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Apresentação

A série Em.formação: Cadernos de Iniciação Científica e Tecnoló-
gica do IFG, publicada anualmente, foi concebida para constituir 

um meio de divulgação dos resultados de pesquisas realizadas 

no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e 

Tecnológica do IFG (Pibicti/IFG). Esta série foi inspirada no Prêmio Desta-

que de Iniciação Científica e Tecnológica do Conselho Nacional de De-

senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), concedido anualmente 

aos melhores trabalhos desenvolvidos pelos bolsistas de Iniciação Cien-

tífica (Pibic) e de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação 

(Pibiti) em três grandes áreas: 1) Ciências Exatas, da Terra e Engenharias; 

2) Ciências da Vida, que engloba Ciências Agrárias, Biológicas e da Saúde 

e 3) Ciências Humanas e Sociais, Letras e Artes.

O Pibicti/IFG se iniciou em 2006, antes da transformação do Centro 

Federal de Educação Tecnológica de Goiás (Cefet/GO) em Instituto Fede-

ral, com dez bolsas de Iniciação Científica (Pibic), financiadas com recur-

sos institucionais próprios. No ano seguinte, a Instituição firmou acordo 

com o CNPq para a concessão, por esta agência, de uma cota institu-

cional de dez bolsas de Iniciação Científica (Pibic/CNPq) e cinco de Ini-

ciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (Pibiti/CNPq). Hoje 

o IFG possui mais de duas centenas de bolsas de Iniciação Científica e 

Tecnológica, contabilizando tanto aquelas financiadas pelo CNPq quanto 

as subsidiadas pela própria Instituição. Nesse conjunto, estão envolvidas 

mais de três centenas de alunos e quase duas centenas de servidores do 

IFG (docentes e técnico-administrativos), que atuam como orientadores.

O Programa objetiva oferecer aos alunos do IFG, por meio da par-

ticipação nas atividades práticas e teóricas no ambiente de pesquisa, a 

oportunidade de descobrir como a ciência é construída e como o conhe-

cimento é ampliado. São abarcados o Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científica (Pibic), o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (Pibiti) e o Programa Insti-

tucional de Bolsas de Iniciação Científica nas Ações Afirmativas (Pibic-Af), 

que destinam bolsas de pesquisa a alunos dos cursos superiores; o Pro-

grama Institucional de Bolsas de Iniciação Científica no Ensino Médio (Pi-

bic/EM), que oferece bolsas a alunos dos cursos técnicos de nível médio, e, 

por fim, o Programa Institucional Voluntário de Iniciação Científica (Pivic),  
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que propicia aos alunos de nível médio e superior participar da Iniciação 

Científica e Tecnológica sem o recebimento de bolsa.

Para a composição deste quarto volume da Em.formação, os traba-

lhos desenvolvidos no período de agosto de 2016 a julho de 2017 foram 

classificados com base na média das avaliações dos resumos estendidos 

submetidos ao 10º Seminário de Iniciação Científica e Tecnológica do 

IFG, realizado nos dias 9, 10 e 11 de outubro de 2017 no IFG/Câmpus 

Aparecida de Goiânia, e de sua apresentação nesse evento. Seleciona-

ram-se cinco destaques das diversas modalidades de Iniciação Científica 

e Tecnológica de cada uma das três grandes áreas definidas pelo prêmio 

do CNPq. Depois da seleção, os autores foram convidados a submeter um 

texto de 10 a 15 páginas para publicação após avaliação do Comitê Inter-

no de Iniciação Científica e Tecnológica. Dos quinze autores convidados, 

somente doze, quatro de cada grande área, enviaram-nos seus textos. 

Desse total nove foram recomendados pelo Comitê.

Buscamos, com esta premiação, estimular os alunos e os orientado-

res a se dedicarem ainda mais em suas pesquisas e a ser mais cuidadosos 

na produção escrita de seus resultados e na realização de sua apresenta-

ção no Seminário de Iniciação Científica e Tecnológica, elevando, assim, 

cada vez mais a qualidade e a repercussão desse evento, tão importante 

para a formação de nossos alunos.

Compusemos esta série com o intuito de disponibilizar para os lei-

tores uma pequena amostra das pesquisas desenvolvidas no Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica do IFG, a qual 

servirá não só para divulgar a produção científica da Instituição mas tam-

bém para incentivar a participação de outros alunos e servidores nesse 

importante Programa.

Ruberley Rodrigues de Souza 
Organizador
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Utilização da farinha 
de feijão endurecido 
e quirera de arroz 
na elaboração de 
biscoito salgado

Resumo

O arroz e o feijão fazem parte da dieta 

do brasileiro, porém, durante as etapas 

de beneficiamento e armazenamento, 

sofrem alterações físicas e bioquímicas 

que os tornam subprodutos. O objetivo 

deste trabalho foi desenvolver farinhas 

de feijão endurecido (FFE), farinha de 

quirera de arroz (FQA) e misturas com 

diferentes proporções dessas farinhas 

e avaliar seu potencial na elaboração 

de biscoito salgado. A FFE, a FQA e 

suas misturas foram testadas quanto 

às propriedades funcionais e ao teor 

de umidade. Elaboraram-se biscoitos 

com as farinhas e realizou-se avaliação 

das propriedades físicas e da aceitação 

sensorial. As farinhas apresentaram 

teores de umidade abaixo de 15% e 

não diferiram em relação ao índice de 

absorção de água e à atividade emul-

sificante. A FQA apresentou maior so-

lubilidade em água, menor índice de 

absorção de óleo e maior capacidade 

de formação de gel. Biscoitos elabora-

dos com maiores quantidades de FFE 

apresentaram-se mais duros. Os bis-

coitos perderam massa de forma igual 

após o forneamento e não diferiram em 

relação ao fator de expansão. A formu-

lação com FQA foi a que mais se desta-

cou nos atributos de sabor, cor, textura 

e aparência global (índice de aceitação 

70-73%). A FQA, a FFE e suas misturas 

são potencialmente utilizáveis para 

elaboração de biscoito salgado, porém 

FQA se destaca por apresentar maior 

aceitação e proporcionar aos biscoitos 

melhores propriedades físicas. 

Palavras-chave: Hard-to-cook. Subproduto. Inovação. Agregação de valor. 

Introdução

O feijão-comum (Phaseolus vulgaris L.) é a espécie mais importan-

te entre as leguminosas, por ser a mais antiga e a mais cultivada nos  
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cinco continentes, correspondendo a aproximadamente 95% da produ-

ção mundial de Phaseolus (EMBRAPA, 2005). Essa leguminosa, além de 

constituir um dos alimentos básicos em países desenvolvidos, é um dos 

principais fornecedores de proteína na dieta alimentar das populações 

economicamente menos favorecidas, devido a seu menor custo em re-

lação aos produtos de origem animal (MECHI; CANIATTI-BRAZACA; AR-

THUR, 2005). No Brasil, o feijão, a carne e o arroz, juntos, contribuem 

com 70% da ingestão proteica da população (MESQUITA et al., 2007).

Sobre o feijão, cabe ressaltar que esse grão, quando submetido 

ao armazenamento sob alta temperatura (30-40°C) e umidade (>75%), 

condições comuns em países tropicais como o Brasil, apresenta perda 

gradual da qualidade tecnológica, nutricional e sensorial (NASAR-ABBAS 

et al., 2008; SHIGA; CORDENUNSI; LAJOLO, 2009). As alterações físicas, 

biológicas e químicas ocorridas durante a estocagem tornam os grãos 

endurecidos, fenômeno conhecido como hard-to-cook (HTC) ou “difícil 

de cozinhar”.

Outro grão de significativo valor socioeconômico e nutricional 

é o arroz (Oryza sativa L.), um dos cereais mais importantes em nível 

mundial. A produção de arroz no Brasil totalizou aproximadamente 12,4 

mil toneladas na safra de 2016 (CONAB, 2016), o que faz do país um 

dos maiores produtores de arroz entre as nações não asiáticas. Embo-

ra seja extremamente mecanizada, a cadeia produtiva do arroz ainda 

enfrenta vários problemas, em especial no que diz respeito ao grande 

volume de resíduos gerados pelo seu beneficiamento, que apresentam 

difícil manejo e/ou baixo valor comercial. Durante as etapas do proces-

samento do arroz, são gerados cerca de 10% de grãos quebrados e 5% 

de quirera (SILVA et al., 2008). A quirera de arroz possui a composição 

similar à do grão inteiro e, por isso, é muito utilizada na fabricação de 

ração animal e na fermentação de cerveja. Além disso, a quirera pode 

ser uma boa alternativa na elaboração da farinha de arroz destinada às 

indústrias processadoras de alimentos, para a fabricação de alimentos 

infantis, barras de cereais, chocolates, massas, pães e outros produtos. 

Contudo, apesar de todos os benefícios socioeconômicos e nutricionais 

que pode proporcionar, a farinha de quirera de arroz ainda está inserida 

no mercado de alimentos para o consumo humano em quantidades 

modestas (GARCIA, 2017; IRGA, 2008).

No Brasil, a dupla “arroz com feijão” é considerada como o “par per-

feito”, porque esses dois alimentos se completam nutricionalmente. O 

feijão apresenta a lisina, aminoácido essencial que não é encontrado no 
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arroz, enquanto o arroz apresenta a metionina, aminoácido essencial que 

não é encontrado no feijão. Adicionalmente, estudos recentes mostram a 

viabilidade do uso da farinha de arroz e da farinha de feijão como ingre-

dientes na elaboração de alimentos para consumo humano (BASSINELLO 

et al., 2011; LOPES, 2010).

O uso da farinha mista de arroz e feijão tem sido estudada como 

substituta da farinha de trigo, principalmente com o objetivo de atender 

um grupo específico da população, que busca produtos com valores nu-

tritivos significativos (CASTRO-ANTUNES et al., 2010). Diversos estudos 

evidenciam a baixa ingestão de fibras, vitaminas e minerais pela popu-

lação, que, por não fazer consumo frequente de vegetais frescos, sofre 

com a ausência desses componentes nutricionais. Para que haja maior 

ingestão desses nutrientes, várias alternativas vêm sendo avaliadas nos 

últimos anos, entre elas merece destaque a produção de alimentos que 

tenham valor nutricional superior ao dos alimentos originais, mas que 

sejam economicamente viáveis às famílias de baixa renda. Nesse sentido, 

é bastante promissora a proposta de adição de novos ingredientes, tais 

como a farinha mista de quirera de arroz e feijão endurecido a alimentos 

que já são produzidos, com o intuito de elevar o valor nutricional deles.

Nesse contexto, as farinhas de feijão endurecido e quirera de arroz 

podem ser aproveitadas para o suprimento da demanda por produtos 

voltados a nichos específicos do mercado. Além disso, a busca por ali-

mentos mais nutritivos e saudáveis justifica o desenvolvimento de estu-

dos sobre o uso dessas farinhas na alimentação humana, os quais pode-

rão assim agregar valor aos subprodutos da indústria de arroz e do feijão 

e, assim, contribuir para a garantia da segurança alimentar e nutricional 

de determinados grupos.

Diante disso, objetivamos avaliar as propriedades funcionais de 

misturas de farinhas de feijão endurecido e farinha de quirera de arroz, 

desenvolver biscoitos salgados com essas misturas e avaliar as proprie-

dades físicas e a aceitação sensorial desses biscoitos. 

Materiais e métodos 

O feijão carioca (Phaseolus vulgaris L.) endurecido e a quirera de arroz 

(Oryza sativa) foram adquiridos em cerealista do município de Inhumas/

GO e processados no Laboratório de Panificação do IFG/Câmpus Inhu-

mas. Para obtenção das farinhas, os grãos de feijão endurecidos e a quirera 

de arroz foram moídos em moinho de facas Willye – Star FT 50/Fortinox.  
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Os produtos obtidos foram peneirados em tamis de 35 mesh (0,425 mm) 

e designados de farinha de feijão endurecido (FFE) e farinha de quirera de 

arroz (FQA). Posteriormente, foram preparadas as misturas das farinhas, 

sendo elas: FQA-70 (70% de FQA e 30% de FFE); F-50 (50% de FQA e 50% 

de FFE); e FFE-70 (70% de FFE e 30% de FQA) – p/p. 

As farinhas e suas misturas foram caracterizadas em relação às pro-

priedades físicas e funcionais. Foi realizada análise: do teor de umidade, 

por método de secagem em estufa a 105ºC até peso constante (AOAC, 

2000); do índice de absorção de água, da solubilidade em água e do ín-

dice de absorção de óleo conforme metodologia descrita por Okezie e 

Bello (1988); da capacidade de formação de gel segundo metodologia de 

Coffman e Garcia (1977) e, por fim, da atividade emulsificante de acordo 

com procedimento exposto por Yasumatsu et al. (1971). 

Na formulação dos biscoitos salgados, foram utilizados, além das 

farinhas e suas misturas, os seguintes ingredientes: farinha, ovos, água, 

óleo, condimentos e sal. Em um recipiente, foram misturados a farinha, 

o sal e os condimentos. A seguir, essa mistura foi escaldada com água e 

óleo ferventes, após a escaldadura total, foi deixada em repouso para res-

friamento natural. Posteriormente, adicionaram-se os ovos, até total in-

corporação e homogeneização da massa. Depois, com o auxílio de uma 

manga de confeiteiro, foram moldados biscoitos com aproximadamente 

4 cm de comprimento, os quais foram distribuídos uniformemente em 

assadeira untada com óleo de soja e, na sequência, foram assados em 

forno industrial Pró-Gás Turbo, a 160°C, por aproximadamente 35 minu-

tos. Por fim, os biscoitos foram resfriados naturalmente até temperatura 

ambiente, sendo acondicionados em sacos plásticos de polietileno e ar-

mazenados sob condições ambientes até a realização das análises. 

As propriedades físicas dos biscoitos foram analisadas de acordo 

com os procedimentos descritos no macro método 10-50D da American 

Association of Cereal Chemists (AACC, 2000) para determinação de peso, 

espessura, comprimento e largura antes e após a cocção. Os biscoitos 

foram também avaliados quanto à dureza instrumental em texturômetro 

Lloyd TA1 (Lloyd Instruments Ltd., Reino Unido), por meio do software Ex-

ponent Stable Micro Systems. A amostra foi selecionada de forma aleató-

ria e colocada horizontalmente em plataforma. Para cortar os biscoitos ao 

meio, foi utilizada uma lâmina de aço retangular de ponta arredondada 

com dimensões de 8 cm por 3 mm. As condições do teste foram: velo-

cidade pré-teste de 2 mm/s, velocidade de teste de 5 mm/s; velocidade 

pós-teste de 10 mm/s. Todas as análises físicas foram conduzidas com 
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dez biscoitos provenientes de uma mesma fornada, após serem resfria-

dos naturalmente até temperatura ambiente. 

A análise sensorial dos biscoitos salgados elaborados com FFE, FQA 

e suas misturas foi determinada por meio de um teste de aceitação. Para 

tanto, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do IFG, 

sendo aprovado conforme parecer consubstanciado número 1.915.789. O 

teste foi realizado com 70 provadores não treinados, recrutados confor-

me disponibilidade e interesse. Aplicou-se a escala hedônica estruturada 

de nove pontos (IAL, 1995), avaliando cada formulação em relação aos 

atributos de textura, sabor, cor e aparência geral. Os provadores também 

responderam a um questionário para melhor delineamento da análise 

sensorial e para composição do perfil de consumo. Todos os dados foram 

submetidos à análise de variância e ao teste de Tukey (5% de significân-

cia), com o software SISVAR, versão 5.6. 

Resultados e discussão 
A determinação de umidade é uma das medidas mais importantes 

na análise alimentar, pois está relacionada à estabilidade, à qualidade e 

à composição dos alimentos, podendo afetar as características de esto-

cagem, embalagem e processamento do produto. Na análise, todas as 

farinhas e misturas apresentaram teores de umidade abaixo de 15%, que é 

o valor máximo preconizado pela legislação para farinhas, mostrando-se 

favorável ao aumento da estabilidade durante o armazenamento (BRASIL, 

2005). Os resultados são apresentados na Tabela 1, em que constam o 

índice de absorção de água (IAA), a solubilidade em água (SA), o índice de 

absorção de óleo (IAO) e a atividade emulsificante (AE).

Tabela 1 
Análises das propriedades físicas e funcionais das farinhas e suas misturas*

Farinha Umidade (%) IAA SA IAO AE

FFE 6,25 ± 0,07 C 1,90 ± 0,09 a 28,67 ± 1,72 a 2,43 ± 0,09 a 50,93 ± 1,60 a

FQA 7,89 ± 0,18 a 1,94 ± 0,23 a 1,30 ± 0,49 e 1,90 ± 0,10 b 48,15 ± 1,60 a

FFE-70 7,01 ± 0,13 b 2,36 ± 0,35 a 23,78 ± 0,15 b 2,41 ± 0,31 a 53,70 ± 5,89 a

F-50 6,41 ± 0,21 C 2,20 ± 0,23 a 18,48 ± 0,17 C 2,82 ± 0,05 a 52,78 ± 3,93 a

FQA-70 7,16 ± 0,14 b 1,87 ± 0,27 a 12,60 ± 0,22 D 2,77 ± 0,18 a 54,17 ± 1,96 a 

*Resultados apresentados como média ± desvio padrão de três replicatas. Médias seguidas pela mes-
ma letra na coluna não diferem entre si pelo teste de Tukey (p>0,05).



14 Utilização da farinha de feijão endurecido e quirera 
de arroz na elaboração de biscoito salgado

O IAA mede a capacidade de ligação do material com as molé-

culas de água, o que depende da disponibilidade de grupos hidrofílicos 

(BATISTA, 2014). Como observado na Tabela 1, todas as farinhas analisa-

das apresentaram IAA estatisticamente igual. Segundo Alonso, Aguirre 

e Marzo (2000) e Souza (2011), um dos fatores que interferem nesse ín-

dice é o conteúdo de proteína e de fibras da amostra. A proteína intacta 

absorve o equivalente a seu peso em água e, quando desnaturada, pode 

absorver maiores quantidades devido à alteração do balanço hidrofíli-

co-hidrofóbico. Já as fibras têm uma grande capacidade de união com a 

água e podem ser responsáveis pela absorção de água em até um terço 

do peso da amostra (ALONSO; AGUIRRE; MAZZO, 2000; SOUZA, 2011). 

Embora o feijão apresente maior conteúdo de proteínas e fibras que 

o arroz (FROES, 2012), sua composição não interferiu na propriedade 

tecnológica do IAA.

A amostra de FFE foi a que apresentou maior solubilidade em água, 

em contraposição à amostra de FQA, que registrou o menor valor. Ob-

serva-se que os resultados dessa propriedade decresceram à medida que 

foram aumentadas as porcentagens de FQA nas misturas. Essa diferença 

entre as amostras pode ser explicada pela interação das proteínas com 

as moléculas de água, o que, mais uma vez, remete à afirmativa de que 

a FFE possui maior teor de proteínas, as quais, por possuírem excelen-

tes interações iônicas e polares, tonam a farinha mais solúvel em água. 

Deve-se ainda ser considerado que o aumento da SA nas misturas com 

maior teor de feijão pode estar associado à presença de açúcares do fei-

jão, pois, além do conteúdo de proteínas, o teor de carboidratos e, tam-

bém, de minerais está intrinsecamente relacionado a esse parâmetro (MA 

et al., 2011). Vale ressaltar também que o resultado obtido na análise de 

solubilidade em água da FQA mostrou-se conforme os valores citados 

na literatura para farinha de arroz, com variação de 1,05 a 1,41 (BECKER, 

2010; SILVA et al., 2009).

Em relação ao IAO, as amostras estudadas apresentaram índices 

iguais (Tabela 1), a exceção da FQA, que obteve um valor menor (1,90). Era 

esperado que as amostras contendo maiores porcentagens de FFE e, con-

sequentemente, maiores teores de proteína se destacassem com os maio-

res IAO, contudo seus elevados teores de fibras podem ter comprometido 

uma maior absorção de óleo. Batista (2014) também analisou o IAO da FFE 

e encontrou valores semelhantes aos observados neste trabalho.

As amostras estudadas não apresentaram diferença significativa en-

tre os valores de AE (Tabela 1). Observa-se que, independentemente da 
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porcentagem de FFE e FQA adicionadas às misturas, o resultado de AE 

ficou entre 48% e 54%. Quando comparados a valores encontrados em 

trabalhos relacionados a farinha de feijão crua extrusada e não extrusada, 

relatados por Abu et al. (2005) para feijão caupi (53%), e por Siddiq et al. 

(2010) e Batista (2014) para diferentes variedades de feijão comum, nota-

-se uma similaridade dos resultados (45% - 62,3%).

Quanto à capacidade de formação de gel, a FQA, a FQA-70 e a FQA-50 

alcançaram maiores resultados, começando a gelificar a partir das disper-

sões com 10% de amostra, o que se deve ao alto potencial de gelificação 

do arroz, que se comporta assim em razão da grande presença de amilose/

amilopectina do amido que normalmente ocorre nos cereais. Nos estudos 

realizados por Froes (2012), nota-se, na análise de teor de amilose, uma 

maior concentração de amilose relacionada a farinha de arroz cru (25,16%), 

do que em relação a farinha de feijão crua (15,07%). Essa constatação con-

diz com o resultado da análise da FFE e da FFE-70, cujas amostras apresen-

taram capacidade de formação de gel a partir das dispersões de 15%.

Os biscoitos elaborados com FFE, FQA e suas misturas apresenta-

ram formato alongado e coloração amarronzada (Figura 1).

 

Em relação às análises das propriedades físicas (Tabela 2), deter-

minou-se que os biscoitos elaborados com FQA e FQA-70 apresentaram 

menores valores de dureza (17N e 30N, respectivamente) em relação aos 

biscoitos formulados com proporções de FFE maiores que 50% (dureza > 

45N), provavelmente por esta farinha ser mais rica em fibras, o que con-

tribui para produzir uma textura mais resistente. Os biscoitos perderam 

massa de forma igual após o forneamento e não diferiram em relação ao 

fator de expansão (aproximadamente 32). 

Figura 1  
biscoitos ela-
borados com 
as farinhas e 
suas misturas
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Tabela 2 
Propriedades físicas dos biscoitos elaborados com as farinhas e suas misturas*

Farinha Dureza  
Instrumental (N)

Massa antes do 
forneamento (g)

Massa após o 
forneamento (g)

Fator de 
Expansão

FFE 45,5 ± 5,2 b 7,8 ± 1,1 a 3,0 ± 0,7 a 28,3 ± 3,3 a

FQA 53,1 ± 3,9 a 7,5 ± 1,0 a 3,9 ± 0,7 a 32,0 ± 3,6 a

FFE-70 48,5 ± 7,8 ab 7,5 ± 1,2 a 3,8 ± 0,7 a 34,0 ± 3,9 a

F-50 30,0 ± 1,6 C 7,6 ± 1,3 a 4,1 ± 0,7 a 34,6 ± 4,8 a

FQA-70 17,3 ± 1,6 D 6,8 ± 0,8 a 3,8 ± 0,6 a 32,8 ± 3,6 a

*Resultados apresentados como média ± desvio padrão de três replicatas. Médias seguidas pela mes-
ma letra na coluna não diferente entre si pelo teste de Tukey (p>0,05).

A análise sensorial foi realizada com a finalidade de verificar a acei-

tabilidade global dos biscoitos elaborados com FQA, FFE e suas misturas 

por potenciais consumidores. A maioria dos provadores possuía idade 

entre 15 e 20 anos e 60% era do sexo feminino (61,4 %). Quanto ao con-

sumo de biscoito salgado, 90% dos provadores disseram consumir esse 

tipo de produto.

Em relação à aceitação sensorial, observa-se que a formulação com 

FQA foi a que mais se destacou em todos os atributos avaliados (sabor, 

cor, textura e aparência global), apresentando índice de aceitação entre 

70 e 73% (Tabela 3). 

Tabela 3 
Índice de aceitabilidade dos biscoitos elaborados com as farinhas e suas 
misturas

Biscoito* Sabor Cor Textura Aparência Global

FFE 58,6 62,9 65,4 65,9

FFE-70 52,4 64,6 62,5 62,9

F-50 60,0 67,0 66,0 67,1

FQA-70 66,8 70,9 65,4 67,0

FQA 69,7 72,1 73,4 73,4

*FFe-70 (70% FFe e 30% FQa), F-50 (50% FFe e 50% FQa) e FQa-70 (30% FFe e 70% FQa).

Os biscoitos com melhor aceitação quanto ao atributo sabor fo-

ram os elaborados com FQA e FQA-70, os quais apresentaram índices 

de aceitabilidade de 69,7% e 66,8%, respectivamente (Tabela 3), ao passo 
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que as formatações com FFE-70 e FFE registraram menor aceitabilidade, 

com resultado de 52,4% e 58,6%, respectivamente. Sugere-se que essa 

diferença se deva à existência de uma maior inserção de produtos à 

base de arroz no mercado, estando o consumidor com o paladar mais 

adaptado a alimentos com esse ingrediente, o que não acontece com a 

farinha de feijão, principalmente por suas características de sabor mais 

forte/característico.

Em relação ao atributo cor, pôde-se observar que as avaliações dos 

provadores se concentraram entre os escores 5 e 8, ou seja, entre “nem 

gostei/nem desgostei” e “gostei muito”. Novamente, os biscoitos elabora-

dos com FQA e FQA-70 obtiveram os maiores índices de aceitabilidade 

(Tabela 3) em comparação aos biscoitos elaborados com FFE-70 e FFE, 

que não foram tão bem avaliados, provavelmente, por apresentarem uma 

coloração mais escura e heterogênea, em razão do tegumento mais es-

curecido do grão predominante nessas farinhas.

O atributo textura foi o que registrou menores variações. Os bis-

coitos elaborados com FQA, com textura mais crocante, apresentaram 

índice de aceitabilidade de 73,4%, enquanto os demais biscoitos obtive-

ram resultados entre 62,5% e 66%, o que representa uma pequena dife-

rença que pode estar associada à textura mais resistente desses biscoitos, 

como demonstrado na análise de dureza instrumental e justificado pelo 

fato de o feijão ser mais rico em fibras. Os resultados da aparência global 

também indicaram os biscoitos elaborados com FQA como os mais bem 

aceitos (Tabela 3).

No contexto geral, observou-se que os biscoitos produzidos com 

maiores proporções de FQA tiveram melhores índices na avaliação sen-

sorial, em comparação às amostras com maior teor de FFE, o que pode 

ser explicado por suas características de sabor e aroma destacados e 

também pela baixa inserção de produtos à base de feijão no mercado. 

Além disso, a adição de FFE resulta em um alimente com textura mais 

resistente em razão da maior presença de fibras. Contudo, autores como 

Froes (2012), Bassinello et al. (2011) e Carvalho et al. (2011) relataram boa 

aceitação em produtos elaborados com resíduos da indústria tanto de 

arroz quanto de feijão, em que foram formuladas misturas para bolos, 

cookies e snakcs, com índices de aceitabilidade entre 6,5 e 8,5. Nesse 

sentido, Batista, Prudêncio e Fernandes (2010) testaram o processo de 

extrusão para melhorar as características sensoriais de formulações com 

feijão endurecido e obtiveram resultados promissores.  
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Conclusão 

Verificou-se que as farinhas de feijão endurecido, de quirera de ar-

roz e suas misturas apresentam propriedades funcionais distintas e são 

potencialmente utilizáveis para elaboração de biscoito salgado. Dentre 

as farinhas estudadas, a que mais se destacou para elaboração de bis-

coito salgado foi a de quirera de arroz, por obter maior aceitação e por 

proporcionar aos biscoitos melhores propriedades físicas. Apesar desse 

resultado, não se deve descartar a possibilidade de novos estudos com a 

farinha de feijão endurecido. Sugere-se que, em trabalhos futuros, sejam 

testados processos tecnológicos, a exemplo da extrusão, os quais podem 

melhorar as características físico-químicas, funcionais e sensoriais dessa 

matéria-prima, ampliando suas possibilidades de aplicações.
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Resumo

Este trabalho resulta de uma pesquisa 

que propôs o planejamento e a confec-

ção de modelos didático-pedagógicos 

para aplicação no ensino de Ciências 

Biológicas. Parte-se da compreensão 

de que esses modelos possibilitam um 

ensino mais eficiente e interessante, por 

representarem um sistema figurativo 

que permite materializar ideias ou con-

ceitos, tornando-os mais assimiláveis 

para os alunos. Nesse sentido, cabe ao 

professor criar possibilidades por meio 

desse instrumento pedagógico, a fim 

de favorecer a construção do conheci-

mento no processo de ensino-aprendi-

zagem. Para a realização da pesquisa, 

foram elaborados três questionários 

quantitativos referentes aos conteúdos 

de Ciências Biológicas, direcionados a 

cada um dos três anos do Ensino Mé-

dio. Esses questionários foram aplicados 

em três escolas públicas do município 

de Anápolis/GO com o intuito de obter 

resultados mais fidedignos para a pes-

quisa. Após a compilação dos dados, foi 

possível identificar as reais dificuldades 

encontradas pelos alunos. A partir dessa 

etapa, foram desenvolvidas metodolo-

gias para contribuir com a apreensão de 

cada conteúdo. Foram confeccionados, 

assim, vários modelos, os quais pode-

rão ser utilizados para enriquecer as 

aulas como elementos facilitadores do 

aprendizado, na medida em que com-

plementam a explicação do professor e 

reduzem limitações de contextualização 

e interpretação, despertando, conse-

quentemente, um maior interesse nos 

discentes. Ao fim da pesquisa, todos os 

modelos foram disponibilizados para 

compor o acervo do laboratório de Bio-

logia do IFG/Câmpus Anápolis.
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Introdução

As novas teorias pedagógicas apresentam perspectivas em relação 

ao ensino-aprendizagem que ressaltam a necessidade de mudanças ca-

pazes de suprimir velhos paradigmas e de auxiliar o educador a priorizar 

a compreensão e não a reprodução de conhecimentos teóricos (CAMAR-

GO; FARIA, 2011; OLIVEIRA et al., 2014; VILHENA et al., 2010). O trabalho 

docente, além de proporcionar o acesso ao conhecimento científico e 

tecnológico, precisa possibilitar a apropriação crítica dos conteúdos pe-

los alunos, de modo que, ao concluírem o Ensino Médio, eles concebam 

a ciência como cultura, apliquem seus conteúdos e adquiram habilida-

des para relacioná-los com outras áreas para resolverem problemas coti-

dianos (DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2002; JUSTINA; FERLA, 

2006; PEREIRA et al., 2010).

Tendo em vista que as escolas brasileiras geralmente não apresen-

tam grande disponibilidade ou variedade de recursos e materiais, cabe 

ao professor, na maioria das vezes, a busca por alternativas viáveis para 

executar metodologias que propiciem aos alunos um aprendizado mais 

eficiente. Sendo assim, compete ao docente empregar, durante a prá-

tica de ensino, instrumentos pedagógicos que visem à explicação dos 

fenômenos ou processos em estudo, de modo a viabilizar a produção 

de conhecimento (KRASILCHICK, 2004; MALACARNE; LARENTIS; SEREIA, 

2010; OLIVEIRA et al., 2014; ORLANDO et al., 2009; PRIGOL; GIANNOTTI, 

2008). Nesse sentido, os modelos didático-pedagógicos são ferramentas 

sugestivas e podem favorecer a abordagem de conteúdos que, muitas 

vezes, são de difícil compreensão para os estudantes, principalmente no 

que se refere ao ensino de Biologia. Estando centrados em sua aplica-

ção na prática escolar, esses recursos didáticos convergem positivamente 

para a facilitação da aprendizagem de diversos processos biológicos por 

meio da construção de modelos, que, muitas vezes, requerem apenas 

materiais baratos e até recicláveis (GUIMARÃES; FERREIRA, 2006; ORLAN-

DO et al., 2009; SETÚVAL; BEJARANO, 2009).

A atividade com tais modelos revela-se desafiadora e envolvente 

para os alunos, uma vez que criar uma interface mediadora para facili-

tar a relação entre professor e aluno na construção do conhecimento, 

um movimento necessário na elaboração do saber (BASTOS; FARIA, 

2011; MATOS et al., 2012; PUCCI et al., 2011; TEMP, 2011). Vários au-

tores caracterizam os modelos didáticos e outras atividades lúdicas 

como ferramentas essenciais para a compreensão dos conteúdos de 
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diferentes áreas da Biologia, os quais exigem abstração e assimilação 

de diferentes conceitos (AMARAL et  al., 2010; MALACARNE; LAREN-

TIS; SEREIA, 2010; MELLO et  al., 2007; PÉREZ, 2000; SANTOS, 2008; 

WATERMAN, 2001). 

Com base no referencial teórico que sustenta essas afirmações, o 

presente trabalho apresenta-se como resultado do planejamento e da 

confecção de materiais didático-pedagógicos a serem utilizados como 

complementadores e facilitadores do aprendizado escolar de Biologia, 

oferecendo subsídios para a atuação do professor em sala de aula, de 

maneira a reduzir as limitações de contextualização dos conteúdos e 

de interpretação por parte dos alunos. Observa-se, dessa maneira, que 

alguns dos modelos possibilitam ao estudante manipular o material e 

visualizá-lo por vários ângulos, favorecendo a compreensão do conteú-

do abordado. Outros materiais permitem a interação entre os alunos 

por meio de jogos que auxiliam a apreensão e a fixação de conceitos. 

É fundamental que os alunos sejam instigados a propor uma explica-

ção dos fenômenos e processos e a confrontá-la com o conhecimen-

to científico estabelecido, gerando um conflito cognitivo, propulsor da 

evolução conceitual. 

O trabalho proposto contempla o que é enfatizado nos Parâme-

tros Curriculares Nacionais, no sentido de formar alunos éticos e intelec-

tualmente autônomos. Por conseguinte, ressalta-se a oportunidade de 

motivar os alunos e instrumentalizá-los em competências básicas, como 

capacidade de abstração, desenvolvimento do pensamento sistêmico, 

habilidade para o trabalho em equipe, aprimoramento do olhar científico 

e do pensamento crítico.

Material e métodos

Materiais utilizados
Para a confecção dos modelos didáticos, foram utilizados materiais 

diversos e de baixo custo, incluindo materiais recicláveis e de fácil aquisi-

ção, entre eles: arame, barbante, canetinha, cartolina, cola branca, cola de 

isopor, cola quente, cordão colorido, esponja, estilete, feltro, isopor, lixa, 

massa de biscuit, miçanga, palito de churrasco, papel-cartão, papel con-

tact, papel EVA, papel sulfite, parafina em gel, pincel, tábua, tinta guache, 

tinta PVA, tinta para tecido e velcro.
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Metodologia
Para cumprir o objetivo de planejar e confeccionar modelos didá-

tico-pedagógicos para aplicação no ensino de Biologia no Ensino Mé-

dio, foi feita uma coleta de dados quantitativa a respeito das dificuldades 

apresentadas pelos alunos com o fim de selecionar os conteúdos a serem 

aplicados no desenvolvimento das ferramentas didáticas, identificando as 

necessidades discentes que não têm sido solucionadas pela metodologia 

clássica de ensino. Para tal coleta, foram elaborados três questionários, um 

para cada ano do Ensino Médio, os quais foram aplicados em três escolas 

públicas distintas (Tabela 1), para garantir a fidedignidade dos resultados. 

Cada questionário apresentava uma relação de assuntos específicos 

ao respectivo ano letivo e apresentava a seguinte estrutura: cada questão 

continha três caixas – compreensão, visualização e fixação – nas quais 

o aluno poderia marcar de 1 a 5, sendo a nota 1 atribuída para regular e 

a cinco para excelente. A compreensão refere-se ao entendimento dos 

conceitos trabalhados em sala de aula. A visualização corresponde à ca-

pacidade de abstração do aluno para construir mentalmente determina-

das estruturas biológicas. A fixação remete à capacidade de assimilação e 

memorização dos conteúdos.

Tabela 1 
Quantidade de alunos por turma e por escola

Escola A B C

Série 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1 º 2º 3º 

Alunos/Turma 98 124 95 71 64 74 48 43 22

Total 317 209 113

Resultados e discussão
Após a aplicação dos questionários, as notas atribuídas pelos alunos 

foram transcritas, contabilizadas e avaliadas por meio de uma planilha do 

Excel. As pontuações das questões foram obtidas através das suas respec-

tivas médias, levando em consideração os resultados dos três colégios em 

que os questionários foram aplicados, de maneira a reconhecer os con-

teúdos com maior índice de dificuldade. Foi definida uma nota-teto de 3,5 

para seleção dos conteúdos a serem trabalhados na forma de modelos di-

dáticos conforme as limitações encontradas. As figuras 1, 2 e 3 apresentam 

os conteúdos que tiveram notas inferiores ao teto estabelecido.
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Figura 1  
Notas dos 
conteúdos 
selecionados 
para o 1º ano

Legenda 
1) Bioquímica; 2) 
Biomembranas; 3) Ci-
toplasma e organelas; 
4) Núcleo; 5) Fisiologia 
celular; 6) Transportes 
através da membrana 
plasmática; 7) 
Citoesqueleto; 8) Có-
digo genético; 9) Ciclo 
celular; 10) Câncer; 
11) Gametogênese; 
12) Embriologia.

Figura 2  
Notas dos 
conteúdos 
selecionados 
para o 2º ano

Legenda 
1) Bactérias; 2) 
Classificação 
vegetal; 3) Mor-
fologia vegetal; 4) 
Fisiologia vegetal; 
5) Reino animal; 
6) Verminoses; 7) 
Histologia.

Figura 3  
Notas dos 
conteúdos 
selecionados 
para o 3º ano

Legenda 
1) Probabilidade; 
2) Alelos múlti-
plos; 3) Interações 
gênicas; 4) 
Mutações gênicas; 
5) Aberrações 
cromossômicas; 
6) Engenharia 
genética; 7) Rela-
ções ecológicas; 8) 
Ecossistemas.
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Conteúdos abordados nos modelos didáticos

Biomembranas

A membrana plasmática possui cerca de 6 a 9 nm de espessura 

e representa o revestimento e a proteção da célula. Como há, em sua 

constituição, maior abundância de fosfolipídeos, colesterol e proteínas, é 

denominada lipoprotéica. Para este conteúdo, foi elaborada uma maque-

te tridimensional, a fim de mostrar a estrutura da membrana plasmática. 

Foi evidenciada a disposição dos fosfolipídeos em sua dupla camada hi-

drofóbica, apresentando de que forma as proteínas e os colesteróis se en-

caixam nessa estrutura. Esse modelo destaca a passagem de substâncias 

pela membrana, que se dá por meio de canais, poros e proteínas integrais. 

Transporte pela membrana plasmática

A membrana plasmática é classificada como seletivamente permeá-

vel, porque permite a passagem do solvente e de alguns solutos específicos. 

Esse transporte ocorre para equilibrar as concentrações dos dois meios e 

se caracteriza por três formas: transporte passivo, transporte ativo e trans-

porte por endocitose ou exocitose. A escolha desse conteúdo se justifica 

porque normalmente os alunos apresentam dificuldade para compreendê-

-lo. Para viabilizar sua abordagem, foi elaborado um protótipo da bomba de 

sódio e potássio, que representa um tipo de transporte ativo. Na Figura 4, 

estão representados a bomba (proteína transportadora) e o modo como 

ela efetua o transporte do meio intracelular para o extracelular e vice-versa. 

Figura 4  
Protótipo 
transpor-
te pela 
membrana 
plasmática
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Código genético
A síntese proteica, um dos fenômenos mais importantes que ocor-

rem constantemente no interior das células, envolve três processos: trans-
crição, ativação e tradução. Apesar de esse conteúdo integrar a matriz cur-
ricular do Ensino Médio, muitos alunos têm dificuldade em compreender 
tais processos. Com o fim de minimizar essa dificuldade, foram propostos 
protótipos para simular o RNA mensageiro, o RNA tradutor, a subunidade 
pequena e a grande do ribossomo, um códon e os aminoácidos que se 
ligam no RNA tradutor. Dessa forma, os alunos podem visualizar macros-
copicamente a síntese proteica, o que facilita a apreensão do conteúdo. 

Citologia animal e vegetal (citoplasma, organelas, núcleo e citoesqueleto)
O estudo da célula ocorre desde as primeiras séries da educação 

escolar por ser de suma importância para a compreensão de vários con-
teúdos posteriores, como Genética, Histologia e Fisiologia, o que requer, 
portanto, estratégias para torná-lo mais eficiente. Considerando essa 
condição, foram elaborados modelos tridimensionais de células animais 
(Figura 5) e vegetais com estruturas de isopor e organelas feitas de biscuit, 
imersas na parafina em gel para representar o hialoplasma. Esse modelo 
didático auxilia na assimilação de conteúdos a respeito da morfologia 
e da localização das organelas, o que, por sua vez, favorece o entendi-
mento da integração funcional entre as estruturas celulares, por meio de 
um processo de ensino mais dinâmico que possibilita a visualização de 
formas microscópicas sem demandar muita abstração. 

Buscou-se, desse modo, sanar diversas dúvidas sobre aspectos 
como: posicionamento do núcleo e das organelas; interação entre pa-
rede celular, membrana plasmática, citoesqueleto e citoplasma; atuação 
conjunta dos constituintes citoplasmáticos; presença e ausência de algu-
mas organelas nos dois tipos de células.

Fisiologia celular

As células eucarióticas pos-

suem diversas estruturas internas, 

que, envoltas por membranas bio-

lógicas semelhantes à membrana 

plasmática, estão mergulhadas no 

citoplasma. Essas estruturas são 

chamadas de organelas. Cada or-

ganela possui forma e função úni-

cas, o que permite à célula realizar 

todas as suas atividades básicas: 

Figura 5  
Modelo tridi-
mensional de 
célula animal 
evidenciando 
citoplasma, 
organelas, 
núcleo e ci-
toesqueleto
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respirar, alimentar-se, controlar o metabolismo, a reprodução, o cresci-

mento, a regeneração etc. No entanto, nota-se que muitos alunos não 

conseguem associar as estruturas celulares às suas funções, apresentan-

do dificuldades para compreender esse conteúdo, o que pode ser mini-

mizado se eles participarem ativamente em sala de aula, tendo espaço 

para falar, refletir e criticar. Desse modo, foi proposto o jogo “Quem eu 

Sou” (Figura 6), que mobiliza as relações de funções e características com 

as devidas estruturas celulares. Essa atividade teve como objetivo facilitar 

e instigar a aprendizagem do assunto de uma forma lúdica.

Morfologia bacteriana

As bactérias são denominadas unicelulares, por possuírem uma úni-

ca célula, e procariontes, porque mantém seu material genético disperso 

no citoplasma. A maioria delas apresenta, além da membrana plasmáti-

ca, uma parede celular constituída, principalmente, por peptideoglicano, 

cuja principal função é manter a forma da célula e garantir sua prote-

ção. Para elucidar a morfologia bacteriana, foi elaborada uma maquete 

tridimensional, proporcionando aos alunos uma melhor visualização da 

estrutura celular.

Classificação, morfologia e fisiologia vegetal

Como é possível observar na Figura 2, a classificação, a morfologia 

e a fisiologia vegetal foram apontadas pelos alunos como conteúdos que 

lhes causavam dificuldades. Por isso, foi elaborado um jogo de tabuleiro 

de perguntas e respostas que abrangiam todos esses conteúdos, consi-

Figura 6  
Fichas do 
jogo sobre 
fisiologia 
celular
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derando a relação existente entre eles. No jogo, o aluno avança nas ca-

sas do tabuleiro conforme responde às perguntas corretamente. Trata-se 

de uma atividade lúdica com alto potencial para auxiliar os discentes na 

compreensão e na fixação do assunto em estudo, favorecendo a constru-

ção do conhecimento e tornando o processo de ensino-aprendizagem 

mais interessante.

Ciclo celular: mitose e meiose

A divisão celular é o processo em que uma célula se divide em 

duas células idênticas à célula-mãe (mitose) ou em quatro células ha-

ploides destinadas à reprodução (meiose). Esse processo é, por vezes, 

incompreendido pelos alunos. Para minimizar tal problema, foi elabo-

rado um protótipo por meio do qual esse ciclo celular é apresentado 

passo a passo com a junção ou com a separação de peças feitas em 

EVA, que representam os cromossomos homólogos a ser duplicados e/

ou separados na divisão celular (Figura 7). A montagem das peças du-

rante a explicação tem como fim levar o estudante a compreender não 

apenas como ocorrem as etapas relacionadas à mitose e à meiose, mas 

também a sequência em que elas se sucedem. O fator positivo desse 

modelo se confirma na forma interativa e gradativa com que, por meio 

dele, são esclarecidas as dúvidas sobre cada um dos estágios da divisão 

celular e sobre singularidades como o processo de crossing-over, pre-

sente apenas na meiose.

Figura 7  
Modelo di-
dático sobre 
ciclo celular: 
mitose e 
meiose
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Câncer

O câncer é caracterizado pela divisão incontrolável das células, que 

não passam pelo processo de morte celular. A intensa divisão dessas cé-

lulas mutantes leva ao desenvolvimento de tumores, que podem ser be-

nignos ou malignos. Após a formação da massa tumoral, pode ocorrer 

a metástase, pela qual as células cancerígenas se espalham pelos vasos 

sanguíneos, atingindo outros órgãos e tecidos. Este tópico é muito com-

plexo, pois cada câncer tem variações, o que acaba deixando o estudo 

muito genérico. Para favorecer a compreensão, foi elaborado um infográ-

fico composto por definições, processos e imagens, em que são relacio-

nados vários aspectos do tema.

Histologia

Um organismo multicelular é constituído por diferentes tipos celu-

lares, especializados em realizar diversas funções, os quais, quando agru-

pados de maneira organizada, constituem os tecidos biológicos. Para es-

clarecer as dúvidas dos alunos em relação à histologia, foi construído um 

infográfico com todas as informações pertinentes à formação, à estrutura 

e à função dos quatro tipos básicos de tecido, representando-os de ma-

neira elucidativa: o epitelial, o conjuntivo, o muscular e o nervoso. Tal 

ferramenta de estudo viabiliza um melhor entendimento do conteúdo, 

tendo em vista que traz, associadas à ilustração dos tecidos, suas caracte-

rísticas e sua localização no organismo.

Gametogênese e embriologia

O desenvolvimento embrionário dos animais, que tem início 

com a formação do zigoto, é caracterizado por uma rápida sequên-

cia de mitoses e pela diferenciação de células em tecidos e órgãos. 

Esse tema gera muitos questionamentos por parte dos alunos, pois 

se refere a um processo bastante complexo. Com o intuito de facili-

tar seu estudo, foi elaborada uma sequência de modelos anatômicos 

tridimensionais (Figura 8) para ilustrar cada uma das etapas da em-

briologia animal. Esses modelos oportunizam ao aluno a visualização 

de processos como a fecundação do óvulo pelo espermatozoide, a 

formação do zigoto, as sucessivas divisões mitóticas e a diferenciação 

celular, apresentadas nas etapas de segmentação, gastrulação e orga-

nogênese, o que resulta em um efetivo aprendizado. Proporciona-se, 

assim, uma melhor compreensão do que é tratado nas aulas teóricas 

sobre o assunto, possibilitando que sejam elucidadas dúvidas quanto 

à constituição e à disposição das estruturas.
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Reino Animalia
O Reino Animalia é formado por seres eucariontes, multicelulares e 

de nutrição heterotrófica. Na classificação dos cinco reinos, esse é o mais 
representativo, pois conta com mais de um milhão de espécies dispostas 
em mais de trinta filos. Os animais variam muito em termos de tamanho, 
forma, habitat etc. Por consequência, os alunos encontram obstáculos não 
apenas para compreender tais informações, mas, sobretudo, para fixá-las. 
A fim de solucionar tal problema, foi construída uma tabela com os nove 
principais filos estudados: poríferos, cnidários, platelmintos, nematelmin-
tos, anelídeos, moluscos, artrópodes, equinodermos e cordados. Nessa ta-
bela, os animais foram classificados e comparados em relação à presença 
ou não de determinadas características e ao funcionamento de seus varia-
dos sistemas. Trata-se de uma estratégia para que o aluno consiga apreen-
der melhor as semelhanças entre determinados filos e suas adaptações 
evolutivas distintas, de modo a assimilar efetivamente o conteúdo.

Parasitoses
O ensino que tem como objeto as doenças causadas por parasi-

tas – vírus, bactérias, protozoários e vermes – é, em geral, tradicional, 
centralizando-se na simples memorização e repetição de nomes, o que 
se mostra, muitas vezes, maçante e monótono. Com o propósito de mo-
dificar essa abordagem, criou-se um jogo de tabuleiro que estimula a 
capacidade de assimilação, associação e memorização. Para conseguir 
avançar no jogo, os estudantes precisam recorrer a seus conhecimentos 
sobre as doenças e sobre as formas de transmissão, prevenção e trata-
mento. Constitui-se, assim, uma maneira dinâmica e integrativa de estu-
dar o conteúdo, na medida em que os alunos são instigados à reflexão.

Figura 8  
Modelo 
anatômico: 
gameto-
gênese e 
embriologia
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Probabilidade

A área da Genética utiliza as teorias da probabilidade, porque trata de 

eventos aleatórios, como o encontro dos gametas masculinos e femininos 

com determinados genes no processo de fecundação. O conteúdo desse 

ramo da Biologia impõe dificuldade a alguns estudantes em razão, princi-

palmente, do raciocínio matemático a ele subjacente. É o que acontece, por 

exemplo, com as ideias de Mendel. Para superar tal situação, foi criado um 

tabuleiro que elucida a matéria da herança genética apresentando o quadro 

de Punnett junto a um mapa-resumo, que registra as leis da probabilidade 

aplicadas a esse assunto. Desse modo, transforma-se o conteúdo em algo 

palpável, já que, por meio do material, as possíveis combinações genéticas 

são calculadas com o auxílio de fichas, contendo cada um dos genes.

Alelos múltiplos

Para o estudo dos alelos múltiplos, elaborou-se um protótipo tridi-

mensional (Figura 9) a fim de permitir uma melhor visualização do con-

teúdo referente ao sistema ABO e aos grupos sanguíneos, relacionan-

do-os aos seus respectivos aglutinogênios e aglutininas e apresentando 

ainda uma visão sobre o fator Rh. Esse modelo didático é uma forma 

lúdica de demonstrar as características específicas de cada grupo sanguí-

neo e de expor a reação entre antígenos e anticorpos. Na interação com 

o modelo, os alunos podem colocar e retirar cada um dos elementos 

representativos das hemácias e da corrente sanguínea, o que enseja a 

materialização visual de todos os tipos sanguíneos existentes e também 

dos diferentes casos de transfusões sanguíneas.

Figura 9  
Modelo di-
dático: aglu-
tinogênios e 
aglutininas
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Mutações gênicas

As mutações gênicas são alterações que ocorrem na sequência de ba-

ses na molécula de DNA constituinte da estrutura dos genes. De modo geral, 

essas mutações decorrem de erros no processo de duplicação do DNA, em-

bora sua taxa de incidência possa ser elevada em razão de certos fatores am-

bientais. Os efeitos de tais erros genéticos sobre o fenótipo variam bastante: 

a modificação da sequência de aminoácidos pode não afetar o funciona-

mento da molécula, passando despercebida, mas também pode ser preju-

dicial caso altere a função desempenhada por proteínas específicas. Para 

simplificar o estudo desse conteúdo, tão complexo aos alunos, foi elaborada 

uma sequência de infográficos que contam com ilustrações detalhadas, ta-

belas e mapas-resumo, os quais, conjuntamente, facilitam a aprendizagem.

Aberrações cromossômicas

Todos os organismos possuem, em suas células, um conjunto de cro-

mossomos, cuja configuração difere de espécie para espécie. A espécie hu-

mana, por exemplo, possui 46 cromossomos, sendo 22 pares de cromos-

somos autossomos e um par de cromossomos sexuais. Algumas vezes, no 

entanto, ocorrem aberrações cromossômicas, que podem se manifestar 

como alterações numéricas de cromossomos nas células ou como altera-

ções estruturais. Com o intuito de favorecer o estudo desse conteúdo, foi 

elaborada, para as alterações numéricas, uma sequência de modelos ana-

tômicos tridimensionais, ilustrando de maneira eficiente em que momento 

e de que forma elas ocorrem. Para as alterações estruturais, foi criado um 

protótipo móvel de um par de cromossomos homólogos. Como esse pro-

tótipo está dividido em partes que podem ser retiradas e/ou realocadas, o 

professor pode montá-lo e alterá-lo conforme sua explicação do conteúdo, 

que, assim, poderá ser mais bem compreendido pelos alunos.

Bioquímica, interações gênicas, engenharia genética, 

relações ecológicas e ecossistemas

Modelos didático-pedagógicos têm um alto potencial para o en-

sino das Ciências Biológicas, entretanto tais formas lúdicas não cabem 

à explicação de todos os conteúdos. Para alguns assuntos apontados 

pelos discentes como problemáticos – bioquímica, interações gênicas, 

engenharia genética, relações ecológicas e ecossistemas –, não foram 

confeccionados modelos, e sim mapas conceituais detalhados de fácil in-

terpretação. Tal material visa aperfeiçoar a assimilação desses conteúdos 

pelos alunos, visto que os mapas proporcionam uma revisão facilitada a 

respeito dos temas abordados previamente pelo professor.



34 Planejamento e confecção de modelos didático-pedagógicos 
para aplicação no ensino de Ciências Biológicas

Conclusão

Por meio da análise quantitativa das respostas aos questionários 

propostos pela pesquisa, foi possível fazer um levantamento das princi-

pais dúvidas encontradas pelos alunos nas aulas de Biologia, o que ins-

tigou a avaliação de alternativas de ensino que poderiam ser adotadas 

para favorecer a superação dessas dificuldades. Com esse propósito, fo-

ram confeccionados materiais didático-pedagógicos a serem utilizados 

como complementadores e facilitadores da aprendizagem, oferecendo 

subsídios para a explicação do professor e, dessa forma, reduzindo limi-

tações de contextualização dos conteúdos e de interpretação por parte 

dos alunos. 

Esses materiais serão utilizados em uma pesquisa futura com o ob-

jetivo de fomentar o conhecimento de conceitos pertinentes às Ciências 

Biológicas, por meio da avaliação da importância e da eficiência de cada 

modelo didático no processo de ensino-aprendizagem. Posteriormente, 

todos os modelos elaborados nesta pesquisa serão colocados à disposi-

ção dos estudantes no laboratório de Biologia do IFG/Câmpus Anápolis.
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Resumo

O iogurte é muito consumido e, mes-

mo com baixo teor de lactose, pode ter 

a quantidade desse dissacarídeo ainda 

mais reduzida. Neste artigo, apresenta-

-se um experimento cujo objetivo foi 

analisar as características físico-quí-

micas e sensoriais do iogurte casei-

ro a partir da adição de leite em pó e 

da enzima lactase comercializada em 

farmácias. Foram elaborados quatro 

tratamentos que continham o iogurte 

natural comercial como cultivo fer-

mentador. A diferença era pautada na 

utilização, ou não, de lactase e de leite 

em pó ou de ambos no mesmo trata-

mento. Nas análises físico-químicas, 

foram avaliados estes aspectos: umi-

dade, cinzas, gordura, sólidos solúveis, 

pH, acidez, sinérese, lactose e viscosi-

dade. Na análise sensorial, foram ob-

servados os parâmetros de cor, textura, 

sabor, aroma e aparência. Essa análise 

foi realizada com 65 provadores não 

treinados, por meio da escala hedônica 

de nove pontos. O delineamento expe-

rimental foi inteiramente casualizado 

em esquema fatorial 2x2. Os resultados 

foram submetidos a Anova e as médias 

ao teste de Tukey, a 5% de probabilida-

de. Constatou-se que, nos tratamentos 

com lactase, houve uma redução de 

aproximadamente 72,4% do teor de 

lactose do iogurte, havendo também 

diminuição da umidade, do pH e da 

sinérese, que, por sua vez, aumentou 

o conteúdo de cinzas e a acidez, em 

comparação com o tratamento que uti-

lizou somente a cultura iniciadora. Para 

aceitação sensorial, não houve diferen-

ça significativa (P>0,05) entre os trata-

mentos com ou sem adição de enzima. 

No caso do enriquecimento com leite 

em pó, as características físico-quími-

cas foram melhoradas, diferentemente 

das propriedades sensoriais. Conclui-

-se, então, que a lactase comercializada 

em farmácias é eficiente no que diz res-

peito à redução do teor de lactose do 

iogurte caseiro, bem como na melhora 

de sua vida útil. Ademais, verificou-se 

que a adição de enzima ao iogurte não 

acarretou diferença sensorial e a utiliza-
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ção do leite em pó favoreceu caracte-

rísticas físico-químicas importantes do 

produto, mas as prejudicou quando em 

associação com a lactase.

Palavras-chave: Intolerância. Produto lácteo. Acidez. Viscosidade.

Introdução

O iogurte, considerado o leite fermentado mais popular, pode ser 

definido como um gel formado pela ação de microrganismos específicos 

no leite. Esses microrganismos provocam a coagulação e a acidificação 

da substância, o que resulta em um produto viscoso, com aroma e sa-

bor leve, o qual pode, ou não, ter a adição de outros ingredientes (OLI-

VEIRA et al., 2017). A qualidade nutricional do iogurte está diretamente 

relacionada ao reestabelecimento da flora intestinal e também à melhor 

digestibilidade do produto, quando comparado ao leite. Isso porque os 

microrganismos presentes no iogurte produzem enzimas que promovem 

a pré-digestão desse derivado lácteo (SILVA et al., 2012). 

As culturas starters, que também são conhecidas como fermento, 

inóculo ou culturas lácticas, formam-se a partir de microrganismos sa-

prófitos ativos que crescem em leite ou soro. Essas culturas têm a fina-

lidade de incorporar um número ideal de microrganismos no material 

a ser fermentado, o que permite a produção das alterações desejadas, 

além de conter a proliferação de qualquer patógeno presente no meio 

(FERREIRA, 2008). A condição das culturas influencia, assim, a cinética 

de crescimento e de acidificação das bactérias lácticas (REIS; PINTO; 

BRANDI, 2011). Para que ocorra um bom processo de fermentação na 

fabricação de iogurte, é necessária a simbiose entre Streptococcus ther-

mophilus e Lactobacillus delbrueckii subsp. bulgaricus (MARTIN, 2002), 

microrganismos utilizados na cultura starter para a incubação no leite. 

O S. thermophilus é a bactéria iniciadora do processo de fermentação, 

pois possibilita a rápida redução do pH, equilibrando, assim, o meio para 

o desenvolvimento da bactéria L. bulgaricus. Esta, além de fabricar o 

ácido láctico, tem a capacidade de produzir protease, um agente que 

promove a hidrólise da caseína e ocasiona a liberação dos peptídeos 

e aminoácidos responsáveis pela produção do sabor e pela criação de 

um ambiente favorável ao crescimento da S. thermophilus (ERKUS et al., 

2014; FERREIRA, 2008). 
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No processo de fermentação do leite, pode-se fazer uso de diferen-

tes culturas starters, como culturas comerciais líquidas, liofilizadas, con-

geladas e congeladas concentradas, além do iogurte natural comercial. 

As culturas líquidas e congeladas não são comercializadas, em razão de 

seu alto custo logístico. Já as culturas liofilizadas, compostas de bactérias 

homofermentativas e termofílicas (RANKEN; KILL, 1993), são amplamente 

utilizadas (FERREIRA, 2008). Atualmente, os laticínios apresentam cultu-

ras lácteas comerciais do tipo liofilizadas concentradas, as quais podem 

ser inoculadas diretamente na matéria-prima que será fermentada (SILVA 

et al., 2012).

Utilizado de forma caseira, o iogurte natural (IN) promove a fer-

mentação do leite com a proporção de 2% da mistura (FAO, [2017]; SIL-

VA, 2017). Trata-se de um produto com a quantidade ideal de bactérias, 

caracterizando-se também por ser uma matéria-prima bem mais barata 

que a cultura liofilizada. A escolha do tipo de cultura correto para a fer-

mentação deve levar em consideração características como a pureza, a 

produção de coágulo consistente e aroma e sabor específicos (ROBERT, 

2008), bem como a viscosidade, a consistência e a textura do iogurte, 

que, em conjunto com os valores de pH, acidez e gordura, são caracterís-

ticas importantes na rotina de uma indústria láctea (NEIROTTI; OLIVEIRA, 

1988). A qualidade microbiológica e o teor de sólidos não gordurosos no 

leite também são fatores fundamentais para a definição dos valores de 

acidez e de consistência do iogurte como produto final (CUNHA NETO 

et al., 2005). 

O aumento da acidez durante a fermentação é proporcionado 

pela degradação da lactose e pela produção de ácido láctico, que é 

responsável pela coagulação das caseínas do leite e pela formação 

do gel que caracteriza o iogurte (SILVA et al., 2012). Assim, ao longo 

do processo de fermentação, o teor de lactose do leite é reduzido, 

mas parte do açúcar permanece no iogurte, uma vez que as bactérias 

lácticas produzem pouco ácido em relação à quantidade de lactose 

encontrada no leite. Os Streptococcus mesófilos produzem cerca de 

0,42% de lactatos, enquanto os Lactobacillus produzem, no máximo, 

2,5% (GOURSAUD, 1985). De acordo com Borges et al. (2010), 124 io-

gurtes comerciais tiveram seus teores de lactose avaliados e apresen-

taram valores entre 2,10 e 4,18 g.100g-1 em iogurtes líquidos; de 2,16 a 

6,40 g.100g-1 em aromatizados e de 3,97 a 5,82 g.100g-1 em produtos 

com adição de pedaços de frutas. 
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A lactose precisa ser quebrada em glicose e galactose para que 

possa ser absorvida pelo organismo. Essa quebra é promovida pela en-

zima β-galactosidase (lactase). Quando essa enzima é produzida em 

baixa quantidade, a ingestão da lactose pode provocar problemas gas-

trointestinais nos indivíduos, fato associado à intolerância ao açúcar do 

leite. Como consequência de sua digestão incompleta, esse dissacarídeo 

é fermentado no intestino por microrganismos naturais, o que culmina 

na produção de gases e ácidos e causa, assim, dor abdominal e diarreia 

(SANTINI, 2017). A ingestão diária máxima para a maioria dos intolerantes 

à lactose é de 12 g.dia-1 (VONK et al., 2012).

O experimento descrito neste artigo teve como objetivo avaliar os 

efeitos da adição da enzima lactase comercializada em farmácias e do 

enriquecimento do leite com sólidos (leite em pó) sobre as características 

físico-químicas e sensoriais do iogurte caseiro.

Materiais e métodos

Obtenção da matéria-prima e insumos
O leite, o leite em pó e o iogurte natural foram adquiridos na região do 

município de Aparecida de Goiânia/GO. Já a enzima lactase, comercializa-

da para o preparo de alimentos sem lactose (Lactosil) em uma farmácia da 

região central desse município, foi obtida na empresa Apsen Farmacêutica.

elaboração do iogurte
Os iogurtes foram elaborados seguindo informações básicas de Kar-

del e Antunes (1997), com algumas adaptações, conforme apresentado 

na Figura 1 e descrito nesta sequência de quatro tratamentos para a ela-

boração do iogurte:

• Tratamento 1: inoculação do iogurte natural para a fermentação 

do leite sem acréscimo de leite em pó e enzima lactase;

• Tratamento 2: inoculação do iogurte natural para a fermentação 

com acréscimo de leite em pó;

• Tratamento 3: adição da enzima e posterior inoculação do iogur-

te natural para a respectiva quebra da lactose e para a fermenta-

ção, sem acréscimo de leite em pó;

• Tratamento 4: adição da enzima e posterior inoculação do iogur-

te natural para a respectiva quebra da lactose e para a fermenta-

ção, com acréscimo de leite em pó.
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LEITE CRU

℃

Tratamento com 
adição de iogurte 

natural

Pasteurização do leite 

Resfriamento a 43℃

Inoculação do iogurte 
natural comercial

Manutenção da 
T=43℃ e controle do 

pH até 4,6

pH da coalhada =4,6 / 
resfriamento a 4℃

Armazenamento a
4℃

Tratamento com 
adição do leite em 

pó sem lactase

Adição de leite em pó 
e homogeneização

Tratamento com 
adição de lactase 
sem leite em pó

Pasteurização do leite

Resfriamento do leite 
a 30℃

Tratamento  com 
adição de leite em 

pó e de lactase

Adição de leite em pó 
e homogeneização

Pasteurização do leite 

Resfriamento do leite 
a 30℃

Adição da lactase e 
repouso por 15min

Aquecimento do leite 
a 45℃

Inoculação do iogurte 
natural comercial

Manutenção da T = 
43℃ e controle pH 

até atingir 4,6

pH da coalhada = 4,6 
/ resfriamento  a 4℃

Armazenamento a 
4℃

Inoculação do iogurte natural, como cultura 
iniciadora, para fermentação do leite

Após a pasteurização, o leite foi resfriado a 43°C, e um pote de 180 

mL de iogurte natural comercial – também conhecido como “isca” – foi 

inoculado em 1 litro de leite com intensa homogeneização. Essa mistura 

Figura 1  
Fluxograma 
de produção 
dos iogurtes
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foi posteriormente distribuída em recipientes de 200 mL – os quais foram 

mantidos em equipamento BOD a 43°C, até que o pH da coalhada atin-

gisse 4,6. Uma vez alcançado esse pH, considerado o ponto isoelétrico da 

caseína, todas as coalhadas foram refrigeradas a, aproximadamente, 4°C 

e mantidas nessa temperatura até serem analisadas.

Tratamentos com adição de leite em pó
Nos métodos com adição de sólidos, foram acrescentados 60 g de 

leite em pó para cada litro de leite. Essa incorporação foi feita antes da 

pasteurização. Após essa etapa, foi seguida a metodologia anteriormente 

descrita para a inoculação do iogurte natural comercial.

Tratamentos com adição da enzima lactase
Após a pasteurização, o leite foi resfriado a 30°C e, conforme indi-

cações do fabricante, foi adicionado um tablete de 10.000 FCC ALU de 

lactase a um litro de leite. Após 3 min de homogeneização, a mistura 

ficou em repouso por 15 minutos. Findo esse período, o leite foi aquecido 

a 45°C e o iogurte natural comercial foi acrescido para a fermentação, 

seguindo a metodologia descrita anteriormente.

análises de pH, acidez, umidade, cinzas, 
sólidos solúveis, gordura e lactose

Essas análises foram realizadas segundo recomendações do Institu-

to Adolfo Lutz (2008). A análise de lactose foi feita a cada 4 dias por um 

período de 28 dias, e as demais análises realizadas nesse experimento 

foram feitas apenas uma vez em duplicata. A análise de lipídios foi feita a 

partir da metodologia proposta por Bligh-Dyer (1959).

análise de susceptibilidade a sinérese
Para essa análise, que verifica a saída de soro do iogurte, foi utilizada 

peneira de aço inox de 120 mesh, a qual drenou o soro do iogurte por um 

período de 1 hora a 4°C, de acordo com De Wit (1988).

análise de viscosidade
Essa análise foi realizada nas velocidades de 0,5 rpm, 1,0 rpm, 5,0 

rpm, 10,0 rpm, 50,0 rpm e 100,0 rpm por meio do viscosímetro Brookfield, 

com sonda cilíndrica ns 2 e 3 (PELEGRINE; VIDAL; GASPARETO, 2000). 

Os resultados obtidos foram expressos em Centipoise (cP). A análise foi 

realizada no laboratório de Engenharia Agrícola da Universidade Estadual 

de Goiás, em Anápolis/GO.
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análise de cor
A análise de cor foi feita pelo sistema CIE-LAB, no qual L* corres-

ponde ao teor de luminosidade, a* ao teor de vermelho e b* ao teor 

de amarelo. No experimento, foi utilizado o equipamento BC-10 Baking 

Meter, da marca Konica Minolta (Japão), com ângulo de iluminação de 

8° difusa, diâmetro de medição de 8 mm e lâmpada de tungstênio a gás. 

Três repetições foram realizadas para cada amostra.

análise sensorial
Para a análise sensorial dos iogurtes fabricados, foi realizado um 

teste afetivo de aceitação por 65 provadores não treinados, que eram 

alunos e servidores do Instituto Federal de Goiás/Câmpus Aparecida de 

Goiânia. Para o teste, foi utilizada a escala hedônica de nove pontos, de 

acordo com Chaves e Sproesser (2002), e as amostras foram analisadas 

monodicamente. Os atributos avaliados foram: cor, aparência, textura, 

aroma e sabor.

Delineamento experimental
Foi empregado o delineamento inteiramente casualizado em ar-

ranjo fatorial 2x2 (presença ou ausência de leite em pó e presença ou 

ausência da enzima lactase). Os dados foram submetidos à análise de 

variância, e as comparações entre as médias dos tratamentos foram rea-

lizadas por meio do teste Tukey a 5% de probabilidade, mediante uso do 

software R (2015). 

Resultados e discussão

A Tabela 1 (próxima página) disponibiliza os resultados de umi-

dade, cinzas, gordura, lactose, sinérese, sólidos solúveis, pH, acidez e 

cor dos iogurtes elaborados com e sem a adição do leite em pó e da 

enzima lactase.

Houve uma interação significativa (p<0,05) entre as variáveis umi-

dade, cinzas, sinérese, acidez e o parâmetro b* de cor. Tanto o tratamento 

com adição de lactase e leite em pó quanto o tratamento sem a inocula-

ção dos dois ingredientes obtiveram maior teor de umidade em relação 

àqueles que tiveram a adição só da enzima ou só do leite em pó. O mes-

mo comportamento foi observado na análise de sinérese.
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Tabela 1 
Médias das análises de umidade, cinzas, gordura, lactose, sinérese, 
sólidos solúveis, pH, acidez e parâmetros de cor (L*, a* e b*) dos iogurtes 
elaborados com adição ou não de leite em pó e de enzima lactase

Análises
Leite em pó (LP) Enzima lactase (EL) Probabilidades  CV 

(%)Com LP Sem LP Média (EL)1 LP2 EL3 LPxEL4

Umidade

Com enzima 87,28aa 81,78ba 84,53

0,1928 0,4032 0,0015 0,98Sem enzima 83,26ab 86,91bb 85,08

Média (LP) 85,27 84,35 –

Cinzas

Com enzima 0,74aa 1,10ba 0,92

0,4622 0,489 <0.001 5,15Sem enzima 1,10ab 0,79bb 0,94

Média (LP) 0,92 0,95 –

Gordura

Com enzima 4,53 4,96 4,75

0,904 0,9936 0,6345 19,88Sem enzima 4,87 4,62 4,74

Média (LP) 4,70 4,79 –

Lactose

Com enzima 0,61 2,96 0,80ª

0,8009 0,0066 0,2621 29,43Sem enzima 0,99 2,39 2,68b

Média (LP) 1,79 1,69 –

Sinérese

Com enzima 28,00aa 12,00ba 20,00a

0,292 <0,001 <0,001 4,12Sem enzima 6,75ab 24,00bb 15,35b

Média (LP) 17,35 18,00 –

Sólidos solúveis

Com enzima 6,5aa 9,5aa 8,0
0,5946 0,5946 0,0447 14,85Sem enzima 9,5aa 7,5aa 8,5

Média (LP) 8,0 8,5 –

pH

Com enzima 4,30 4,40 4,35ª

0,4387 0,0173 0,5039 1,89Sem enzima 4,40 4,59 4,59b

Média (LP) 4,44 4,49 –

Acidez (%)

Com enzima 0,72aa 1,07ba 0,90

0,1067 0,6437 <0,001 3,02Sem enzima 1,02ab 0,75bb 0,89

Média (LP) 0,87 0,91 –

(continua)

1. Médias 
seguidas 
de letras 
minúsculas 
diferentes na 
mesma linha 
(horizontal) 
diferem esta-
tisticamente 
a 5% de 
probabilida-
de pelo teste 
de Tukey e 
médias segui-
das de letras 
maiúsculas 
diferentes na 
mesma colu-
na (vertical) 
diferem esta-
tisticamente 
a 5% de 
probabilida-
de pelo teste 
de Tukey.

2. Probabi-
lidade do 
fator cultura 
iniciadora.

3. Probabili-
dade do fator 
adição ou 
não de leite 
em pó.

4. Probabi-
lidade da 
interação 
entre cultura 
iniciadora e 
leite em pó.
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Tabela 1 
Médias das análises de umidade, cinzas, gordura, lactose, sinérese, 
sólidos solúveis, pH, acidez e parâmetros de cor (L*, a* e b*) dos iogurtes 
elaborados com adição ou não de leite em pó e de enzima lactase

Análises
Leite em pó (LP) Enzima lactase (EL) Probabilidades  CV 

(%)Com LP Sem LP Média (EL)1 LP2 EL3 LPxEL4

L*

Com enzima 92,00 92,65 92,35

0,596 0,8926 0,2056 1,07Sem enzima 92,95 91,50 92,22

Média (LP) 92,47 92,07 –

a*

Com enzima -2,35 -2,30 -2,32

0,9188 0,139 0,7612 -12,85Sem enzima -2,80 -2,70 -2,75

Média (LP) -2,52 -2,55 –

b*

Com enzima 9,70aa 13,35ba 11,52

0,028 0,0899 0,0041 5,01Sem enzima 11,15aa 10,15ab 10,65

Média (LP) 10,42a 11,75b –

(conclusão)

Para o teor de cinzas e de acidez, os tratamentos com adição de ape-

nas um dos ingredientes resultaram em maiores valores em comparação 

tanto com o tratamento que adicionou os dois ingredientes quanto com o 

que não adicionou nenhum deles. Os valores de teor de acidez, referentes 

à presença de ácido lático, variaram de 0,72 a 1,07 g.100g-1 de iogurte em 

todos os tratamentos, permanecendo, assim, em conformidade com os 

valores estabelecidos pela legislação, a qual determina que a acidez dos 

leites fermentados deve variar de 0,6 a 2,0 g.100g-1 (BRASIL, 2007).

Apresentaram maior teor de sólidos totais (menor umidade) os tra-

tamentos em que o leite em pó e a enzima foram adicionados separada-

mente. Esses fatores intensificaram a atuação das bactérias lácteas e, as-

sim, provocaram uma maior produção de ácido láctico, que é o principal 

produto da fermentação láctica, ativada por meio da conversão anaeró-

bia da lactose (SILVA et al., 2012). Como o aumento ou a diminuição fer-

mentativa na produção de iogurte altera as características físico-químicas 

do produto (ANTUNES; CAZETTO; BOLINI, 2004), a presença da enzima 

reduziu o teor de sólidos totais quando o leite em pó foi acrescido, favo-

recendo, assim, a sinérese dos iogurtes e causando um efeito contrário ao 

que era esperado com a adição de sólidos.
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Para o parâmetro b*, o tratamento com enzima e sem leite em pó 

foi classificado com maior teor de amarelo relativamente às combina-

ções com e sem os dois ingredientes, o que pode ser decorrente do pro-

cedimento de fabricação de iogurte com lactase. Como previsto, reali-

zou-se o seguinte processo: após a adição da enzima, aguardou-se o 

período de 15 minutos para que ela começasse a atuar e, na sequência, 

reaqueceu-se o leite antes da inoculação da cultura iniciadora. Esse novo 

aquecimento pode ter iniciado a reação de Maillard, ocasionando a cor 

amarela no referido tratamento. 

A presença da lactase em separado interveio significativamente nas 

análises de lactose e pH, as quais evidenciaram a eficiência da enzima na 

redução desses dois aspectos. De maneira a demonstrar como se deu a 

evolução dessa redução no decurso dos 28 dias, foi elaborado o gráfico 

do teor de lactose, que variou entre 0,4 e 3,64% durante o tempo de ar-

mazenamento (Figura 2). No tempo zero, os maiores valores foram ob-

servados no tratamento elaborado somente com o iogurte natural e, em 

todos os momentos, os menores valores foram detectados nos tratamen-

tos que utilizaram enzima. Ao fim do período de armazenamento, o teor 

de lactose foi reduzido em: 44,5% no tratamento que continha somente 

iogurte natural; 46,1% no tratamento com leite em pó e iogurte natural e 

72,4% e 41,4% nos tratamentos com adição somente de enzima e de en-

zima e leite em pó, respectivamente. Cabe ressaltar que a adição de leite 

em pó interferiu na eficiência da lactase em diminuir o açúcar do leite.
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tose durante 
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A fim de verificar o comportamento da viscosidade nos tratamentos 

em função da velocidade de rotação, foi elaborado um gráfico em que 

é possível perceber que o tratamento com iogurte natural e leite em pó 

obteve maior viscosidade em todas as velocidades testadas (0,5, 5, 10, 50 

e 100 rpm), à exceção do teste a 100 rpm. De acordo com Couto, Silva e 

Abreu (2011), a viscosidade tem uma influência positiva na aceitação e na 

intenção de compra de um produto.
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Na Tabela 2, são apresentados os resultados da análise de aceitação 

sensorial dos iogurtes elaborados no experimento.

Tabela 2 
Médias da análise de aceitação dos iogurtes elaborados com a adição ou 
não de leite em pó e de enzima lactase

Parâmetros da análise sensorial Iogurte Parâmetro

Cultura iniciadora x leite em pó IN IN x ENZ IN x LP IN x ENZ x LP p2

Cor 7,57a1 7,45a 6,53b 6,73ab 0,0056

Aparência 7,84a 7,43ab 6,86b 6,95b 0,0118

Aroma 6,75a 6,96a 6,18a 6,21a 0,1215

Sabor 5,57a 5,98a 5,21a 6,02a 0,2577

Textura 7,00a 7,07a 6,35a 6,80a 0,2154

Figura 3  
Variação da 
viscosidade 
dos iogurtes 
em função da 
velocidade 
de rotação

1. Médias 
seguidas 
de letras 
minúsculas 
iguais na 
mesma linha 
(horizontal) 
não diferem 
estatisti-
camente 
a 5% de 
probabilida-
de pelo teste 
de Tukey.

2. Probabi-
lidade dos 
parâmetros 
avaliados.
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Foi possível verificar que os provadores não encontraram diferen-

ças significativas entre os tratamentos (p>0,05) no tocante aos parâme-

tros de aroma, sabor e textura, ainda que, na análise de viscosidade, os 

tratamentos com leite em pó tenham obtido os maiores valores. Esse 

comportamento é favorável à utilização da enzima lactase comercia-

lizada em farmácias para a formulação de iogurte com teor de lactose 

reduzido. Já no que diz respeito aos parâmetros de cor e aparência, as 

médias do tratamento com iogurte natural e leite em pó foram inferio-

res às médias do tratamento apenas com iogurte. Esse resultado indica 

que o enriquecimento com sólidos não favoreceu os parâmetros ava-

liados na análise de aceitação sensorial, uma vez que a adição de leite 

em pó encareceu o produto, mas não trouxe melhores resultados em 

relação aos demais tratamentos. 

Conclusão

O uso da enzima lactase na elaboração dos iogurtes foi eficiente 

para reduzir a lactose, bem como a umidade, o pH e o aumento da acidez, 

que são fatores relacionados ao prolongamento da vida útil do produto. A 

adição da enzima de maneira isolada também diminuiu a sinérese, con-

siderada um critério importante para a configuração do aspecto visual 

do produto. Além disso, não foram encontradas diferenças significativas 

entre os tratamentos na avaliação das características sensoriais – fato que 

aproxima o iogurte elaborado com lactase e o iogurte padrão no que diz 

respeito a essa avaliação. 

Quando adicionado em separado, o leite em pó favoreceu caracte-

rísticas físico-químicas importantes, mas não gerou resultado semelhan-

te nos tratamentos em que foi acrescido junto à lactase, além de não ter 

obtido os melhores parâmetros sensoriais. Essa conclusão indica que o 

enriquecimento com sólidos lácteos não deve acontecer em situações 

próximas às realizadas no presente experimento. 
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Avaliação do grau 
de contaminação 
ambiental de águas de 
cavas de mineração a 
céu aberto localizadas 
em Mara Rosa/GO

Resumo

Cavas formadas em áreas de minas 

exauridas são unidades ambientalmente 

complexas e resultam em preocupantes 

impactos causados pelas indústrias de 

mineração. Embora essas cavas estejam 

aumentando numericamente em diver-

sos países, seu comportamento a longo 

prazo ainda é desconhecido pelos pes-

quisadores, o que as coloca na condição 

de problema ambiental emergente. A 

gestão desses lagos artificiais se mostra 

desafiadora, especialmente no tocante 

à qualidade hídrica, pois eles apresen-

tam comportamentos físico-químicos e 

biológicos diferentes dos corpos d’água 

naturais. Por isso, podem se constituir 

em promissoras oportunidades de uso 

para a sociedade ou em preocupantes 

problemas ambientais para o poder pú-

blico. O presente trabalho contempla a 

avaliação de três cavas de mineração de 

ouro abandonadas, localizadas em Mara 

Rosa/GO, sendo uma delas o Lago Azul, 

rotineiramente utilizado para esportes 

aquáticos e para lazer. Amostras de água 

foram coletadas na parte mais profun-

da de cada lago durante a estiagem de 

2016 e submetidas a análises físico-quí-

micas e a ensaios ecotoxicológicos com 

Allium cepa. Os resultados demonstra-

ram que as águas das cavas estão em 

desconformidade com os padrões legais 

vigentes, devido à presença de metais, 

consequência dos processos locais de 

condicionamento geológico. Em termos 

ecotoxicológicos, embora tenham sido 

observados reflexos da baixa qualidade 

química das amostras sobre o cresci-

mento radicular dos organismos-teste, 

não foi constatado um comportamento 

padrão na relação entre dose e resposta 

observada. Por meio de ensaios ecoto-

xicológicos agudos, concluiu-se que o 

Allium cepa não aparenta ter sensibili-

dade satisfatória como organismo a ser 

utilizado no monitoramento ambiental 

de cavas de mineração.

Palavras-chave: Áreas contaminadas. Passivos ambientais. Metais potencialmente 

tóxicos.
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Introdução

Áreas contaminadas, também denominadas de passivos ambientais, 

apresentam concentrações de elementos químicos oriundos de ativida-

des antrópicas capazes de causar danos a seres vivos e de comprometer 

a água, o solo e o ar. São constituídas por terrenos, instalações industriais 

ou edificações em geral cuja contaminação pode ser oriunda de vaza-

mentos, negligência ambiental ou manuseio inadequado de substâncias 

tóxicas por falta de informação (CALIJURI; CUNHA, 2013).

O número de áreas contaminadas existentes em todo o mundo 

tem crescido aceleradamente nos últimos anos. O responsável por gran-

de parcela dos passivos ambientais é o setor industrial, especialmente 

a indústria de mineração, cujos impactos sobre o meio ambiente ainda 

são pouco conhecidos pelos pesquisadores das Ciências Ambientais. In-

timamente ligado ao sistema econômico atual, o setor deverá continuar 

crescendo nos próximos anos, dada a constante demanda por minérios, 

principalmente para a fabricação de bens duráveis, como eletrodomésti-

cos e veículos, a condução de energia elétrica e a construção civil. Apesar 

das vantagens econômicas proporcionadas pela mineração, são muitas 

as interferências negativas desencadeadas pela atividade mineradora so-

bre o meio ambiente, como a poluição do ar, do solo e das coleções 

hídricas subterrâneas, o assoreamento de corpos d’água, a erosão e a for-

mação de áreas contaminadas. Em última instância, os impactos ocorrem 

em razão da falta de ações de gestão ambiental satisfatória para os em-

preendimentos minerários, especialmente no estágio de pós-operação 

(TRIANTAFYLLIDIS; SKARPELIS, 2006).

Quando uma mineração a céu aberto é desativada devido ao es-

gotamento da jazida, a cava formada permanece exposta às intempé-

ries. Com o término da prática de rebaixamento do nível freático para 

o favorecimento da exploração mineral em condições secas, as águas 

subterrâneas retornam ao nível original e formam um lago artificial de-

tentor de características ambientais únicas (RAMSTEDT; CARLSSON; LÖ-

VGREN, 2003; HANCOCK; WRIGHT; DE SILVA, 2005; TRIANTAFYLLIDIS; 

SKARPELIS, 2006). Embora o aumento do número de cavas em escala 

mundial seja algo relativamente recente, em vários países esses passivos 

já se tornaram problemas ambientais de grandes dimensões, o que está 

relacionado ao quantitativo de minerações a céu aberto. Na década de 

1990, estavam em operação 19 no Canadá, 74 na Austrália, 37 no Chile e 

25 na Espanha. Na mesma década, havia 86 minerações desse tipo nos 
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Estados Unidos e, nos próximos anos, está previsto que haverá somente 

no estado de Nevada (EUA) a formação de pelo menos 30 lagos. Outro 

exemplo é a França, que por sua vez, possui inúmeras regiões de cavas 

contaminadas com alta concentração de metais advindos da indústria de 

mineração. Portanto, futuramente são esperados novos passivos ambien-

tais formados pelo setor, o que exigirá práticas de gestão ambientalmente 

satisfatórias (SANTOFIMIA; LÓPEZ-PAMO; REYES, 2012). 

De acordo com Shevenell (2000), cavas podem se configurar como 

recursos valiosos de lazer e abastecimento para a sociedade ou podem 

oferecer riscos aos seres vivos, a depender da qualidade de suas águas, 

diretamente influenciada pelo processo de drenagem ácida de mina 

(DAM). A DAM é formada quando minerais sulfetados, quimicamente rea-

tivos ao meio natural e originalmente em condições de equilíbrio, são 

expostos às intempéries, desprendendo um percolado ácido e rico em 

metais dissolvidos, que são potencialmente tóxicos. O processo acarreta 

um dano ambiental de longo prazo, comumente observado em jazidas 

de minérios nobres, especialmente de ouro e prata (ROMERO et al., 2010). 

Análises químicas constituem o método mais direto e tradicional 

para estudar a poluição hídrica, entretanto, por representarem apenas es-

tados momentâneos de qualidade ambiental, não são capazes de men-

surar os efeitos potenciais sinérgicos de analitos de interesse sobre se-

res vivos. Para tanto, devem ser desenvolvidos ensaios ecotoxicológicos, 

também chamados de bioensaios. Segundo Zagatto e Bertoletti (2008), a 

Ecotoxicologia vem se desenvolvendo aceleradamente nas últimas dé-

cadas, devido à necessidade de estabelecer abordagens mais amplas em 

termos de monitoramento ambiental, pelas quais seja possível analisar 

os efeitos integrados que as várias substâncias químicas potencialmente 

tóxicas geram sobre organismos-teste.

A escolha da espécie mais apropriada para a mensuração desses 

efeitos é fundamental para a realização dos bioensaios. Nesse sentido, o 

uso de vegetais superiores como Allium cepa tem sido frequente em tes-

tes ecotoxicológicos, haja vista que sua fácil disponibilidade e manuseio, 

seu baixo custo e seu rápido crescimento radicular possibilitam a obten-

ção de resultados confiáveis em menor período de tempo. De acordo 

com Christofoletti (2008), a validade do aproveitamento dessa espécie 

em bioensaios foi identificada por Levan em 1938, ao demonstrar que a 

colchicina, um alcaloide de elevada toxicidade, poderia causar distúrbios 

no fuso mitótico de exemplares da planta, levando a uma poliploidização 

das células meristemáticas das raízes, o que as danifica.
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Os poucos trabalhos publicados internacionalmente que buscaram 

medir o grau de comprometimento de águas de cavas se limitaram, ma-

joritariamente, à análise de aspectos químicos (GAGNAIRE et al., 2015). 

Pesquisas envolvendo aspectos ecotoxicológicos associados à química 

desses lagos, complementares entre si, ainda são raras, apesar de serem 

necessárias para a ampliação do entendimento sobre o gerenciamen-

to de áreas contaminadas pela mineração (ROCHA et al., 2011). Assim, 

este estudo teve como objetivo principal avaliar a qualidade das águas 

de cavas de mineração de ouro localizadas em Mara Rosa/GO mediante 

análises físico-químicas e ecotoxicológicas.

Material e Métodos

Goiás possui poucos lagos de mineração. Três cavas de ouro desati-

vadas, contempladas neste estudo, foram selecionadas por se localizarem 

no mesmo município e apresentarem fácil acesso, favorecendo as cole-

tas, são elas: Cava Maior (com área aproximada de 1,7 ha); Cava Menor 

(0,7 ha) e Lago Azul (2,8 ha), como apresentadas nas figuras 1 e 2. As duas 

primeiras, exploradas até 1995, são isoladas, distam cerca de trezentos 

metros entre si e estão parcialmente circundadas por vegetação exóti-

ca introduzida a título de recuperação ambiental. O Lago Azul, também 

formado nos anos 1990, localiza-se a cerca de 12 km das demais e se 

constitui no principal ponto turístico de Mara Rosa. Em suas imediações 

diretas, observa-se um bloco de rocha de aproximadamente 40 m de al-

tura exposto às intempéries, bem como um depósito de estéril, ambas 

situações favorecedoras da DAM.

A área se insere na bacia hidrográfica do Rio Tocantins, em uma 

sequência de idade Neoproterozoica integrante do Arco Magmático de 

Goiás, situado na província Tocantins. O solo local é constituído de latos-

solos, nitossolos, plintossolos de textura argilosa, gleissolos e cambissolos 

associados a neossolos litólicos (VIANA et al., 1995).

A avaliação da qualidade hídrica foi desenvolvida com base em 

amostras coletadas no ponto mais profundo de cada cava em agosto de 

2016, ao final do período seco. As coletas foram realizadas com o auxílio 

de um bote inflável da marca Intex, modelo Seahawk 3, e de uma garrafa 

de Van Dorn Horizontal de PVC (2 L), da Alfakit, ligada a um cabo de 4 mm 

de diâmetro e 60 m de comprimento, presa a um disparador metálico. 

As profundidades de coleta foram estabelecidas mediante levantamen-

tos batimétricos prévios realizados com um Acoustic Doppler Current  
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Profiler (ADCP), modelo Riverray ADCP (600 kHz), da RD Instruments, 

acoplado ao software WinRiver II.

A B

B B

As coordenadas geográficas de cada ponto amostral foram obtidas 

com um GPS da marca Garmin, modelo GPSMAP 62sc (Tabela 1).

Figura 1  
localização 
da área de 
estudo: Cava 
Maior, Cava 
`Menor e 
lago azul, 
situados no 
município de 
Mara Rosa, 
norte do 
estado de 
Goiás, brasil

Figura 2  
a) Cava 
Menor, com 
presença de 
vegetação 
exótica no 
entorno; 
b) Cava 
Maior, com 
cobertura 
arbustiva; c) e 
d) lago azul, 
com bancada 
geológica 
exposta às 
intempéries
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Tabela 1 
Dados detalhados das campanhas de campo

Local Coordenadas geográficas Dados da coleta Profundidade de coleta

Cava Menor 13°58’16,65”S/49°10’34,33”O 29/08/2016 (08:48 h) 18 m

Cava Maior 13°58’28,37”S/49°10’45,17”O 29/08/2016 (09:51 h) 30 m

Lago Azul 13°58’51,01”S/49°16’27,24”O 30/08/2016 (09:12 h) 46 m

Uma vez obtidas, as alíquotas foram armazenadas em frascos de 

polietileno (100 mL), previamente submetidos a descontaminação por 

contato com ácido nítrico 10% (VETEC®) durante 48 horas, seguida de 

tríplice lavagem com água purificada por sistema Milli-Q® (18,2 MΩ/cm 

de resistividade). Após a coleta, as amostras foram fixadas com 1,5 mL 

de ácido nítrico concentrado de alta pureza (VETEC®) e, posteriormente, 

resfriadas a 4ºC até a chegada ao laboratório. 

As seguintes análises físicas foram realizadas: turbidez, com um tur-

bidímetro da marca PoliControl, modelo AP2000; cor, com colorímetro 

da Aquacolor, marca PoliControl; e potencial hidrogeniônico (pH), com 

um Phmetro da Digimed, modelo DMPh-3. 

Os metais foram determinados com um espectrômetro óptico de 

emissão atômica por plasma (ICP–OES), Perkin Elmer, Optima 8300. O 

equipamento quantifica elementos químicos por espectrometria de 

emissão atômica ótica por plasma de argônio indutivamente acoplado. 

Para a determinação simultânea de diversos elementos químicos metá-

licos e não metálicos, emprega-se a leitura de emissões de linhas espec-

trais, obtidas após a emissão atômica provocada por uma tocha de plas-

ma, formada por gás argônio com pureza mínima de 99,99%, altamente 

ionizado, contendo igual número de elétrons e íons. A temperatura dessa 

tocha atinge entre 6000 K e 10000 K. Os padrões utilizados nas análises 

de metais foram das marcas VHG Labs, Fluka Analytical, Plasma Cal e 

Inorganic Ventures. Foram analisados 24 elementos químicos, a saber: 

alumínio (Al), antimônio (Sb), arsênio (As), bário (Ba), boro (B), cádmio 

(Cd), cálcio (Ca), chumbo (Pb), cobalto (Co), cobre (Cu), crômio (Cr), ferro 

(Fe), fósforo (P), magnésio (Mg), manganês (Mn), mercúrio (Hg), molibdê-

nio (Mo), níquel (Ni), potássio (K), prata (Ag), selênio (Se), sódio (Na), vaná-

dio (V) e zinco (Zn). As medições foram feitas em triplicata. Os resultados 

foram comparados com os limites máximos estabelecidos pela Resolu-

ção n. 357/2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que 

dispõe sobre a classificação dos corpos de água superficiais e estabelece 
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diretrizes ambientais para seu enquadramento (Brasil, 2005). No caso, fo-

ram adotados os valores para corpos hídricos de Classe 2.

As análises ecotoxicológicas foram desenvolvidas com exemplares 

da espécie Allium cepa, em consonância com a metodologia descrita por 

Sá Junior, Santos e Melo (2016), com adaptações. Para tanto, foram se-

lecionados bulbos adquiridos no comércio local, com diâmetro médio 

variando entre 5,00 e 8,00 cm, desprovidos de brotações e visualmente 

saudáveis. Antes dos bioensaios, os organismos-teste foram devidamen-

te limpos com o auxílio de pinça, utilizada para a remoção dos catafilos 

externos ressecados. Na sequência, foram lavados com água da rede pú-

blica de distribuição e colocados para secar à sombra.

Na sequência, foram feitas essas diluições das amostras (volume/vo-

lume): 100%, 75%, 50%, 25%, 5% e 1%, além do grupo controle negativo. 

Béqueres de 100 mL previamente higienizados foram preenchidos com as 

soluções-teste e os bulbos, por sua vez, foram colocados em suas partes 

superiores, de forma que os sistemas radiculares ficassem em contato com 

as soluções (Figura 3). Depois, o experimento foi acondicionado em estufa 

de DBO da Quimis, modelo Q315M26, a 25ºC. A exposição foi aguda, com 

duração de 72 horas. Duas vezes ao dia, os volumes das amostras foram re-

postos, visando compensar perdas das soluções-teste por evaporação. Após 

o referido período, verificou-se o crescimento radicular dos organismos-tes-

te, medindo cada raiz com um paquímetro digital da marca Matrix Tools for 

Existence, modelo SR44 e, descartando o maior e o menor valor de medição.

 

Figura 3  
Preparação 
dos ensaios 
ecotoxicoló-
gicos
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Resultados e d`iscussões

Os resultados das análises físicas das amostras podem ser observa-

dos na Tabela 2. Os valores em negrito estão em desconformidade com 

o Conama.

Tabela 2 
Resultados das análises das amostras

Parâmetro
Resultados Valor máximo 

permitido 
(Conama 357/2005)Cava Menor Cava Maior Lago Azul

Turbidez (unt – 
unidade de turbidez) 2,00±0,00 0,42±0,08 0,02±0,00 até 100

Cor (mg Pt/L) 17,00±2,12 19,60±0,00 14,60±1,20 até 75

pH 8,60±1,23 9,10±0,00 5,20±0,80 6,00 – 9,00

Turbidez e cor são parâmetros analíticos diretamente associados 

à presença de materiais em suspensão (CALIJURI; CUNHA, 2013). Con-

forme se observa na Tabela 2, nenhum dos lagos estudados apresentou 

concentrações de partículas acima do permitido, o que era esperado, pois 

cavas, por serem ambientes lênticos, favorecem a sedimentação de só-

lidos. Adicionalmente, as amostras em questão foram obtidas durante a 

estação seca, quando a água acumulada não sofre os efeitos do carrea-

mento de partículas devido às precipitações. 

No que se refere ao pH, tanto as águas do Lago Azul quanto as da 

Cava Maior infringiram os limites estabelecidos pelo Conama: enquanto 

o primeiro demonstrou acidez hídrica, o segundo comprovou ser alca-

lino. Resultados semelhantes de águas ácidas para lagos de mineração 

foram obtidos por diferentes pesquisadores, entre eles: DAVIS; ASHEN-

BERG, 1989; MOSER; WEISSE, 2011; KOSCHORRECK; WENDT-POTTHOFF, 

2012; SANTOFIMIA; LÓPEZ-PAMO; REYES, 2012; HRDINKA et al., 2013; 

YUCEL; BABA, 2013. A alcalinidade hídrica de cavas, contudo, não é algo 

tão comum, tendo sido identificado apenas o estudo de Denimal et al. 

(2005), desenvolvido na França, com resultados semelhantes aos das Ca-

vas Maior e Menor. 

As concentrações de metais observadas encontram-se listadas na 

Tabela 3. Os valores estão em desconformidade com a Resolução do Co-

nama n. 357/2005.
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Tabela 3 
Resultados das concentrações de metais nas amostras de água

Concentração de elementos químicos Valores máximos 
permitidos pela 

resolução do Conama 
n. 357/2005 (mg/l-1)

Parâmetro
Água (mg/l-1)

LQ
Cava Menor Cava Maior Lago Azul

Al 0,95±0,02 0,49±0,08 20,58±0,21 0,046 0,1

Sb <lQ <lQ <lQ 0,005 0,005

As 0,01±0,00 0,01±0,00 0,02±0,00 0,008 0,01

Ba 0,05±0,00 0,06±0,00 0,03±0,00 0,011 0,7

B <lQ <lQ <lQ 0,054 0,5

Cd 0,006±0,000 0,001±0,000 0,031±0,000 0,001 0,001

Ca 87,48±0,72 29,41±0,14 96,36±1,08 0,563 -

Pb <lQ <lQ 0,04±0,00 0,004 0,01

Co <lQ <lQ 0,29±0,00 0,005 0,05

Cu 0,05±0,00 0,04±0,00 0,54±0,00 0,005 0,009

Cr <lQ <lQ 0,06±0,00 0,003 0,05

Fe 0,64±0,02 <lQ 4,39±0,05 0,339 0,3

P <lQ <lQ <lQ 0,02 0,03

Mg 39,35±0,40 13,02±0,07 130,86±1,33 0,155 -

Mn 0,33±0,00 0,33±0,00 3,85±0,01 0,108 0,1

Hg <lQ <lQ <lQ 0,047 0,0002

Mo <lQ 0,002±0,000 <lQ 0,01 -

Ni <lQ <lQ 1,33±0,00 0,012 0,025

K 9,97±0,08 6,79±0,03 14,07±0,04 0,648 -

Ag <lQ <lQ <lQ 0,03 0,01

Se <lQ <lQ <lQ 0,013 0,01

Na 12,67±0,06 27,36±0,31 20,03±0,20 0,208 -

V <lQ <lQ 0,02±0,00 0,023 0,1

Zn <lQ <lQ 3,51±0,01 0,032 0,18

lQ: limite de quantificação.

Nota-se que as águas dos três lagos se apresentam em desconfor-

midade com os padrões legais estabelecidos. A Cava Menor acusou ele-

vadas concentrações de alumínio, cádmio, cobre, ferro e manganês, e a 

Maior de alumínio, cobre e manganês. Era esperado que os resultados 

em discordância com a legislação referentes a ambos os lagos fossem 
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semelhantes, pois, provavelmente, localizam-se no mesmo ambiente 

geológico, já de que distam apenas cerca de 300 m uma da outra. As-

sim, como a qualidade hídrica normalmente é reflexo da composição 

química do solo com o qual a água tem contato (SHEVENELL, 2000), 

conclui-se que as duas cavas estão em processo de condicionamento 

geológico semelhante.

As águas do Lago Azul, por sua vez, mostram-se mais alteradas que 

as dos demais, pois apresentaram maior variedade de substâncias quími-

cas de interesse com concentrações mais elevadas em desacordo com 

a legislação: alumínio, arsênio, cádmio, chumbo, cobalto, cobre, crômio, 

ferro, manganês, níquel e zinco. Considerando a acidez das águas desse 

lago e a presença de grandes quantidades de rochas e estéreis expostas 

às intempéries em suas imediações diretas, constata-se que o volume 

hídrico acumulado no interior dessa cava está sob intensos processos de 

mineralização e condicionamento geológico potencializados pela DAM. 

A intemperização de cavas favorecendo a contaminação ambiental 

também foi comprovada em diversas pesquisas. Lottermoser, Ashley e Cos-

telloe (2005), por exemplo, identificaram um intenso processo de degrada-

ção na mina Mary Kathleen (Austrália), ao demonstrarem que rochas a céu 

aberto liberavam elementos químicos como cobre e níquel nas águas de 

uma antiga cava de urânio. Pellicori, Gammons e Poulson (2005), estudando 

o lago Berkeley (EUA), detectaram elevadas concentrações de cobre, man-

ganês, alumínio e zinco. Triantafyllidis e Skarpelis (2006) obtiveram dados 

similares para ferro, chumbo, zinco, arsênio e cobre em uma mina grega. 

Czop et al. (2011) comprovaram altos teores de alumínio, arsênio, crômio, 

molibdênio e vanádio no Lago Gorka (Polônia), de águas ácidas. Nesse sen-

tido, segundo Marques et al. (2012), o pH é fator determinante no controle 

da precipitação ou da dissolução de minerais presentes no meio aquoso, na 

medida em que, quanto maior a acidez hídrica, como no caso do Lago Azul, 

maior é a tendência de que elementos químicos se dissolvam. 

De acordo com os trabalhos desenvolvidos por Moeri, Rodrigues e 

Nieters (2007) e por Zagatto e Bertoletti (2008), verifica-se que diversos 

dos metais detectados nas cavas pesquisadas são tóxicos e podem pro-

vocar alterações nos organismos expostos a eles. Ferreira et al. (2008), 

por exemplo, concluíram em seu estudo que o alumínio possui potencial 

toxicológico elevado. No caso do arsênio, Rodrigues e Malafaia (2008) 

informam que a mineração é uma das principais fontes de emissão des-

se contaminante e que seus efeitos tóxicos são significativos. Comple-

mentarmente, Çolak, Gemici e Tarcan (2003), ao mensurarem o passivo 
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ambiental formado na área de uma antiga mina a céu aberto, localizada 

na Turquia, identificaram um grave cenário local de contaminação am-

biental por arsênio, que demonstrava estar associado aos inúmeros pro-

blemas orgânicos manifestados por pessoas que residiam nas imediações 

do empreendimento. Efeitos tóxicos semelhantes são associados aos de-

mais elementos químicos identificados na presente pesquisa, como ex-

plicitam Arunakumara e Xuecheng (2008).

Os resultados dos testes ecotoxicológicos obtidos com as amostras 

de água do Lago Azul e das Cavas Maior e Menor podem ser observados 

na Tabela 4.

Tabela 4 
Resultados dos testes ecotoxicológicos

Concentração (%)
Comprimento médio da raiz (cm)

Cava Menor Cava Maior Lago Azul

100 ausente 1,53 ausente

75 ausente ausente 1,15

50 1,83 ausente 1,90

25 ausente ausente 0,45

5 1,16 ausente 0,85

1 ausente ausente ausente

Controle negativo 0,48 1,66 2,52

As três cavas apresentaram soluções-teste que inibiram o cresci-

mento radicular dos organismos expostos. Entretanto, no geral, perce-

beu-se uma incoerência no padrão dose x resposta observada. Enquanto 

a concentração de 1% do Lago Azul, por exemplo, acusou ausência de 

desenvolvimento radicular, as de 5%, 25%, 50% e 75% demonstraram cres-

cimento significativo. No caso da Cava Maior, verificou-se a ausência de 

raízes em quase todas as concentrações, exceto na de 100% e no controle 

negativo. Na Cava Menor, notou-se desenvolvimento de raízes nas con-

centrações de 5% e 50%, bem como no controle negativo.

Esses resultados impeditivos para o estabelecimento da relação de 

causa x efeito podem estar relacionados ao tempo de exposição, que, 

segundo Carniato e Geraldo (2007), reveste-se de fundamental impor-

tância quando se pretende mensurar os efeitos ecotoxicológicos poten-

ciais de substâncias químicas de interesse ambiental. No caso, as 72 horas  
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empregadas no experimento (SÁ JUNIOR; SANTOS; MELO, 2016), que 

configuram um ensaio ecotoxicológico agudo, podem não ter sido su-

ficientes para que os analitos de interesse manifestassem seus efeitos 

potenciais sobre os exemplares de Allium cepa. Portanto, futuros experi-

mentos deverão ser desenvolvidos mediante exposições crônicas.

Embora o Allium cepa seja muito utilizado em ensaios ecotoxico-

lógicos, é possível que esse organismo-teste seja resistente às concen-

trações das substâncias químicas detectadas nas águas analisadas. Nesse 

sentido, este é o primeiro estudo que utilizou o Allium cepa para a men-

suração do potencial de toxicidade ambiental das águas de cavas. Apa-

rentemente, essa espécie vegetal não apresenta um grau de sensibilidade 

satisfatório para experimentos de ecotoxicidade de cavas. De fato, apesar 

de os trabalhos envolvendo testes ecotoxicológicos de amostras oriun-

das de áreas mineradas ainda serem muito raros, as poucas pesquisas 

com esse enfoque desenvolvidas até então utilizaram organismos mais 

complexos, como peixes e microcrustáceos (ROZON-RAMILO et al., 2011; 

GAGNAIRE et al., 2015). Entretanto, para que o uso desse organismo-teste 

seja desconsiderado do ponto de vista da ecotoxicologia para fins de mo-

nitoramento ambiental de águas de lagos de mineração, são necessários 

mais estudos. Outra situação que pode ter influenciado nos resultados 

obtidos é a dificuldade de encontrar exemplares do organismo-teste em 

questão com características fisiológicas uniformes.

Conclusão

Quimicamente, as águas das três cavas pesquisadas se apresentam 

em desconformidade com os padrões legais vigentes, pois foram de-

tectadas concentrações de diversas substâncias de interesse ambiental 

acima dos limites estabelecidos, resultado dos processos locais de con-

dicionamento geológico. O Lago Azul, em especial, demonstra maior 

comprometimento em termos de qualidade hídrica devido aos processos 

de drenagem ácida de mina, associados às rochas e estéreis presentes em 

grandes quantidades em suas imediações diretas. 

Em termos ecotoxicológicos, o Allium cepa, a princípio, aparenta 

não ser um organismo indicado para fins de monitoramento ambiental 

de águas de cavas de mineração, tendo em vista que os resultados obti-

dos não apresentaram um padrão mensurável de exposição x efeito ob-

servado. Entretanto, para que essa hipótese seja comprovada, serão ne-

cessários estudos crônicos que contemplem maior tempo de exposição. 
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Resumo

A modelagem consiste em estabele-

cer hipóteses sobre a estrutura ou o 

comportamento de um sistema físico, 

para, através delas, buscar explicar as 

propriedades do sistema e prever suas 

reações a estímulos. A modelagem da 

qualidade das águas superficiais per-

mite um melhor conhecimento dos 

mecanismos e das interações que 

justificam os variados comportamen-

tos da qualidade das águas e consti-

tui uma base racional para tomada de 

decisões no controle dessa qualidade. 

Este trabalho teve como objetivo estu-

dar os parâmetros ambientais, prove-

nientes de análises físico-químicas de 

águas de rios superficiais, oriundos de 

agências de saneamento. Foram cons-

truídos modelos baseados em redes 

neurais artificiais, através da compara-

ção das informações, correlacionando 

os dados coletados e estabelecendo 

parâmetros, principalmente no que 

se refere ao oxigênio dissolvido, com 

a finalidade de caracterizar a qualida-

de das á0guas dos rios estudados. Os 

menores erros de previsão obtidos fi-

caram em torno de 1,0 mg/L.

Palavras-chave: Análise de água. Qualidade da água. Modelagem. Redes neurais 

artificiais.

Introdução

A água é rara no sistema solar e no universo conhecido, mas é bas-

tante abundante em nosso planeta. Ela é condição essencial para a exis-

tência e a manutenção da vida, pois todos os organismos necessitam de 

água para sobreviver. No entanto, sua disponibilidade é um dos fatores 

Júlio Cesar Alcântara Lopes
Fernando Schimidt
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mais importantes para a configuração dos ecossistemas. Encontrada sob 

três formas físicas (sólida, líquida e gasosa), cobre cerca de 70% da super-

fície do planeta, principalmente no estado líquido, constituindo um re-

curso renovável por meio do ciclo hidrológico. Nesse ciclo, os fenômenos 

básicos são a evaporação (mudança do estado físico líquido para o gaso-

so) e a precipitação (mudança do estado físico do gasoso para o líquido). 

É fundamental que os recursos hídricos apresentem condições físicas, 

químicas e microbiológicas adequadas para sua utilização. A água deve 

conter substâncias essenciais à vida e estar isenta de substâncias que 

possam produzir efeitos prejudiciais aos organismos que compõem as 

cadeias alimentares, ou seja, deve se apresentar no ambiente em quanti-

dade e qualidade satisfatórias para atender às necessidades da biota, que 

é o conjunto de seres vivos (BAIRD, 2011; BRAGA, 2005).

Quase a totalidade desse recurso (99,5%) não se encontra direta-

mente disponível para uso: 97,0% por se tratar de água salgada; e, dos 

3% que correspondem à “água doce”, 2,5% se encontram nas calotas 

polares. Portanto, somente 0,5% da água do Planeta pode ser direta-

mente aproveitada para o consumo humano. Sob o ponto de vista tec-

nológico e econômico, essa parcela representa a água doce que pode 

ser extraída de lagos, rios e aquíferos. Entretanto, boa parte dessa água 

encontra-se em locais de difícil acesso ou está poluída. Assim, estima-

-se que cerca de 0,003% do volume total de água do planeta esteja de 

fato disponível para uso direto. A água é um dos recursos naturais mais 

intensamente utilizados. 

A qualidade ambiental de um ecossistema aquático pode ser ava-

liada por meio de sua caracterização física, química ou biológica. De ma-

neira ideal, deve-se abordar todos esses aspectos, de forma a se obter 

um amplo espectro de informações a serem utilizadas tanto no monito-

ramento ambiental quanto na avaliação da efetividade das medidas de 

controle de poluição e, consequentemente, no gerenciamento adequado 

do uso das águas. O monitoramento de um recurso hídrico tem como 

objetivo geral o acompanhamento das alterações de sua qualidade, a ela-

boração de previsões de comportamento, o desenvolvimento de instru-

mentos de gestão, bem como a obtenção de subsídios para as medidas 

saneadoras que se fizerem necessárias. Esse monitoramento exige que 

sejam estabelecidas formas de inspecionar a variação de indicadores da 

qualidade de água (SPERLING, 2014).

A modelagem de dados consiste em estabelecer hipóteses sobre 

a estrutura ou o comportamento de um sistema físico, a fim de explicar 



DESTAQUES 2016/2017 71

as propriedades do sistema e prever suas reações a estímulos. A mode-

lagem referente às águas superficiais traz, como resultado, um melhor 

conhecimento dos mecanismos e das interações que justificam os varia-

dos comportamentos da qualidade dos recursos hídricos, e constitui uma 

base racional para a tomada de decisões no controle dessa qualidade 

(SIQUEIRA, 1996; SPERLING, 2014).

A relação entre a qualidade da água e a medição do oxigênio dis-

solvido nela é praticamente direta, já que essa medição permite avaliar 

as condições naturais da água e detectar os impactos ambientais que 

ela apresenta, além de indicar a capacidade de um corpo d’água natu-

ral manter a vida aquática (BAIRD, 2011; FIORUCCI; BENEDETTI FILHO, 

2005). Esse oxigênio origina-se de duas fontes: da dissolução do ar at-

mosférico diretamente na água e da fotossíntese de plantas aquáticas. 

A variação de sua concentração está diretamente ligada à quantidade 

de resíduos orgânicos presentes na água, os quais são decompostos 

por microrganismos que utilizam o oxigênio na respiração. Dessa for-

ma, quanto maior a carga de matéria orgânica, maior o número de mi-

crorganismos decompositores e, por conseguinte, maior o consumo de 

oxigênio. Esses resíduos podem ser encontrados no esgoto doméstico 

e em certos rejeitos industriais. A quantidade de oxigênio dissolvido é 

também influenciada pela temperatura da água, pela velocidade e pelo 

tipo de fluxo, pela altitude, pela quantidade de matéria em suspensão e 

de nutrientes, pela profundidade e pela arborização (BAIRD, 2011; FIO-

RUCCI; BENEDETTI FILHO, 2005).

Na área de modelagem de dados, um dos algoritmos que têm cres-

cido muito nos últimos anos refere-se às redes neurais artificiais (RNA), 

que designam o conjunto de métodos matemáticos e algoritmos com-

putacionais desenvolvidos no sentido de simular o processamento de 

informação e a aquisição de conhecimento pelo cérebro humano. Seu 

desenvolvimento está ligado ao crescimento da ciência da informática e 

ao barateamento do custo dos computadores, sem os quais seria pratica-

mente impossível a sua aplicação (OTTO, 2017; SILVA; SCHIMIDT, 2016). 

A rede neural pode ser considerada como uma caixa de processamento, 

que pode aceitar uma série de dados de entrada e produzir uma ou mais 

saídas. São modelos matemáticos multivariados que podem ser aplicados 

em diversas análises, desde calibração multivariada de dados, processa-

mento de sinais e imagens, até reconhecimento de padrões (OTTO, 2017; 

SILVA; SCHIMIDT, 2016; SILVA; SPATTI; FLAUZINO, 2010). Sua aplicação 

em tratamento de dados ambientais vem crescendo muito, permitindo a 
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exploração de diversas características de modelos ambientais com diver-

sas finalidades (HANRAHAN, 2009; MAIER et al, 2010).

Para o presente trabalho, foram utilizadas as redes neurais multica-

madas ou perceptron multicamadas (PMC). Geralmente, esse tipo de rede 

é aplicado a problemas relacionados as mais diversas áreas do conheci-

mento.  Elas se destacam devido à aproximação universal de funções, ao 

reconhecimento de padrões, às identificações e ao controle de proces-

sos, à previsão de séries temporais e a uma considerável otimização de 

sistemas (SILVA; SPATTI; FLAUZINO, 2010).

As redes PMC apresentam uma arquitetura feedforward de várias 

camadas, cujo treinamento é efetivado de forma supervisionada, utilizan-

do um conjunto de calibração. Assim, o fluxo de informações na estrutura 

da rede se inicia na camada de entrada, percorre em seguida as camadas 

intermediárias e é finalizado na camada neural de saída. Para essa rede, é 

empregado o algoritmo de aprendizado backpropagation, que, conheci-

do como algoritmo de retropropagação do erro, é aplicado no processo 

de treinamento das redes PMC (SILVA; SPATTI; FLAUZINO, 2010).

Objetivos

O presente trabalho tem por objetivo a construção de modelos 

matemáticos por meio de redes neurais artificiais, com base em dados 

ambientais obtidos a partir de parâmetros físico-químicos provenientes 

de análises de águas de rios superficiais. Através desses modelos mate-

máticos multivariados, foram estabelecidos parâmetros de qualidade das 

águas, principalmente em relação à concentração de oxigênio dissolvido, 

como forma de avaliar possíveis impactos ambientais nos rios estudados. 

Metodologia

Para o desenvolvimento da modelagem, foram utilizados como da-

dos de entrada na rede os valores de 10 parâmetros físico-químicos da 

água devidamente normalizados para melhores resultados. Esses dados 

referem-se a rios do estado de São Paulo e estão disponíveis em Cetesb 

(SÃO PAULO, 2018). Os parâmetros principais utilizados neste estudo de 

análise de água são determinados pela resolução Conama, n.357/2005 

(BRASIL, 2005). 
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A arquitetura da rede genérica aplicada neste trabalho está repre-

sentada na Figura 1. Os dez parâmetros de entrada são: (1) pH; (2) deman-

da bioquímica de oxigênio – DBO; (3) temperatura da água; (4) condutivi-

dade; (5) turbidez; (6) sólidos dissolvidos totais; (7) concentração de íons 

nitrato; (8) concentração de fósforo total; (9) concentração de nitrogênio 

amoniacal e (10) concentração de íons nitrito. Como saída (Out 1) tem-se 

a concentração de oxigênio dissolvido em mg/L.

Assim, à medida que os dados são inseridos na rede, deve-se, ne-

cessariamente, treiná-la com um conjunto de dados de referência (cali-

bração). Para esse processo, é preciso também submeter parâmetros de 

treinamento à RNA a fim de que ela possa ter uma base sólida para a 

interpretação dos dados. Como são de suma importância para os resul-

tados gerados pela rede, esses parâmetros devem ser minuciosamente 

pensados e manipulados de forma correta. Os mais utilizados são: taxa 

de atualização, taxa de aprendizagem, taxa do erro global médio e nú-

mero de épocas (iterações) – que foram analisados segundo as reco-

mendações do fabricante (The MathWorks), presentes em Beale, Hagan 

e Demuth (2015). Para cada algoritmo, há um comportamento diferente 

e específico para o modo de treinamento. Neste trabalho, que foi fei-

to em ambiente MATLAB para Windows (R2015a), com toolbox de redes 

neurais, foram empregadas duas configurações principais: variantes do 

Backpropagation (BP) e Levenberg-Marquardt (LM), explicados em deta-

lhes em Silva e Schimidt (2016). Além disso, aplicamos os seguintes algo-
ritmos Backpropagation: padrão com método do Gradiente Descendente 

Figura 1  
Visualização 
gráfica da 
arquitetura 
de uma rede 
neural
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(traingda); padrão com Gradiente Conjugado (traincgb); método Quasi-

-Newton (trainbfg) e Resilient Backpropagation (trainrp), todos descritos 

em Beale, Hagan e Demuth (2015).

Posteriormente, foram exibidos os resultados gerados para cada 

configuração, que consiste na avaliação do erro RMS (Root Mean Square) 

contra o número de neurônios na camada intermediária (Equação 1). To-

das as redes neurais deste trabalho foram treinadas com e sem amostras 

geradas por Simulação de Monte Carlo (SMC), mediante a comparação 

entre o erro RMS de ambas as situações. Foram geradas 600 amostras por 

simulação, através da planilha Risk Analyzer (add-ins, 2018). No primeiro 

caso (com a simulação), foram utilizadas 724 amostras para calibração e 

23 para validação e, no segundo (apenas os dados originais), 124 amos-

tras para calibração e as mesmas 23 para validação. 

As amostras geradas na SMC possuem valores característicos que 

são gerados por meio de funções estocásticas, valendo-se de números 

aleatórios (gerados randomicamente) com referência aos resultados das 

análises de água em um determinado período (MARK; MORDECHAI, 2011; 

THOMOPOULOS, 2013). Essas funções estocásticas são construídas e ajus-

tadas com base na ocorrência (contagem) dos resultados numéricos dos 

parâmetros físico-químicos analisados, cada um dos quais gera uma dis-

tribuição de valores que podem ser ajustados com uma função densidade 

de probabilidade específica. Neste trabalho, foram gerados 600 resultados.

Finalmente, foram calculados erros quadráticos médios (RMS) para 

cada configuração (arquitetura) da rede neural:

(1) 

Em que yi é a saída calculada pela RNA; yi é o valor real (resultado 

medido); n é o número de amostras usadas para previsão da RNA. Não foi 

utilizado PCA (Análise de Componentes Principais) nos dados de entrada 

em nenhum dos algoritmos utilizados.

Resultados e discussão

Em um trabalho de iniciação científica desenvolvido em 2015-2016, já 

havíamos constatado que a SMC auxilia o treinamento das RNA. Neste trabalho,  
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aumentamos o número de algoritmos para testar novas possibilidades de 

obtenção de erros RMS menores e utilizamos RNA com até 30 neurônios na 

camada intermediária em todas as configurações apresentadas.

O treinamento das RNA foi feito com 10 replicatas para cada con-

figuração de neurônios na camada intermediária, sendo que a média e 

os desvios padrões dos resultados foram anotados e estão exibidos em 

forma de barras de erros nas figuras de 2 a 7. Esse procedimento é neces-

sário tendo em vista, a cada inicialização, a rede se comporta de forma 

diferente, em função dos algoritmos de treinamento utilizarem geradores 

de números aleatórios para escolha dos pesos iniciais. Dessa forma, é 

possível que um primeiro resultado seja muito ruim, o que faz com que 

a média aritmética de um conjunto maior de valores seja mais confiável. 

O aumento gradual do número de neurônios na camada intermediária, 

com a análise do erro RMS, proporciona uma melhor otimização da rede 

neural, pois pode-se verificar mais facilmente as situações de subajuste 

(underfitting) e superajuste (overfitting).
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Figura 2  

RNa bP, 

algoritmo 

trainbfg, com 

(esquerda) e 

sem (direita) 

o uso da SMC

Figura 3  

RNa bP, 

algoritmo 

traingda, com 

(esquerda) e 

sem (direita) 

o uso da SMC
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Nossos resultados mostraram que as redes BP têm melhores resulta-

dos médios com a SMC, com menores erros RMS (figuras 2, 3, 4 e 5), à exce-

ção apenas do algoritmo Levenberg-Marquardt (figura 6), o qual demons-

trou necessitar de um menor número de amostras para seu treinamento.
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Em alguns casos (figuras 2, 3 e 4), as barras de erros das 10 replicatas cal-

culadas aumentaram a variação do desvio-padrão nos algoritmos testados.  

Figura 4  

RNa bP, 

algoritmo 

traincgb, com 

(esquerda) e 

sem (direita) 

o uso da SMC

Figura 5  

RNa bP, 

algoritmo 

trainrp, com 

(esquerda) e 

sem (direita) 

o uso da SMC

Figura 6  
RNa lM, com 
(esquerda) e 
sem (direita) 
o uso da SMC
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Excepcionalmente, não seguirem essa regra os algoritmos Levenberg-

-Marquardt (figura 6) e Resilient Backpropagation (figura 5), que mostra-

ram uma menor variação do desvio-padrão. Mais uma vez, o conjunto de 

pesos matemáticos iniciais utilizados pelos algoritmos de treinamento, 

com base em números aleatórios, pode explicar essa constatação. A SMC 

produziu menores variações nas replicatas do que os dados simples, mas 

o nível médio do erro RMS também foi, em média, um pouco maior para 

estes dois últimos algoritmos.
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Na figura 7, são apresentados testes com RNA de duas camadas es-

condidas (com o mesmo número de neurônios em ambas as camadas) 

apenas para o algoritmo LM com o intuito de verificar se havia alguma 

melhora no erro RMS, o que, o entanto, não foi observado, pois a média 

dos erros RMS ficou maior em relação à rede com uma camada. Portanto, 

o aumento da “complexidade” na RNA não gerou modelos melhores.

O uso de RNA permitiu obter erros RMS próximos (e um pouco 

abaixo) de 1,0 mg/L, que, em termos de qualidade de água, é ainda alto, 

sendo superior ao erro de medição dos eletrodos seletivos de oxigênio 

dissolvido, em torno de 0,2 mg/L. Contudo, esse parâmetro pode ser ana-

lisado em função de várias substâncias presentes na água, o que permite 

o planejamento de seu uso para verificar possíveis contaminações, com 

vista à recuperação de um corpo hídrico e também à sua caracterização 

ambiental (MANAHAM, 2013; SPERLING, 2014).

Conclusão

Diante dos resultados obtidos com as redes neurais artificiais, é pos-

sível perceber que elas favorecem o conhecimento de um sistema, desde 

Figura 7  
RNa lM, 
com duas 
camadas 
escondidas 
(esquerda) e 
uma camada 
escondida 
(direita), 
ambas 
com dados 
simples
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que se tenha um conjunto mínimo de dados de entrada e de saída para 

calibrá-lo e modelá-lo. O conjunto de calibração deve refletir a “realidade” 

do local em estudo, incluindo todas as possíveis variações nos parâme-

tros analisados.

Os modelos construídos podem ser utilizados para prever a con-

centração do oxigênio dissolvido e, consequentemente, para avaliar a 

qualidade da água, por meio da análise de parâmetros físico-químicos, o 

que permitiria a caracterização do próprio rio e da região onde ele passa.

O uso da Simulação de Monte Carlo (SMC) se mostra promissor 

como uma ferramenta para melhorar o treinamento de uma rede neural, 

a fim de obter erros mais baixos. A SMC também é bastante promissora 

quando existem poucos dados para treinamento, desde que seus dados 

apresentem um comportamento estatístico bem definido.
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Estudo e 
implementação de um 
algoritmo adaptativo 
para controle de 
vibrações de um 
sistema mecânico

Resumo

Vibrações em sistemas mecânicos 

podem acarretar sérios problemas ao 

desempenho e à funcionalidade de 

determinadas estruturas. Em máqui-

nas, a vibração pode afrouxar ou soltar 

elementos de fixação como porcas e 

parafusos. Em determinadas estruturas 

ou componentes de máquinas, sujeitos 

à vibração, pode ocorrer ainda a falha 

devido à fadiga do material, resultante 

da variação cíclica da tensão induzida. 

Desta forma, a atenuação dessas vi-

brações pode proporcionar uma maior 

eficiência contra desgaste ou defeito 

de elementos do sistema. Para resolver 

esse problema, sistemas de controle 

ativo podem ser empregados para gerir 

as oscilações. O sistema de controle é 

composto de um filtro FIR (Finite Im-

pulse Response) que tem coeficientes 

que representam o sistema mecânico. 

Esses coeficientes são ajustados, em 

tempo real, por um algoritmo adapta-

tivo. O filtro FIR e o algoritmo adapta-

tivo compõem um sistema de controle 

ativo que procura gerar um sinal de vi-

bração para atenuar o ruído do sistema. 

Este trabalho avalia algoritmos adapta-

tivos para estimar dois sistemas perten-

centes ao sistema mecânico global: o 

caminho primário e o caminho secun-

dário. São avaliados os algoritmos LMS 

(Least Mean Square) e o FxLMS (Filtered 

Least Mean Square) através de técnicas 

de simulação. Para realizar a compara-

ção entre o sistema medido e o estima-

do é utilizado um sinal de ruído branco. 

A comparação dos valores obtidos re-

trata que o passo de adaptação e uma 

boa estimativa do caminho secundário 

são fatores importantes para a conver-

gência no caminho primário, além do 

número de coeficientes usados. 

Palavras-chave: Algoritmo FxLMS. Algoritmo adaptativo. Filtro FIR.
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Objetivos 

Esta pesquisa teve por objetivos: estudar as vibrações em sistemas 

mecânicos com dois graus de liberdade; realizar a implementação e o teste 

do algoritmo LMS na placa DSP6713; identificar sistemas de controle ativo 

de vibrações; realizar o cancelamento por interferência, usando o algorit-

mo FxLMS e estudar a contrarresposta de uma excitação inicial ao sistema.

Justificativa e fundamentação teórica

A presença de vibrações em certos sistemas, como estruturas metá-

licas, edifícios ou máquinas, podem acarretar sérios problemas constru-

tivos ao desempenho e ao funcionamento de determinadas aplicações; 

entre os quais cabe mencionas falhas mecânicas, desgastes de compo-

nentes, fadiga do material resultante da variação cíclica da tensão indu-

zida, perda de eficiência, aumento do número de manutenções. Desse 

modo, sistemas de controle que visam reduzir ou controlar eventuais 

oscilações são bastante comuns, pois propiciam uma maior segurança e 

conforto. Segundo Aquino (2011), tais sistemas podem ser caracterizados, 

basicamente, como passivos e ativos.

O sistema de controle de vibrações passivo é caracterizado por não 

necessitar de fontes externas de energia para funcionar, ou seja, materiais 

passivos. Os métodos de controle passivo lidam diretamente com as pro-

priedades físicas da estrutura, como a rigidez, a massa e o amortecimento 

(AQUINO, 2011). A energia transmitida à estrutura pelo carregamento di-

nâmico é dissipada por meio de dispositivos auxiliares acoplados à estru-

tura (NAGAHAMA, 2013), de modo que o ruído seja absorvido ou refletido 

por materiais passivos.

O sistema de controle ativo “é uma técnica utilizada para reduzir a 

intensidade de ruído ou vibração através de um processo de interferência 

destrutiva”, baseando-se na concepção de sobreposição de dois sinais de 

mesma amplitude, porém de fases opostas (GONTIJO, 2006, p.1). O controle 

ativo é usualmente mais eficiente que o controle passivo principalmente na 

proteção de estruturas contra carregamentos dinâmicos com componentes 

aleatórios, como ventos fortes e sismos, pois é capaz de compensar possí-

veis perturbações ou distúrbios na força de excitação (NAGAHAMA, 2013).

Para realização do método de controle ativo, utilizam-se sensores, 

eletrônica de tratamento de sinais (filtros adaptativos) e eletrônica de con-

trole diretamente ligada aos atuadores, que podem ser: shakers, cilindros 
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pneumáticos, cilindros hidráulicos, motores elétricos e atuadores piezoelé-

tricos. Esse método faz com que todos os erros possíveis que possam ocor-

rer numa máquina sejam antecipados e compensados (AQUINO, 2011).

Em sistemas de controle ativo, o ajuste da função das informações 

que são recebidos do ambiente é realizado por meio de um controlador 

adaptativo, cuja função é adequar o sistema (GONTIJO, 2006). Objetivan-

do a implementação prática de um controlador em uma plataforma de 

processamento digital de sinais, são analisados neste trabalho os tipos de 

filtragem adaptativa.

Segundo Gontijo (2006, p.4), “um filtro adaptativo corresponde a 

uma estrutura composta de um sistema com coeficientes variáveis (ge-

ralmente um filtro digital) e um algoritmo de ajuste desses coeficientes. 

Tal ajuste é realizado em função de um certo critério de desempenho ou 

função custo”. A adequação dos coeficientes do filtro consiste na aprimo-

ração de uma função que, em geral, é o erro quadrático médio e depende 

do sinal de erro. Na figura 1, tem-se um diagrama de blocos de um filtro 

adaptativo, no qual o sinal de entrada x(n) e o sinal desejado d(n) são 

mutualmente correlacionados. O sinal y(n) é uma estimativa do sinal de-

sejado fazendo o erro tender a zero.

Figura 1   
Diagrama 
de blocos de 
um sistema 
de controle 
ativo

Fonte 
Gontijo 
(2006).
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Os tipos de estruturas utilizadas para a implementação do filtro di-

gital são: resposta ao impulso infinita (IIR, do inglês Infinite Impulse Res-

ponse) e resposta ao impulso finita (FIR, do inglês Finite Impulse Respon-

se). Devido às características de estabilidade e aproximação polinomial 

(OPPENHEIM, 2012), a filtragem FIR é recomendável para sistemas de vi-

bração cuja função de entrada/saída é dada por:

(2) 

em que  é o sinal de entrada,  sinal de saída e  

representa os coeficientes da filtragem adaptativa. O sinal de erro  é 

dado pela diferença entre o sinal desejado  e o sinal de saída .

Por apresentar uma maior simplicidade e necessitar de pouca infor-

mação das estatísticas envolvidas, o algoritmo least-mean-square (LMS) é 

o mais utilizado em filtragem adaptativa (GONTIJO, 2006). Esse algoritmo 

é uma implementação estocástica do método steepest descent (descida 

mais inclinada), o qual consiste em calcular recursivamente o vetor gra-

diente da função custo e, então, fazer atualizações na versão presente do 

vetor de pesos numa direção contrária à do gradiente. A implementação 

realizada pelo algoritmo LMS se baseia na substituição de uma função-

-custo por sua estimativa instantânea. Desse modo, tem-se:

(3) 

em que  é o passo de adaptação do algoritmo.

As correções sucessivas nos pesos levam ao resultado de mínimo 

erro médio quadrático, situação em que os pesos do filtro assumem seus 

valores otimizados (TELECO, 2016).

Nos sistemas de controle ativo, o sinal de erro de cancelamento mecânico 

não pode ser acessado diretamente. Ele é acessado via um sinal elétrico a 

partir de um transdutor (normalmente um acelerômetro). Da mesma manei-

ra, o sinal de saída do filtro adaptativo não pode ser usado diretamente na 

operação de cancelamento de sinais. Esse sinal elétrico deve ser convertido 

por um atuador em uma vibração mecânica. Essas conversões de natureza 

dos sinais dão origem ao conhecido caminho secundário, composto pelas 



DESTAQUES 2016/2017 85

respostas dos seguintes elementos: conversor digital-analógico (D/A) em 

série com o filtro adaptativo, filtro de reconstrução, amplificador de potên-

cia, atuador, comprimento da viga desde o atuador até o acelerômetro de 

erro, pré-amplificador, filtro antirrecobrimento e, finalmente, conversor ana-

lógico-digital (A/D), que fornece o sinal de erro para o algoritmo. (GONTIJO, 

2006, p.22).

Desta forma, apresenta-se o FxLMS, que é uma modificação do al-

goritmo LMS convencional o qual leva em consideração o efeito do cami-

nho secundário (s), caminho denotado pela variação de erro e de seu fee-

dback na função de adaptação dos coeficientes (CANTERUCCIO, 2016). 

Tal modificação consiste, idealmente, em filtrar o sinal de referência com 

um filtro idêntico ao do caminho secundário (caso ideal). No entanto, na 

prática, apenas uma estimativa de s, representada por , está disponível. 

Na figura 2, tem-se o algoritmo FxLMS. Devido ao efeito do caminho se-

cundário, o algoritmo FxLMS apresenta como desvantagem uma pobre 

característica de convergência (LÓPEZ; TOBIAS; SEARA, 2007).

Figura 2   
Diagrama 
de bloco do 
algoritmo 
FxlMS

Fonte 
lópez, Tobias 
e Seara 
(2007).
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Metodologia

A implementação numérica do sistema de controle ativo de vibra-

ções teve como objeto de controle uma estrutura de dois graus de liber-

dade. A estrutura, apresentada na figura 3, é composta por duas estrutu-

ras de mesmo material é ligada a uma fonte primária (shaker 1), que tem a 

função de excitá-la. Os sinais gerados pela fonte primária provêm de um 

gerador de sinais que produz ruído branco. Esse tipo de ruído é utilizado 

por apresentar uma densidade espectral constante em toda a faixa de 

frequências. A estrutura também apresenta um acelerômetro, que é um 

transdutor do sinal obtido pela vibração da estrutura, uma placa de con-

trole (placa DSP6713), cuja função é interpretar os sinais provenientes do 

acelerômetro e produzir uma contrarresposta, que seria o cancelamento 

do sinal produzido pelo shaker 1, e uma fonte secundária (shaker 2), que 

realiza o cancelamento da vibração no sistema, isto é, a placa de controle 

estabelece o modo de oscilação do shaker de forma a permitir o cancela-

mento do sinal ou atenuação dele para parâmetros desejados.

Outro ponto importante na montagem da estrutura com dois graus 

de liberdade é a possível interferência de sinais de vibração externos ao 

experimento. Essa oscilação indesejada interfere na estrutura (muitas ve-

zes, proveniente do solo e ocasionada por batidas, tremores etc.). Assim, a 

estrutura é montada em uma bancada amortecedora de sinais, que possui 

uma baixa frequência natural a vibrações, dificultando possíveis oscilações 

externas. A Figura 4 apresenta a montagem experimental da estrutura; com 

(1) gerador de sinais; (2) amplificador de potência; (3) estrutura do sistema; 

(4) shaker que está ligado ao acelerômetro e à placa de aquisição.

Figura 3  
Sistema com 
dois graus de 
liberdade e 
estrutura de 
controle
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Por meio de uma análise computacional produzida com o software 

de simulação matemática, realizou-se a montagem experimental do filtro 

FIR, com o objetivo de obter seus coeficientes (vide Equação 1), que serão 

utilizados para gerar um sinal próximo ao sinal de saída. Esses coeficien-

tes foram obtidos pelo algoritmo LMS. Assim, fez-se a identificação de um 

sistema muito importante: o caminho secundário do sistema de controle 

ativo de vibrações.

O caminho secundário afeta o comportamento do algoritmo, po-

dendo dificultar o processo de convergência ou, até mesmo, causar a 

instabilidade do algoritmo. Desse modo, o caminho secundário estimado 

é usado para filtrar o sinal de referência, produzindo, assim, o algoritmo 

FxLMS. O algoritmo FxLMS é usado para avaliar o caminho primário. 

A partir dessa análise, o algoritmo pôde ser implementado em uma 

placa de aquisição DSP6713, que interage com um Shaker 2, um acelerô-

metro e uma fonte de sinal, no que ocorre o controle do sistema. 

Resultados e discussão

O experimento para estimação da função de transferência do siste-

ma de caminho secundário real (medido) utilizou como excitação o sinal 

de ruído branco. Esse ruído excita todas as frequências. Para caracteri-

zar o caminho secundário real, foram analisadas 300 amostras ou coefi-

cientes. Já na determinação do caminho secundário estimado, feito pelo  

Figura 4  
Montagem 
experimental 
da estrutura
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algoritmo LMS, foram empregados 80 coeficientes e passo de adaptação 

de 0,25.10-10. Esse valor foi estabelecido empiricamente.

Na figura 5, a qual apresenta o comportamento do caminho secun-

dário medido e do caminho secundário estimado, observa-se que, para 

uma quantidade de amostras superior a 300 coeficientes, a informação 

começa a se tornar irrelevante. Nessa figura, para favorecer a legibilidade, 

os sistemas são representados usando traço contínuo. Constata-se que 

o sistema estimado pelo algoritmo LMS para o caminho secundário é 

muito próximo do sistema caminho secundário medido.

O caminho secundário estimado é, então, usado no algoritmo que 

determina o caminho primário do sistema completo, o FxLMS. A Figura 

6 foi idealizada para comparar a função de transferência do sistema pri-

mário medido e do estimado no domínio da frequência. Nessa simula-

ção, verificou-se a extrema sensibilidade de parâmetros como o passo 

de adaptação (μ) e a precisão na obtenção do caminho secundário, que 

influenciam na convergência do algoritmo. 

Para um passo de adaptação cada vez menor, os coeficientes da 

filtragem adaptativa vão se tornando cada vez melhores, o que acarreta 

Figura 5  
estimativa do 
caminho se-
cundário com 
o algoritmo 
lMS
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em uma melhor aproximação entre o sinal desejado e o sinal de saída. 

Outro aspecto relevante desse fato é que o aumento do número de coe-

ficientes da filtragem adaptativa proporciona maior precisão, porém, ao 

mesmo tempo, apresenta-se uma desvantagem: o aumento da quantida-

de de coeficientes provoca um aumento de processamento do algoritmo. 

Essa maior complexidade computacional exige uma placa de aquisição 

de custo mais elevado.

Considerações finais

As simulações numéricas baseadas no algoritmo FxLMS mostram 

a importância da determinação do caminho secundário e do passo de 

adaptação do algoritmo, há uma boa determinação destes parâmetros. 

Atendendo a esses critérios, obtém-se uma convergência do sistema de 

vibração, o que possibilita um controle ativo do sistema. 

A quantidade de coeficientes a se utilizar no algoritmo LMS resulta 

em uma melhor convergência do caminho primário e secundário e, por 

consequência, um controle otimizado dos sistemas. A desvantagem, nes-

se caso, é que o aumento da quantidade de coeficientes requer placas 

processadoras de sinais mais potentes, gerando uma elevação do custo. 

Figura 6  
estimativa do 
caminho pri-
mário a partir 
do algoritmo 
FxlMS
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O uso do algoritmo FxLMS permitiu entender e avaliar alguns pontos 

importantes dessa técnica, como: o ajuste do passo de adaptação do algorit-

mo LMS (que estima o caminho secundário), o ajuste do passo de adaptação 

do algoritmo FxLMS e a definição do número de coeficientes dos filtros digi-

tais que representam o caminho secundário e o caminho primário. 

Por fim, o algoritmo FxLMS apresenta-se como um sistema de con-

trole adaptativo que possibilita uma boa estimativa de sistemas e, conse-

quentemente, um bom sinal de controle para redução de vibrações.
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Resumo

Tendo em vista que a reconstrução da 

história pode ser feita através da inves-

tigação e da análise dos vestígios que 

resistiram à ação do tempo, tornou-se 

objetivo central desta pesquisa, desen-

volvida no Instituto Federal de Goiás/

Campus Anápolis, pesquisar e cotejar 

as fontes historiográficas existentes so-

bre a instrução pública da província de 

Goiás durante o século XIX, o que nos 

possibilitou realizar alguns apontamen-

tos, o que nos possibilitaram realizar 

alguns apontamentos sobre a Instrução 

pública da província de Goiás durante o 

século XIX. A pesquisa consistiu, assim, 

em interligar fontes e compreender a 

adoção de novos métodos e práticas 

de ensino aplicados na província goia-

na, bem como analisar o material im-

presso no campo instrucional produzi-

do no referido século. Com o intuito de 

complementar as informações oficiais 

reportadas nos Relatórios Provinciais 

e de observar a instrução da província 

goiana por outro prisma, foram utiliza-

dos, como fonte, materiais disponibili-

zados no Arquivo Público de Goiás, tais 

como: mapas, compêndios, relatórios 

de professores, inspetores, manuscritos, 

entre outros, e ainda fontes jornalísti-

cas como o periódico Matutina Meia-

pontense. A metodologia empregada 

fundamentou-se, basicamente, na pro-

posta da Escola dos Annales e, para o 

trabalho com fontes impressas, nos tra-

balhos de Zicman (1985), Luca (2005) e 

Luchese (2014). Qualitativa, documen-

tal e bibliográfica, esta pesquisa propôs 

uma análise crítica das fontes para res-

ponder a questionamentos acerca das 

matrizes e das formas de apropriação 

dos diferentes métodos de ensino pre-

sentes na província goiana. Essa análise 

vislumbrou um contexto de embates, 

resistências e poder envolvendo a ado-

ção e a circulação de materiais impres-

sos no campo da instrução de primei-

ras letras, que circularam em diferentes 

províncias brasileiras, no período impe-

rial em especial na província de Goiás.

Palavras-chave: Instrução. Métodos. Primeiras Letras. Província de Goiás.

Karla Rodrigues Mota
Suzana Lopes de Albuquerque

Caminhos da educação 
em Goiás: vestígios de 
materiais e métodos 
de ensino nas escolas 
de primeiras letras 
oitocentistas



92 Caminhos da educação em Goiás: vestígios de materiais e métodos 
de ensino nas escolas de primeiras letras oitocentistas

Introdução

O presente artigo insere-se no campo da História da Educação e refe-
re-se aos resultados encontrados por meio do projeto de iniciação científi-
ca denominado “Caminhos da Educação em Goiás: vestígios de materiais e 
métodos de ensino nas escolas de primeiras letras oitocentistas”, desenvolvi-
do durante os anos de 2015 e 2016, no Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia de Goiás/Câmpus Anápolis. Tal pesquisa apresentou caráter 
histórico-documental e buscou investigar a implementação de métodos de 
ensino na instrução pública na província de Goiás, durante o século XIX.

O levantamento dos materiais produzidos durante o referido período 
histórico permitiu detectar a existência de uma gama de fontes históricas a 
serem analisadas, sendo perceptível a necessidade de ampliar a discussão 
acerca do processo de introdução de diferentes métodos de ensino na pro-
víncia goiana, apontando, assim, para as diferentes teorias pedagógicas que 
circularam na época e que serviram de embasamento para a configuração 
da instrução no contexto da construção do projeto de nação e civilização.

Após a delimitação do tema, optou-se por explorar, inicialmente, os 
Relatórios dos Presidentes de Província (GLOBAL RESOURCES NETWOR-
KS, 2018) e o jornal Matutina Meiapontense (REHEG, [2011]), documentos 
impressos produzidos durante o século XIX: o primeiro é um documento 
oficial da província e o segundo um material jornalístico.

Ressalta-se aqui que um trabalho voltado para a história da educa-
ção não se restringe simplesmente a reunir informações e construir uma 
história. Resumidamente, o ofício do historiador da educação, segundo 
Luchese (2014), deve ser o de desenvolver a produção de um discurso 
permeado pelo diálogo com outros autores, entrecortado por notas, cita-
ções e, principalmente, pelos documentos da época, buscando dar sen-
tido ao seu próprio texto.

Observa-se, nos Relatórios Provinciais e no Matutina Meiapontense, 
uma intenção, por parte dos governantes e da elite intelectual goiana, 
de imprimir, na instrução pública, os princípios de modernidade em uso 
nos centros urbanos brasileiros e na Europa, representados, no momento, 
pelo Método Lancaster. No entanto, concomitantemente, é notório que 
foram parcos os investimentos por parte dos governantes, resultando em 
um sistema de ensino ineficiente e sem grandes sucessos.

A pesquisa histórica por meio de fontes impressas

A perspectiva deste trabalho situa-se no campo historiográfico e 
ocupa-se em estudar aquilo que ocorreu e, principalmente, lançou suas 
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marcas no tempo, com o objetivo de rememorar os acontecimentos por 

intermédio da pesquisa. À vista disso, cabe ao nosso ofício a responsabi-

lidade de dar o devido tratamento aos fatos, às fontes e ao passado com 

o qual busca-se um diálogo. Se, tradicionalmente, o campo a ser pesqui-

sado limitava-se aos documentos e dados oficiais, verifica-se que, nas 

últimas décadas, vêm sendo reconhecidas e utilizadas “evidências não 

oficiais” para contribuir com a reconstrução do conhecimento histórico. 

Dentre estas evidências destacam-se, como fontes históricas, os impres-

sos, a exemplo dos jornais e revistas.

A limitação da pesquisa aos documentos e dados legais e governa-

mentais está relacionado ao fato de, segundo Burke (2010), predominar 

a construção de uma história a partir dos grandes feitos, dos grandes ho-

mens e das grandes nações. Ignorava-se que, para além desses “grandes”, 

havia pequenas estruturas, grupamentos humanos, indivíduos e culturas, 

que eram deixados de lado e até mesmo desconsiderados pela maioria 

dos pesquisadores. Tratava-se basicamente de uma história de eventos, 

extremamente cronológica e narrativa.

De acordo com Luca (2005), nesse processo de reconhecimento 

e utilização de “evidências não oficiais” como fontes históricas, tornam-

-se perceptíveis as fases de aceitação dos impressos para validá-los após 

um longo período de descrédito. O alargamento da definição de diferen-

tes documentos e vestígios como fontes ampliou o número de registros 

que fundamentam a análise, a partir dos mais variados prismas, da forma 

como o homem produziu sua existência, sua cultura e sua ciência. Essa 

ampliação do campo de ação da história foi viabilizada pelas publicações 

da revista Annales, criada por Lucien Febvre e Marc Bloch em 1929 (BUR-

KE, 2010).

O movimento dos Annales vislumbrava repensar o estudo da his-

tória, por meio da incorporação de outras ciências. Buscava-se fugir da 

história dos grandes eventos, da história factual, incorporando outras di-

mensões do conhecimento. Segundo Burke (2010, p.12), esse movimento 

inovador pode ser resumido em três pilares:

Em primeiro lugar, a substituição da tradicional narrativa de acontecimen-

tos por uma história-problema. Em segundo lugar, a história de todas as 

atividades humanas e não apenas a história política. Em terceiro lugar,  

visando complementar os dois primeiros objetivos, a colaboração com ou-

tras disciplinas, tais como a geografia, a sociologia, a psicologia, a economia, 

a linguística, a antropologia social, e tantas outras.
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Ao se retirar o véu de preconceitos sobre o que poderia ou não 

ser utilizado como fonte histórica, a inclusão dos impressos entre ou-

tras evidências, em muito contribuiu para o desenvolvimento da história 

da ciência e da educação, dado que, por meio de tais impressos, per-

cebeu-se uma variedade de rastros deixados pela mentalidade1 de uma 

sociedade, o que, consequentemente, multiplicou as fontes de análise do 

pensamento educacional e científico. 

Com a ampliação do conceito de documento, facultou-se que os 

mais variados vestígios de uma época fossem utilizados na construção 

do chamado corpus documental. Neste contexto, os impressos ganha-

ram papel de destaque, principalmente os de caráter jornalístico pois “a 

imprensa é rica em dados e elementos, e para alguns períodos é a única 

fonte de reconstituição histórica, permitindo um melhor conhecimento 

das sociedades ao nível de suas condições de vida, manifestações cultu-

rais e políticas etc.” (ZICMAN, 1985, p.85).

É válido ressaltar que o trabalho voltado para a história não se re-

sume em amontoar documentos, perceber seu objeto de pesquisa, in-

terligar palavras em comum e, simplesmente, “montar” uma história. O 

pesquisador deve ter em mente que todo documento é uma produção 

humana, estando, consequentemente, impregnado de subjetividade e in-

tencionalidade. Nesse sentido, é imprescindível, no trabalho com impres-

sos “dar conta das motivações que levaram à decisão de dar publicidade 

a alguma coisa”, considerando que o fato de “ter sido publicado implica 

atentar para o destaque conferido ao acontecimento” (LUCA, 2005, p.140).

Ante as características imprecisas e incertas das informações oriun-

das de fontes impressas, compete ao pesquisador apropriar-se de um 

rigor metodológico, aplicando um olhar crítico e minucioso sobre suas 

fontes. Pode-se afirmar que os impressos estão muito distantes de serem 

classificados como instrumentos imparciais, visto que

de fato, jornais e revistas não são, no mais das vezes, obras solitárias, mas 

empreendimentos que reúnem um conjunto de indivíduos, o que os tor-

na projetos coletivos, por agregarem pessoas em torno de ideias, crenças 

e valores que se pretende difundir a partir da palavra escrita. [...] Daí a im-

portância de se identificar cuidadosamente o grupo responsável pela linha 

editorial, estabelecer os colaboradores mais assíduos, atentar para a escolha 

1 A expressão mentalidade foi inserida ocasionalmente na França por Lévy-Bruhl 
em seu livro La mentalité primitive (1922), contudo foi disseminada por Georges 
Lefebvre, autor participante do movimento dos Annales, ao escrever a frase “histó-
ria das mentalidades coletivas” (BURKE, 2010).
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do título e para os textos programáticos, que dão conta das intenções e 

expectativas, além de fornecer pistas a respeito da leitura de passado e de 

futuro compartilhada por seus propugnadores (LUCA, 2005, p.140).

É de fundamental importância propor alguns questionamentos em re-

lação aos documentos, procurando identificar no texto: “Quem o escreveu?  

De que lugar social? Para quem escreveu? Quem foram os seus interlo-

cutores? Quais opiniões, informações e discursos foram colocados?” (LU-

CHESE, 2014, p.151). Um tratamento meticuloso destinado às fontes tem o 

intuito de extrapolar as páginas grafadas, conseguindo perceber, além do 

objeto de estudo, a conjuntura social e as relações de poder que resultaram 

na palavra escrita. A partir de então, emergem do corpus documental as 

recorrências, os traços e as peculiaridades relativas ao tema pesquisado.

Dessa forma, é responsabilidade do pesquisador observar as pala-

vras impressas e sua carga de informação com um olhar mais amplo, 

percebendo os seus documentos “para além de unidades isoladas, pro-

movendo o cruzamento e contraposições entre elas, a fim de produzir a 

compreensão de sentidos” (LUCHESE, 2014, p.152). Nessa etapa, a pesqui-

sa assemelha-se ao montar de um quebra-cabeças, porém aqui não se 

trata de meramente encaixar um fragmento no outro. Uma vez que as pe-

ças em jogo se constituem de produções humanas, urge estabelecer suas 

inter-relações, em lugar de fazer com que uma complemente a outra. 

Essa abordagem foi incorporada ao projeto de pesquisa desenvolvi-

do no IFG, bem como à apresentação deste trabalho. A veiculação da no-

tícia no impresso Matutina Meiapontense acerca da introdução dos no-

vos métodos de ensino na província de Goiás tem sido analisada a partir 

da compreensão desse documento como produção humana, tendo em 

vista que ele está impregnado de subjetividade e intencionalidade e, por 

isso, carece de outras fontes para um cruzamento das contraposições.

O diálogo com o corpus documental

Esta pesquisa apresentou como corpus documental várias fontes, 

estando registrados neste artigo, principalmente, dois documentos que 

auxiliaram no processo de reconstruir a história da educação goiana: o 

jornal Matutina Meiapontense (REHEG, 2018) e os Relatórios dos Presi-

dentes da Província de Goiás (GLOBAL, 2018). 

Os Relatórios constituíam documentos oficiais nos quais todos os pre-

sidentes das províncias brasileiras deveriam expor anualmente ao imperador 

a situação econômica e política da região que estava sob sua administração. 
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Nesses férteis documentos, encontravam-se também discussões no campo 

da saúde e da instrução. Os Relatórios da Província de Goiás foram escritos 

de 1835 até 1889, ano em que ocorreu a proclamação da República.

O jornal Matutina Meiapontense registrou a história de Goiás em 

meio ao nascimento da imprensa brasileira no século XIX, marcando 

uma oposição em forma de críticas aos governantes da província de 

Goiás e do Império. Era um periódico semanal, que redigido, principal-

mente, pelo Pe. Luiz Gonzaga Fleury, circulou no arraial de Meia Ponte, 

atual cidade de Pirenópolis, entre 5 de março de 1830 e 24 de maio de 

1834, contendo em suas páginas: decretos e resoluções da Assembleia 

Geral, relatórios das Câmaras Legislativas, informações nacionais e es-

trangeiras, além de cartas civis e oficiais (AGI, 1980). Segundo Ribei-

ro (2016), que analisou tal impresso em sua dissertação de mestrado, 

“no período em que circulou A Matutina, de 1830 a 1834, Goiás vivia 

efervescentes movimentos políticos e uma efervescência política, assim 

como em todo o Brasil. Essas questões, evidentemente, refletiam-se na 

imprensa local” (RIBEIRO, 2016, p.36).

De acordo com Luca (2005), o uso do impresso varia de acordo com 

a investigação, dependendo do seu recorte temporal, do objeto a ser pes-

quisado e da abordagem feita pelo pesquisador, o que torna praticamente 

inviável inserir os periódicos, sejam eles jornais ou revistas, em um padrão 

uníssono de estudo. Compreende-se que, para uma pesquisa histórica em-

basada em fontes impressas, não há uma metodologia preestabelecida, ou 

seja, não é disponibilizado ao pesquisador um “manual de trabalho com 

impressos”, determinando de forma pragmática como deve ser o seu diá-

logo com as fontes. Todavia, o labor de um pesquisador-historiador não se 

encontra totalmente desamparado, tampouco faculta uma relação aleató-

ria e completamente subjetiva entre o sujeito e os documentos; ao con-

trário, há uma gama de autores que norteiam a relação pesquisador-fonte. 

Zicman (1985) afirma que, incialmente, deve ser realizada uma ca-

racterização do periódico, por meio do mapeamento de seus aspectos 

formais, materiais, históricos e econômicos e de identificação da clientela 

atendida. Tais aspectos colaboram para o desenvolvimento de uma visão 

para além dos conteúdos impressos, possibilitando uma compreensão 

da proposta do periódico, de sua orientação político-ideológica, de seu 

potencial de difusão e de seu público-alvo.

Após a localização do periódico Matutina Meiapontense e dos Re-

latórios dos Presidentes da Província de Goiás, procedeu-se à leitura ex-

ploratória de suas matérias e relatos, procurando identificar o teor dos  
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conteúdos disseminados por tais documentos, especialmente no campo 

da instrução. Luca (2005) ressalva que, nesse estágio, cabe ao investiga-

dor compreender como está constituída a organização interna do perió-

dico e analisar suas matérias de acordo com a problemática escolhida. 

Essa análise criteriosa permite detectar os componentes comuns presen-

tes nas diversas publicações, o que subjaz, posteriormente, à sistematiza-

ção e à categorização dos dados brutos obtidos.

Na sequência, foi efetuada uma catalogação de ambos os docu-

mentos históricos em fichas e compostas por meio do programa Word®. 

Nesse registro catalográfico, foram reportadas informações pertinentes 

ao campo da instrução pública para possibilitar uma compreensão rápida 

dos conteúdos veiculados, bem como um breve resumo de cada matéria 

e a sua localização dentro da revista. 

A figura 1 exemplifica a organização das fichas catalográficas, repre-

sentando uma pequena porção do trabalho desenvolvido. Na cataloga-

ção, os aspectos destacados foram: data de publicação, título, palavras-

-chave e observações sobre os conteúdos publicados.

Figura 1  
Ficha cata-
lográfica do 
Relatório dos 
Presidentes 
de Província
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A partir da premissa de que esses documentos, assim como os de-

mais impressos, não são neutros, mas impregnados das intencionalida-

des de quem escreve, procurou-se nesta pesquisa promover inter-rela-

ções entre as matérias publicadas, assim como a relação destas com o 

contexto de sua produção.

Práticas pedagógicas oitocentistas na província goiana

Ao analisar a província de Goiás durante o período oitocentista, ve-

rifica-se que, apesar das afirmações sobre o atraso dessa província, as 

discussões acerca dos processos de modernização na instrução, que 

ocorriam nas regiões mais centrais do Brasil, chegavam ao solo goiano. 

Brzezinski (2008) aponta para uma estagnação da província goiana em 

relação ao progresso e atribui tal situação à sua localização geográfica 

desfavorável, “cravada no coração do país” (BRZEZINSKI, 2008, p. 3) e à sua 

população diminuta, que contava então com cerca de 20.000 habitantes, 

dos quais, aproximadamente, metade eram escravos, além do fato de seu 

território ter integrado a província de São Paulo até o ano de 1749. Apesar 

de tais fatores, que, associados à escassez de meios de transporte e à 

grande distância em relação aos centros econômicos, fizeram, segundo 

a autora, com que Goiás ficasse à margem do desenvolvimento, o que 

afetou direta e negativamente o processo de escolarização provincial, 

observam-se diferentes apropriações de discursos sobre a instrução da 

criança advindos da modernidade.

Albuquerque (2015) registrou as várias matrizes pedagógicas en-

contradas na província de Goiás, que, para além do envio de represen-

tantes para estudar sobre novos métodos de ensino na corte, apresentou, 

conforme diversas fontes históricas, como os Relatórios dos Presidentes 

de Província, um palco de debates pedagógicos. Entre inúmeras partici-

pações da província no que tange aos métodos de ensino vigentes em 

território nacional e internacional, como o Método Castilho, o Método de 

Costa e Azevedo e o Ensino Universal de Jacotot, este trabalho focalizará 

a adoção do Método Lancaster.

A importância de cruzar as fontes e abordá-las em uma proposta de 

longa duração, conceito desenvolvido junto à Escola dos Annales, apon-

ta, a despeito das limitações, para as possibilidades, as inovações, as per-

manências e as rupturas entre modelos educacionais de vários períodos. 

Esse olhar sobre as discussões metodológicas na província de Goiás tem 

possibilitado a identificação da circulação de variados métodos, matrizes 

teóricas, embates e formas de apropriação em solo goiano.
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É o que ocorreu, por exemplo, com a introdução do Método Lancas-

ter. A profissão docente e a instrução pública no Brasil e, por conseguinte, 

em Goiás ganharam ares de organização após a promulgação do Decre-

to-Lei Imperial de 15 de outubro de 1827, “que unificou a organização da 

instrução elementar e da profissão docente no país” (ABREU, 2006, p. 15). 

Essa lei prescrevia que, nas regiões mais populosas, deveriam ser criadas 

escolas de primeiras letras para ambos os sexos e, em relação à forma de 

ensino, determinava que o método a ser seguido fosse o “lancasteriano”, 

também conhecido como ensino mútuo ou monitoral.

O ensino mútuo foi um método de ensino criado em 1749 por An-

drew Bell e aprimorado por Joseph Lancaster, consistindo em uma prática 

educativa em que um único docente ensinaria, conjuntamente, vários in-

divíduos ao mesmo tempo. Seguindo essa metodologia, os alunos seriam 

divididos em grupos, ou classes, conforme o seu grau de adiantamento 

e cada classe seria dirigida por um aluno mais desenvolvido, o monitor. 

Em vista disso, o monitor se configurava como o principal agente desse 

sistema educativo, pois era ele quem controlava a classe e repassava os 

conteúdos, cabendo ao professor uma função de supervisão, “como um 

chefe de orquestra, ele regula a marcha da escola” (BASTOS, 1997, p.119).

No século XIX, a província de Goiás, assim como outras localidades, 

possuía uma ínfima quantidade de indivíduos letrados, que fortuitamente 

poderiam assumir a função de professor e, então, ensinar os demais ha-

bitantes. Destarte, era imprescindível o estabelecimento de uma forma de 

ensino em que os poucos que detinham o saber pudessem transmiti-lo 

rapidamente ao maior número de sujeitos e, nesse contexto, o Método 

Lancaster apresentou-se como possível solução. Dessa forma, esse méto-

do apresentou-se como um verdadeiro “milagre” aos detentores do poder, 

pois disseminava a ideia de que um único professor seria “suficiente para 

dirigir, com ordem e facilidade, uma escola de 500 e até mil alunos” (BAS-

TOS, 1997, p.117) e, por consequência, seriam solucionados os problemas 

relacionados à escassez de profissionais hábeis na região. Ao elencar os 

benefícios do ensino mútuo de Lancaster, Bastos (1997) afirma que

a principal vantagem destacada pelo método é de ordem econômica, por 

permitir que um professor ensine, em pouco tempo, grande número de alu-

nos. Em comparação com as escolas individuais, o método mantém seus 

alunos disciplinados, habituados desde a primeira classe à ordem e à regra. 

Do ponto de vista pedagógico, a constituição de grupos disciplinares homo-

gêneos faz com que as atividades propostas correspondam ao nível real de 

conhecimento dos alunos (BASTOS, 1997, p. 120, grifo do autor).
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Ante os processos evolutivos vivenciados pelo sistema educacional 

do século XIX, observa-se que as forças governamentais goianas estavam, 

em tese, dispostas a melhorar as condições da instrução elementar da 

província, bem como tinham a pretensão de introduzir os ideais de mo-

dernidade nas suas diretrizes, uma vez que registravam, nos Relatórios 

dos Presidentes da Província de Goiás a abertura de várias aulas de ensino 

mútuo com a utilização do Método Lancaster. Além disso, houve uma 

valorização salarial na província goiana para os professores que minis-

trassem aulas pelo método de ensino lancasteriano, em detrimento dos 

outros modos de ensino, como relatou a matéria nos “Artigos de Ofício” 

do impresso Matutina Meiapontense, do ano de 1830, em que, segundo a 

Resolução do Conselho Geral da Província, “os professores de Ensino Mu-

tuo vencerão 240$ reis, os de Ensino Individual 150$ reis, e a mestra das 

meninas os mesmos 240$ reis, que são dados aos Professores de Ensino 

Mútuo” (REHEG, [2010], p.7). 

O poder brasileiro e, consequentemente, o poder goiano propunham, 

em teoria, um caminhar em direção às práticas de ensino advindas das dis-

cussões da modernidade. No entanto, percebe-se que, apesar das orienta-

ções contidas nos relatórios para a execução dos novos métodos nas es-

colas, não havia investimento na formação dos mestres para um efetivo 

domínio desses métodos, como o Lancaster, visto que os próprios relatórios 

apresentavam muitas cobranças acerca da criação de uma Escola Normal. 

Desse modo, pode-se compreender a abertura de várias cadeiras 

de ensino pelo Método Lancasteriano e a permanência dessas vagas2 por 

muito tempo. A falta de professores habilitados foi expressa no Matutina 

Meiapontense em matéria do ano de 1830 que denunciava “as muitas 

dificuldades se devem encontrar para aquisição de Professores hábeis de 

Ensino Mutuo, como hei, o desta Cidade, e desejando do modo possível 

que se propaguem as luzes, quanto antes, por todos esses Arraiais, onde 

não há Escolas de 1. Letras” (REHEG, [2010], p.8-9).

A falta de treinamento dos professores e de empenho prático e efe-

tivo por parte dos governadores para responder à demanda, aliada à de-

licada condição econômica provincial, dificultou a implementação com-

pleta do ensino lancasteriano e seu êxito na província de Goiás. Bretas 

(1991, p.148) registrou tais dificuldades, argumentando que os professores 

não possuíam 

2 Uma cadeira vaga significa que uma aula foi aberta pelos governantes, porém 
não houve professor que a ocupasse.
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materiais para fazer funcionar suas escolas dentro das regras lancasteria-

nas. Limitados, assim, pelas circunstâncias, procuravam adaptar o sistema às 

condições do meio, regendo suas escolas de acordo com os parcos recursos 

disponíveis, de modo que, dentro de pouco tempo, suas escolas se transfor-

mavam em qualquer coisa que de ensino mútuo tinha mais nome do que o 

conteúdo (BRETAS, 1991, p. 148).

Em face desse cenário da instrução pública goiana, é frequente en-

contrarmos nos Relatórios Provinciais uma fala desanimadora dos presi-

dentes em relação a esse método de ensino, como pode ser depreendido 

no discurso do presidente José Rodrigues Jardim, em seu Relatório Provin-

cial de 1835, ao afirmar que “o Ensino Mútuo, com pesar o digo, não tem 

apresentado o resultado que deste método se esperava” (REHEG, [2011]).

Esse processo civilizador no campo instrucional projetado pelos 

ideais da modernidade, na ânsia de ordenar o múltiplo espaço escolar 

sob a “orquestra de um professor” (BOTO, 2012, p.57), revela-se com um 

projeto que, por meio do Método Lancaster, planejava manter escassos 

os investimentos na formação inicial, assim como na valorização do pro-

fessor, que tinha sob sua supervisão inúmeras classes e alunos.

Considerações finais

Ao trabalhar com fontes impressas o pesquisador deve determinar 

o seu objeto de estudo e destrinchar o seu material de pesquisa. Neste 

artigo, foram analisados os impressos Matutina Meiapontense e os Re-

latórios dos Presidentes de Província. Ao nos debruçarmos sobre eles, 

adotamos uma metodologia que nos permitiu analisar criticamente as 

informações dadas sem nos esquecermos da definição de Zicman (1985):

um método não é um “vale-tudo” ou “prêt-à-porter”, e não deve funcionar 

como uma “camisa-de-força” para a análise. Nunca é tarde demais para in-

sistir sobre a natureza dialética das relações método-teoria-objeto de estu-

do: é este vaivém constante que nos afasta dos perigos do empirismo e do 

formalismo. (ZICMAN, 1985, p.100, grifos da autora).

Quanto às repercussões referentes aos métodos e aos modos de en-

sino para as primeiras letras na província de Goiás, em comparação com 

os debates em outras províncias, podemos afirmar que houve a intenção, 

por parte dos governantes, de incutir na instrução goiana ideais da mo-

dernidade, como se verifica pelo fato de indicarem o Método Lancaster  
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para as aulas na província. As novas ferramentas de ensino em Goiás, 

contudo, não foram bem-sucedidos, sobretudo, pela falta de um inves-

timento real no seu desenvolvimento dentro das escolas. Tal situação, 

porém, não se limitava à província goiana.

Diante dessa conjuntura, após analisarmos o processo instrucional 

na província de Goiás no período oitocentista, podemos afirmar que foi 

uma dinâmica de rupturas e continuidades, culminando numa estrutura 

em que as intensas discussões registradas em  relatórios e regulamentos 

oficiais não se ajustavam aos insuficientes investimentos; situações estas 

facilmente percebidas ao entramos em contato com os impressos circu-

lantes em Goiás no século XIX.
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Resumo

Concebendo a leitura como uma prá-

tica ou um tema comum na esfera 

escolar, e a sala de aula como um es-

paço em que circulam diversas repre-

sentações sociais acerca dessa prática 

social, esta pesquisa coloca a seguinte 

questão: quais as representações da 

leitura e do leitor de professores de 

um câmpus do IFG? Para responder a 

essa questão, elencamos como obje-

tivos: conhecer e descrever a história 

de leitura dos professores participan-

tes da pesquisa; conhecer e descrever 

as práticas de leitura desses professo-

res dentro e fora do ambiente escolar; 

analisar de que modo a história de lei-

tura e as práticas de leitura passadas e 

atuais do professor contribuem para as 

suas representações sociais da leitura 

e do leitor; refletir sobre a importância 

da concepção de leitura e de leitor do 

professor para a sua prática docente. 

Caracterizando-se como uma pesquisa 

qualitativa, optamos pelo método do 

estudo de caso, visto que pretendemos 

investigar as representações de leitura 

e de leitor de um grupo determinado 

de professores. A geração dos dados e 

sua análise foram realizadas à luz dos 

estudos sobre “representações sociais”, 

de “práticas de leitura” e de “dialogismo” 

e nos revelaram concepções distintas 

de “leitura”, desde leitura como técnica, 

como decodificação até leitura como 

atividade que desenvolve o pensamen-

to crítico. Esses dados, entre outros, 

nos conduzem a uma reflexão acerca 

da história de leitura desses docentes e 

como essa história pode influenciar em 

sua prática.

Palavras-chave: Representação social. Leitura. Leitor. Professor. IFG.

Introdução

Representamos a realidade por meio da linguagem. Essa represen-

tação, no entanto, não resulta de uma atividade individual e subjetiva, 

Helena Clara Reis Monteiro
Cristiane Alvarenga Rocha Santos
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mas de relações que estabelecemos uns com os outros nas diversas si-

tuações comunicativas das quais participamos. Por meio da linguagem, 

como dizia Bakhtin (2006), interagimos em sociedade, e essa troca con-

tribui para o modo como significamos os seres, os objetos, as ações, os 

comportamentos e os conceitos, por exemplo.

Pensando nas circunstâncias de sala de aula, o professor e o aluno 

constituem-se sujeitos sociais e históricos que devem interagir, produ-

zindo significados seja para os conceitos específicos da disciplina, seja 

para as ações que envolvem a(s) função(ões) e o(s) modo(s) de agir do fu-

turo profissional. Esses significados, portanto, são construídos com base 

nas representações que esses sujeitos trazem consigo historicamente, 

mas também são ressignificados nas interações verbais.

Partindo dessa compreensão e assumindo a leitura como uma prá-

tica social que ocupa, entre muitos outros, o espaço acadêmico, acredi-

tamos que a concepção de leitura e de leitor que, tanto professor quanto 

aluno trazem para a sala de aula influencia no modo como lidam com a 

construção do conhecimento, especialmente quando refletimos sobre a 

prática docente de professores engenheiros e arquitetos que lecionam 

para cursos na área de Construção Civil.

Desse modo, a questão que motivou nossa pesquisa foi: quais as re-

presentações de leitura e de leitor de professores de um câmpus do IFG? 

Para respondê-la, elencamos os seguintes objetivos: conhecer e descrever 

a história de leitura dos professores participantes da pesquisa; conhecer 

e descrever as práticas de leitura desses professores dentro e fora do am-

biente escolar; analisar de que modo(s) a história de leitura e as práticas de 

leitura passadas e atuais do professor contribuem para as suas representa-

ções sociais de leitura e de leitor; refletir sobre a importância da concepção 

de leitura e de leitor do professor para a sua prática docente.

Ao longo do texto, buscaremos descrever e problematizar parte dos 

dados gerados durante a investigação. Antes, porém, apresentaremos uma 

breve discussão do referencial teórico no qual embasamos nossa pesquisa.

A teoria das representações sociais e seu 
diálogo com os estudos discursivos

Concebendo o sujeito como um ser social e histórico que constrói 

o conhecimento tanto em contextos formais quanto informais, acredita-

mos que, quando é produzido em sala de aula, esse conhecimento pode 

levar o aluno a reafirmar ou a transformar sua visão de mundo. Desse 



DESTAQUES 2016/2017 107

modo, a imagem do professor e os discursos por ele partilhados em sala 

de aula contribuem para a formação do aluno. Nesse sentido, consta-

tamos que a leitura perpassa as mais distintas áreas de conhecimento, 

ainda que a forma como a processamos cognitivamente possa diferir, 

bem como as práticas de leitura (CHARTIER, 2002) possam variar confor-

me a comunidade de leitores (CHARTIER, 1999). Assim, acreditamos que 

as representações sociais dos professores sejam distintas – pois, como 

dissemos, somos seres sociais e históricos – e que essas representações 

circulam em diversas situações, inclusive na sala de aula. Considerando a 

importância da leitura e do desenvolvimento de suas práticas na socieda-

de em que vivemos, pensamos que o modo como o professor a aborda 

em sala de aula também pode ser um fator influenciador do comporta-

mento leitor do aluno, o que pode trazer consequências negativas para a 

sua formação, independentemente da área de conhecimento. É preciso 

refletir sobre o que os professores concebem como leitura e o que é ser 

leitor e não simplesmente pedir que os alunos leiam, ou dizer que, em 

sua área de conhecimento, a leitura não tem espaço e, portanto, não é 

possível ser leitor. Partir da investigação das representações de leitura e 

de leitor dos professores é uma forma – não é a única e nem a determi-

nante – de refletir sobre a formação que estamos proporcionando aos 

alunos de nossas instituições.

Matêncio (2006), ao estudar a Teoria das Representações Sociais 

(TRS), fez algumas críticas à perspectiva de Moscovici, que compreendia 

as representações sociais como conjuntos dinâmicos cuja “característica 

é a produção de comportamentos e de relações com o meio, é uma ação 

que modifica a ambos e não uma reprodução destes comportamentos 

ou destas relações, nem uma reação a um estímulo exterior dado” (MOS-

COVICI, 1979, p. 6, tradução nossa). Segundo a pesquisadora, essa defini-

ção das representações sociais (RS) constitui muito mais uma definição 

das funções que a linguagem desempenha, numa tentativa de diferenciá-

-la de seus processos representacionais. Além disso, afirma que a ênfase 

da TRS recai mais sobre o social, enquanto outras, como as propostas por 

Abric, Doise e Mugny (apud SÁ, 1998), tendem mais para o cognitivo. A 

ideia defendida pela pesquisadora, portanto, seria a de uma articulação 

entre o social e o cognitivo, partindo de um referencial sociointeracionis-

ta dos estudos da linguagem que procura

explicar como o homem significa e se significa nas relações com os outros, 

procurando, ainda, descrever e explicar como a significação se constrói sem-
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pre em processos de interação, nos quais a ação individual – simbolicamente 

construída – implica e é implicada pela/na ação social. (MATÊNCIO, 2006, p.34)

Sendo assim, ela propõe que as representações sociais (RS) pos-

suem uma face cognitiva, composta por operações mentais e linguísticas 

realizadas pelos indivíduos – o que pode corresponder ao que Moscovici 

denominou como “ancoragem” – e uma face social, que caracteriza as 

práticas linguageiras intersubjetivas, as interações sociais – que se asse-

melham ao processo de “objetivação”, visto que, a partir da ancoragem, 

durante as trocas linguageiras, os indivíduos partem para uma objetiva-

ção dessas RS. Logo, o ideal seria associar à TRS uma análise discursiva 

e interacionista das representações nos discursos, já que são neles que 

essas representações virão “à tona” na forma de objetos de discurso, re-

velando também a identidade dos sujeitos que interagem entre si. Assim 

o estudo das formas de categorização e recategorização de objetos de dis-

curso deveria dar conta de identificar os efeitos das representações sociais 

na construção dos papéis sociais e comunicativos dos sujeitos, assinalan-

do suas funções identitárias nos movimentos de objetivação e subjetivação 

que manifestam. Este estudo deveria, ainda, focalizar os movimentos em 

que o recurso a uma determinada forma linguageira funciona como estraté-

gia para ser compreendido ou para vincular-se a/distinguir-se de grupos ou 

determinadas práticas sociais. (MATÊNCIO, 2008, p.7). 

De acordo com Charaudeau e Maingueneau (2004), as RS sempre 

estiveram associadas, na Análise do Discurso, às noções de “interdiscur-

sividade” e “dialogismo”. Eles explicam que o processo de subjetivação 

consiste na construção dos próprios sujeitos durante as atividades de in-

teração. Em concordância com Matêncio (2006, 2008), diremos que se 

trata de uma co-construção, pois dois sujeitos engajam-se, construindo, 

em uma ação conjunta, objetos discursivos (ancoragem e objetivação) e, 

consequentemente, a si mesmos como sujeitos deste ou daquele discur-

so (subjetivação). 

Orvig (2003), partindo de uma teoria semiolinguística, também per-

cebe o discurso como um lugar de construção identitária dos sujeitos, 

sendo possível identificar quem é esse sujeito que fala/escreve (não o 

sujeito de “carne e osso”) e de onde fala/escreve, seu posicionamento em 

relação ao que enuncia, a quem enuncia e de que modo enuncia. As RS 

dos sujeitos, portanto, poderiam ser resgatadas a partir das interações 

estabelecidas entre os indivíduos por meio do discurso. 
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Py (2000) afirma que a TRS não é suficiente para o estudo das re-

presentações sociais, pois não leva em conta o papel que a linguagem 

desempenha no processo de construção, difusão e transformação dessas 

representações, reduzindo o fenômeno ao domínio ou do cognitivo ou 

do social. Segundo ele, “as ações ou os discursos possuem propriedades 

específicas essenciais à existência disso que chamamos RS” (PY, 2000, 

p.11, tradução nossa). 

A partir disso, o pesquisador afirma que as RS são constituídas de 

“representações de referência” (RR) e “representações de uso” (RU). As pri-

meiras, referem-se a um enunciado que aciona uma memória discursiva 

durante uma interação, a qual se torna um ponto comum a todos os indi-

víduos envolvidos nessa troca. Segundo Py (2000, p.16, tradução nossa), 

as RR “são constituídas de crenças reconhecidas ou reputações reconhe-

cidas pelo conjunto dos membros de um grupo qualquer, independen-

temente do fato de que os membros em si mesmos aderem ou não”. As 

RU caracterizam-se pelas diferentes posições que um participante pode 

assumir durante a interação, podendo ser provocadas ou sugeridas pelas 

RR. “Ao se elaborarem, elas se socializam na medida em que conseguem 

chegar a uma versão que faz o objeto de um consenso explícito ou tácito” 

(PY, 2000, p.16, tradução nossa). 

Tratando mais especificamente da Análise do Discurso, diremos, 

em linhas gerais, que é uma área de estudo que toma o discurso como 

seu objeto, a partir da observação de marcas linguísticas e enunciativas 

reveladoras dos papéis dos sujeitos que participam de uma interação, de 

seus posicionamentos diante das mais variadas situações comunicativas, 

entre muitos outros fenômenos da linguagem que emergem das práticas 

sociais. Orvig (2003, p. 272, tradução nossa) afirma que o discurso 

constitui-se, em primeiro lugar, em uma instância de funcionamento da lin-

guagem, o produto de uma enunciação particular, oral ou escrita, em uma 

situação ou um quadro interlocutivo dado [...], se realiza em um quadro de 

trocas efetivas e imediatas entre dois interlocutores [...], mas pode igualmen-

te se dar à distância [...] ou sobre um plano memorial ou imaginário [...].

Quando a pesquisadora usa a expressão “enunciação particular”, pa-

rece retomar a noção benvenisteana de que um mesmo enunciado terá 

um sentido único em cada enunciação de que fizer parte, caracterizan-

do-se como um evento comunicativo singular: “cada atividade de lingua-

gem é reinventada pelos interlocutores a cada encontro. Cada atividade 
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possui seu jogo, seus objetivos, sua ancoragem social, determinada pelos 

encadeamentos discursivos dos participantes e modos específicos” (OR-

VIG, 2003, p. 274, tradução nossa). 

Outra faceta do discurso é o caráter dialógico que apresenta, pois o 

sentido se constrói nas interações, nos saberes, nos valores e nas expe-

riências socialmente partilhados por meio dos discursos. Assim, as pala-

vras são carregadas por esses discursos, que levam, por sua evocação, o 

locutor a interpretá-las de certa maneira, o que revela que esses conhe-

cimentos e experiências, tratados pela autora como “pré-construídos”, 

podem trazer uma “carga” argumentativa com base nas crenças dos su-

jeitos. Além disso, os gêneros discursivos podem ser considerados como 

pré-construídos, na medida em que apresentam certa regularidade de 

características que permitem aos interlocutores co-construírem um sen-

tido para o discurso que produzem. 

A partir de fenômenos como a categorização e a modalização, tam-

bém podemos recuperar a identidade desses sujeitos. A categorização é 

um processo pelo qual os indivíduos constroem os objetos do discurso, 

partindo do seu ponto de vista, de sua interpretação da realidade. Para 

Orvig (2003), essa interpretação não se restringe apenas a objetos isola-

dos, mas também a experiências, acontecimentos e relações, por exem-

plo. Já a modalização o olhar dos sujeitos por meio de verbos, de predi-

cativos, de marcas metadiscursivas, modalidades apreciativas, avaliativas, 

entre muitas outras.

Metodologia

Tendo em vista os objetivos elencados, partimos de uma abordagem 

qualitativa, pois a pesquisa “privilegia a análise de microprocessos, através 

do estudo das ações sociais individuais e grupais, realizando um exame 

intensivo dos dados, e caracterizada pela heterodoxia no momento de 

análise” (MARTINS, 2004, p.289). Uma pesquisa qualitativa pode valer-se de 

métodos e técnicas diversos, que serão escolhidos de acordo com o que 

está sendo investigado. No caso desta pesquisa, optamos pelo método do 

estudo de caso, que “constitui uma investigação de uma unidade específi-

ca, situada em seu contexto, selecionada segundo critérios predetermina-

dos e, utilizando múltiplas fontes de dados, que se propõe a oferecer uma 

visão holística do fenômeno estudado” (ALVES-MAZZOTTI, 2006, p. 650).

Quanto à seleção dos participantes da pesquisa, optamos pelo 

grupo de professores que ministram as disciplinas da área específica de 



DESTAQUES 2016/2017 111

Construção Civil por diversos motivos, entre eles a facilidade de contato 

das pesquisadoras com os docentes dos cursos da área, sendo, inclusive, 

a bolsista de iniciação científica (PIBIC) estudante do curso de Engenha-

ria Civil. Também contribuiu para isso o fato de uma das pesquisadoras 

lecionar a disciplina “Língua Portuguesa” nos cursos da área e, muitas ve-

zes, ouvir, informalmente, comentários dos alunos dos docentes sobre 

suas práticas de leitura e escrita. Esses comentários nos instigaram a rea-

lizar uma investigação que mostrasse quais seriam, de fato, as represen-

tações sociais de leitura e de leitor daqueles docentes. Ao fazer um levan-

tamento, verificamos que, à época, o câmpus contava com 9 professores 

da área de Construção Civil, no entanto apenas sete deles entregaram o 

questionário e somente seis entregaram o memorial.

Como técnicas, escolhemos utilizar os gêneros discursivos memo-

rial e questionário. A primeira etapa da pesquisa consistiu na produção 

de um memorial de leitura. O uso do memorial como técnica de pesqui-

sa deveu-se à necessidade de conhecer e compreender a história dos 

professores com a leitura. Nesta etapa, eles foram orientados a relatar, 

em uma folha de papel, sua história de leitura de forma livre, abordan-

do, por exemplo, quando começaram a ler, quem os incentivou a ler, o 

que gostam de ler, em quais lugares leem. Após redigirem, os sujeitos da 

pesquisa nos entregaram os memoriais por via impressa ou por e-mail. 

Esse instrumento foi utilizado a fim de complementar os dados gerados 

no questionário.

Na segunda etapa, foi aplicado um questionário com o objetivo de 

conhecer, de forma ampla, a história dos professores participantes da 

pesquisa neste câmpus do Instituto Federal de Goiás, e, especialmente, 

suas práticas de leitura e seus modos de ler o que liam e/ou leem. Após 

a coleta, esses dados foram tabulados e cruzados a fim de quantificar 

alguns deles e relacioná-los entre si.

Na última etapa, analisamos os dados dos memoriais e do questio-

nário separadamente, partindo de uma concepção discursiva de análise 

das representações sociais manifestadas no discurso dos participantes da 

pesquisa. Em seguida, tentamos cruzar esses dados para verificar de que 

forma as informações se complementavam ou se contrapunham.

Análise das representações sociais de leitura e de leitor

Conforme apresentamos na seção anterior, nosso corpus de análise é 

constituído pelo conjunto de seis memoriais de leitura e sete questionários,  
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os quais abordaremos a partir de agora. Nossa análise partirá de uma 

interlocução, como já apontamos no início deste texto, entre a Teoria 

das Representações Sociais e os estudos discursivos. Assim, buscaremos 

mostrar quais representações sociais emergem no discurso dos professo-

res que participaram da pesquisa e como se deu essa emergência. Nossa 

intenção é mostrar como representações sociais se manifestam linguisti-

camente no discurso desses professores.

A seguir, transcrevemos trechos do memorial do Professor 1:

Atualmente, quero retornar a ler livros de temas diferentes da área em que 

atuo. Considero a leitura algo de extrema importância para a formação do 

indivíduo, e principalmente para melhorar a escrita dos profissionais, algo 

que é bastante criticado na área da Engenharia Civil, onde os mesmos pos-

suem dificuldade em emitir relatórios e laudos técnicos. [...] Em 1994, aos 

5 anos de idade, entrei no Colégio C onde cursei o Jardim II até a 1ª série 

(1996). Neste período, a professora foi a pessoa que me ensinou a ler e fazia 

isso de forma dinâmica e prazerosa, saíamos para fora e líamos histórias ao 

ar livre no pátio da escola. [...] Em 2004, fui para o colégio S.A., onde comecei 

a focar mais na área que queria seguir em minha carreira, as exatas. Nesta 

fase, a minha leitura se concentrou nos livros sugeridos para vestibular, e 

não lia outros livros por conta própria. Não que gostava, mas era necessário 

para atingir os objetivos almejados, o que tornou esta fase um pouco mecâ-

nica ao invés de prazer de leitura. (Professor 1, grifo nosso)

Podemos perceber, no relato do Professor 1, a presença da repre-

sentação social (doravante RS) de que quem lê escreve bem, e vice-versa. 

Vemos também, interligado a essa compreensão, a RS de que engenheiro 

não escreve bem porque não lê. Além disso, o professor cita que seu 

contato com a leitura de forma prazerosa aconteceu na infância, o que 

também é uma RS bastante presente na sociedade. Também é recorrente 

a RS de que os livros sugeridos para vestibular tornam a leitura mecânica 

e nada prazerosa. Em relação a esses livros, vale salientar a RS de que são 

lidos em função de um objetivo específico.

Nos relatos do Professor 2, vemos que ele se ancora na RS de que 

a leitura precisa de uma motivação e precisa ter uma utilidade. Logo de-

pois, ele ressalta suas escolhas como leitor considerando a proximidade 

com sua área de atuação, uma RS bastante técnica.

Por sempre ter afinidade por lógica matemática e solução de problemas [...] 

comecei a ler o livro Código da Vinci, de Dan Brown. [...] E é interessante 

observar como a investigação policial tem proximidade com o contexto da 
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engenharia [...] motivada pelo meu interesse por física e astronomia foi a 

vez do Universo numa casca de noz, de Stephen Hawking. [...] A concepção 

estrutural e a arquitetura, em especial, me marcou mais que os outros, utiliza 

do dia a dia das pessoas para aproximar do leitor e proporcioná-lo conhecer 

os preceitos básicos de estruturas. (Professor 2, grifo nosso)

Já o Professor 3 apresenta RS distintas acerca da leitura e do que é 

ser leitor, como podemos ver logo abaixo:

Leio por necessidade não por gostar, admiro quem faz isso por prazer [...] 

Tentei depois de mais velho isso tipo meus 16 anos, ser um leitor por voca-

ção [...] minhas leituras são muito pela necessidade de estudo, gostaria de ter 

o prazer de ler [...] (Professor 3, grifo nosso)

Nos relatos do Professor 3, vemos uma frustração por não gostar 

de ler, que nos faz pensar em uma RS bastante presente na sociedade, 

de que a leitura traz diversos benefícios e que é necessário ter gosto pela 

leitura. Vemos o conceito de leitor por vocação, uma RS de que o gosto 

pela leitura é algo que nasce com o indivíduo. Porém, esse mesmo con-

ceito se contradiz quando ele diz que tentou ser um leitor por vocação, 

visto que, se não nasceu com isso, não é possível reverter o fato de não 

ter nascido com essa característica. Vemos também um esforço, da parte 

do professor, em tentar desenvolver o gosto pela leitura, aqui mais uma 

vez presente a RS de que gostar de ler é algo bom, a leitura abre portas, e 

tantas outras afirmações nessa linha de pensamento presentes na socie-

dade. Por último, vemos a RS da leitura por necessidade.

Em seu memorial, o Professor 4 evoca uma memória afetiva nos 

primeiros contatos com a leitura, e denota uma RS de que leitura envolve 

gosto, o qual associa ao tempo que passava na biblioteca. Temos presen-

te a RS de que, ao dar continuidade à formação, no caso um mestrado, 

não existe mais espaço para livros literários, somente para livros técnicos, 

como podemos conferir neste excerto:

Eu me sentava no colo dele [o avô], lia as manchetes e verificava se ele aprovava 

a minha pequena leitura. [...] Frequentava a biblioteca pública de Belo Horizonte 

pertinho da minha casa. Lá eu ficava horas e horas olhando os livros escolhen-

do e levando para ler em casa. [...] Li, neste período [faculdade] muitos e muitos 

livros, dos mais variados assuntos, tais como: aventuras, romances, ficção. Eu lia 

com muita assiduidade. E assim continuei a ler sempre, até que iniciei o curso 

de mestrado, e abandonei os romances, ficções e aventuras para me dedicar 

apenas aos conteúdos específicos da minha área. (Professor 4, grifo nosso)
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Nos relatos do Professor 5, percebemos a RS de que aquele que 

recebe um incentivo para ler mais adquire gosto pela leitura. Esse in-

centivo se deu pela família e pela escola. Ele evoca a RS de que, a partir 

desse incentivo, leu com frequência e tomou gosto pela leitura. Também 

vemos a RS de que é preciso ter contato com diversos tipos de leitura 

para encontrar aquele com que mais se identifique. Depois, ancora-se 

numa RS de que, na época que Agatha Christie escreveu seus livros, era 

muito difícil ser mulher e uma escritora de sucesso ao mesmo tempo. Por 

último, fala sobre a RS de que, quando lemos um livro bom, parece que 

nenhum outro o superará.

[...] desde pequena sempre gostei muito de ler. Creio que isso se deve ao 

incentivo dos meus pais [...] as escolas em que estudei, de uma forma ou 

de outra, também sempre procuravam incentivar a leitura. [...] No ensino 

fundamental tive acesso, também por meio da escola, aos livros do Pedro 

Bandeira. [...] Nesse clube havia uma biblioteca na qual “perdi” horas e horas 

lendo. [...] Minha mãe me apresentou os livros da Poliana, da Eleanor H. Por-

ter, que na época me interessei bastante, mas ainda não tinha descoberto 

de que tipo de livro eu realmente gostava. Foi só ao mexer nas estantes do 

meu pai e me deparar com Agatha Christie que realmente me encontrei. [...] 

Agatha Christie ainda fez duas coisas que, a meu ver, foram sensacionais. A 

primeira foi se destacar no mundo literário, sendo mulher [...] Essa história foi 

a primeira a me deixar “órfã” ao fim da leitura, tendo em vista que após ler os 

quatro livros das brumas e mais três sobre o mundo de Avalon eu pensava 

que nunca mais me interessaria por história alguma. (Professor 5)

Ao relatar suas experiências com a leitura, o Professor 6 evoca a RS 

referente ao incentivo à leitura como tentativa de proporcionar prazer, 

mas, no seu caso, esse incentivo não teve sucesso. Para ele, a leitura não 

se resume a livros, há também as revistas e os jornais. Percebemos que 

o estímulo específico teve uma consequência, pois, por meio das revis-

tas assinadas pelos pais, esse professor começou a apreciar esse tipo de 

material, o que não aconteceu com os livros literários. Ao relatar sobre 

seu contato com a leitura técnica, reproduz, em seu discurso, uma RS 

negativa a respeito disso, pois não lhe agrada ter como prática somente a 

leitura mais técnica. Por fim, o professor evoca como RS a importância da 

leitura na formação do indivíduo.

Desde pequeno vivencio o contato que meus pais têm com a leitura, cada 

qual com seu hábito e suas preferências, mas fazendo dos livros parte de 

suas rotinas. [...], no entanto, mesmo com toda essa vivência a pessoa aqui 
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não desenvolveu o gosto e interesse pela leitura, falo com pesar, pois gos-

taria de ter tal apreço pelos livros. [...] Depois de aprender a ler, meu contato 

com a leitura se dava através das revistas que meus pais assinavam para 

mim, lia bastante Recreio e Mundo Estranho. [...] Já na minha adolescência, 

continuei com a leitura das revistas e jornal que tinha acesso, mas minha 

paixão eram os artigos do site How Stuff Works. Quando fui prestar vesti-

bular, precisei desenvolver um pouco mais meu hábito de ler, além de ler e 

estudar física, geografia, matemática, etc., lia os resumos das obras literárias 

(que vergonha!). [...] Quando se trata de arte literária, como já disse não te-

nho muito contato, nem muito gosto [...] Posto isso, percebo que meu perfil 

de leitura se aproximou muito para a área técnica – não agrado muito disso, 

se voltarem a realizar essa pesquisa daqui um tempo, espero ter mudado – 

da engenharia e exatas, ficando mais atento aos livros, revistas e periódicos 

da área. (Professor 6, grifo nosso)

Os excertos dos memoriais de leitura nos permitiram conhecer e des-

crever a história de leitura dos professores participantes da pesquisa. Em seus 

relatos emergem objetos, espaços e modos de ler que revelam representa-

ções do que é a leitura e do que significa ser leitor. Considerando que essas 

representações de leitura e de leitor se materializam nos discursos em sala 

de aula, é preciso verificar, em um outro momento, a influência que elas 

exercem na interação verbal entre professor e alunos durante as aulas de 

disciplinas da área específica de Construção Civil. Essa investigação se faz 

necessária tendo em vista a importância de romper estereótipos como o de 

que “engenheiros ou estudantes de engenharia não leem” ou, simplesmente, 

o de que a leitura é uma prática dispensável em cursos da área de exatas.

Os questionários aplicados na segunda etapa da pesquisa nos for-

neceram dados acerca das práticas de leitura dentro e fora do ambiente 

escolar do grupo de professores investigado, o que os possibilitou anali-

sar de que modo(s) a história de leitura e as práticas de leitura passadas 

e atuais do professor contribuem para as suas representações sociais de 

leitura e de leitor, como podemos ver nas tabelas de 1 a 3. Para fins de 

análise, consideramos apenas os cinco questionários dos professores que 

também entregaram os memoriais, por acreditarmos que, para uma re-

flexão mais contundente, seria mais adequado efetuarmos esse recorte.

A Tabela 1 traz informações acerca do “gosto pela leitura” dos pro-

fessores. Embora o “gosto” pela leitura esteja associado a uma prática pra-

zerosa, sabemos que há práticas de leitura que não se constituem como 

entretenimento ou como objeto de fruição. É interessante observar que 

nenhum dos participantes assumiu “não gostar” de ler, mas quase metade 
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afirmou gostar “mais ou menos”. Nossa hipótese interpretativa, inclusive 

com base em outros dados, é de que a leitura, para parte dos professores 

pesquisados, muitas vezes, é obrigatória com o objetivo de preparar au-

las, por exemplo, visto que a maioria afirma ler para estudar.

Tabela 1 
Gosto pela leitura

Respostas Número parcial de respostas %

Gosto mais ou menos 2 40

Não gosto 0 0

Gosto muito 3 60

Na Tabela 2, observamos que a maioria dos professores pesquisados 

considera a leitura como “fonte de conhecimento e atualização profissio-

nal” e “uma atividade entediante”. Esses dados contradizem, de certa forma, 

os dados da Tabela 1, em que a maioria diz gostar de ler, contudo confir-

mam representações de leitura presentes nos memoriais de leitura, quan-

do alguns deixam clara a relação direta entre a leitura e a profissão docente.

Tabela 2 
Significado de “leitura”

Respostas Número parcial de respostas

Fonte de conhecimento e atualização profissional 3

Fonte de conhecimento para a vida 2

Fonte de conhecimento para a escola 1

Uma atividade interessante 1

Uma atividade entediante 3

Uma atividade prazerosa 0

Ocupa muito tempo 0

Prática obrigatória 0

Produz cansaço/ Exige muito esforço 0

Outros 0

Não sabe 0

Os dados apresentados na Tabela 3 demonstram os motivos pelos 

quais os professores pesquisados leem menos na atualidade. A resposta 
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dada pela maioria é a “falta de tempo”, a qual pode estar atrelada a uma 

justificativa comum dada, principalmente, por pessoas que remetem a 

leitura a uma prática prazerosa com finalidade de entreter. Nesse sentido, 

as outras práticas de leitura são esquecidas, pois muitos leem para pre-

parar aulas, para comporem bancas de trabalhos de conclusão de cur-

so e para orientarem pesquisas, por exemplo. A falta de tempo também 

pode estar relacionada a outros objetos de leitura que não seja apenas o 

texto literário ou o jornalístico, mas também o científico ou o didático. 

Por meio de uma análise mais aprofundada e do cruzamento dos dados, 

acreditamos que poderíamos afirmar com mais certeza o significado des-

sa “falta de tempo”. 

Tabela 3 
Motivos para ler menos na atualidade

Respostas Número parcial de respostas

Falta de tempo 3

Desinteresse/ não gosta de ler 1

Prefere outras atividades 0

Não sei 1

Não tem paciência para ler 0

Só lê quando é exigido 0

Tem limitações físicas (visão) 0

Lê muito devagar 0

Não tem concentração para ler 0

Tem dificuldades de compreensão ao ler 0

Livro é caro 0

Não tem onde comprar 0

Não há bibliotecas por perto 0

Considerações finais

Em nossa análise das representações de leitura, observamos que os 

docentes revelaram concepções distintas de “leitura”, desde leitura como 

técnica, como decodificação até leitura como atividade que desenvolve 

o pensamento crítico. Essas representações do que seja leitura ancoram-

-se socialmente em dois discursos que se confrontam socialmente, seja 

dentro ou fora da sala de aula. 
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Além disso, predomina a menção a livros, o que se ancora em uma 
representação de que o livro é o objeto de leitura por excelência. Observa-
mos, ainda, a retomada de uma representação de que a leitura na escola 
é uma atividade obrigatória, necessária, com algumas exceções, as quais 
demonstram que, dependendo do modo como a leitura é “apresentada” 
às crianças desde cedo, é possível construir uma representação diferente 
do ato de ler. Os participantes demonstraram ter sido introduzidos no uni-
verso das práticas de leitura em situação de grande afetividade, enquanto 
outros trouxeram memórias de uma relação difícil e autoritária com essas 
práticas. Tais representações, que aparecem no presente dos questionários 
ou tentam ser ressignificados ao descobrir, ao longo da vida, que as práti-
cas de leitura são mais diversas do que o que se conhecia na infância.

Por fim, esses dados nos conduzem a uma reflexão acerca da histó-
ria de leitura desses docentes e como ela pode influenciar na sua prática. 
Os dados nos permitiram conhecer as representações de leitura do grupo 
de docentes pesquisados, e se essas representações foram ressignificadas 
no decorrer de suas histórias.
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Resumo

Neste trabalho, propomos compor, por 

meio de uma pesquisa exploratória, 

um panorama geográfico, cronológico 

e conceitual das representações sobre 

a deficiência intelectual em pesquisas 

científicas que tenham sido defendidas 

entre os anos de 2013 e 2016 em pro-

gramas de pós-graduação stricto sen-

su de universidades federais brasileiras 

nas áreas disciplinares de Ciências da 

Saúde, Direito, Educação, Psicologia e 

Sociologia. Segundo a American As-

sociation on Intellectual and Develop-

mental Disabilities (2010), a deficiência 

intelectual é definida como o conjunto 

de limitações no funcionamento inte-

lectual e no comportamento adaptati-

vo do indivíduo, abrangendo as habili-

dades sociais e as práticas cotidianas, 

com ocorrência anterior aos 18 anos de 

idade. Historicamente, as representa-

ções sobre a deficiência intelectual têm 

se assentado em concepções precon-

ceituosas, cujas práticas passaram por 

várias mudanças da Antiguidade aos 

dias atuais. A coleta de dados revelou: 

importante disparidade na quantidade 

de universidades federais e de progra-

mas de pós-graduação por estado e 

por região; elevada concentração de 

pesquisas sobre a deficiência intelec-

tual na área da Educação na Região 

Sudeste, especialmente em São Pau-

lo; ausência de pesquisas sobre a de-

ficiência intelectual na área do Direito 

em todo o país e na Região Norte em 

algumas das áreas disciplinares obser-

vadas; significativa consonância entre 

as áreas na elucidação da deficiência e 

nas representações sobre a deficiência 

intelectual; dissonâncias significativas 

acerca das representações sobre a de-

ficiência intelectual na área de Ciências 

da Saúde em relação às demais áreas.

Palavras-chave: Deficiência intelectual. Pesquisa científica. Representações. 
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Introdução

Esta pesquisa derivou de duas constatações: de que os saberes cien-

tíficos sobre a deficiência intelectual se constituíram mais tardiamente que 

o percebido em relação a outras deficiências e de que, em pleno século 

XX, ainda vigoravam explicações preconceituosas sobre a deficiência inte-

lectual sob o invólucro de científicas (LOBO, 2015; PESSOTTI, 2012; SILVA, 

1986). Assim, o estudo foi realizado com o intento de conhecer as repre-

sentações que, em âmbito nacional, têm sido construídas sobre a defi-

ciência intelectual e de estabelecer colaboração recíproca com a pesquisa 

“Autorrepresentação de pessoas com deficiência intelectual: a concepção 

sobre a deficiência e os ‘sonhos’ para o futuro”, desenvolvida no Programa 

de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de Goiás.

O percurso investigativo sobre as representações científicas contempo-

râneas da deficiência intelectual no Brasil no âmbito da pós-graduação stric-

to sensu obedeceu a duas delimitações para a seleção das pesquisas: serem 

oriundas da área do conhecimento de Ciências da Saúde e das áreas disci-

plinares do Direito, da Educação, da Psicologia e da Sociologia e terem sido 

defendidas em universidades federais brasileiras entre os anos de 2013 e 2016. 

A escolha por essas áreas ancorou-se na percepção de que historica-

mente os meios jurídico, educacional e da saúde têm exercido um impor-

tante papel nas relações recíprocas entre as práticas e as representações 

sociais elaboradas sobre as pessoas com deficiência intelectual. A inclusão 

da Sociologia considerou o grande potencial dessa área para a construção 

de um conjunto de saberes inter e transdisciplinares sobre a deficiência 

intelectual, mediante a problematização dos condicionantes sociais da ex-

clusão e do preconceito e de seus efeitos para a sociabilidade, como tam-

bém para o desenvolvimento pessoal das pessoas com deficiência.

A delimitação temporal no período de 2013 a 2016 teve como ob-

jetivo o acesso às produções científicas mais atuais, que, talvez, ainda 

não tenham sido publicadas em forma de livros e/ou artigos. Em 2015, 

foi realizado um mapeamento de todas as universidades federais brasi-

leiras e dos programas de pós-graduação (PPGs) nas áreas elegidas para 

compor esta pesquisa. Após esse mapeamento, foi feita uma busca pelas 

teses e dissertações que, defendidas nesses programas no referido perío-

do, tiveram como temática a deficiência intelectual. Compôs-se, assim, 

um panorama geográfico, cronológico, disciplinar e conceitual das re-

presentações encontradas, com vistas a identificar as consonâncias e as 

dissonâncias disciplinares e transdisciplinares entre elas.
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Lócus da produção científica stricto sensu no brasil

A partir do levantamento de dados, constatou-se a existência de 62 
universidades federais no país, com distribuição geográfica discrepante e 
notória concentração de unidades na Região Sudeste, conforme eviden-

ciado na Figura 1.

A distribuição dos cursos de pós-graduação stricto sensu em uni-
versidades federais nas áreas escolhidas foi de 64 na área de Educação, 
64 em Ciências da Saúde, 38 em Psicologia, 37 em Sociologia e 26 em 
Direito. Os dados revelam que, no Brasil, a quantidade de programas de 
pós-graduação também se distribui de forma desigual entre as áreas dis-

ciplinares, como pode ser visto na Figura 2.
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Figura 1  
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de programas 
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duação por 
área discipli-
nar no brasil 
em 2015
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Verifica-se uma desproporção também entre os estados e as re-
giões, com uma concentração geográfica dos lócus de produção cientí-
fica de pós-graduação stricto sensu em todas as áreas pesquisadas. Em 
Direito, a maior concentração dos programas está nas regiões Sudeste e 
Sul. Em relação às áreas de Educação, Ciências da Saúde e Psicologia, a 
prevalência está na região Sudeste. Na área de Sociologia, a maior quan-
tidade está localizada nas regiões Nordeste e Sudeste. A distribuição geo-
gráfica desses programas está representada nas figuras de 3 a 7.

Figura 3  
Distribuição 
dos progra-
mas de pós-
-graduação 
em Ciências 
da Saúde

Figura 4  
Distribuição 
dos progra-
mas de pós-
-graduação 
em Direito
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Nota-se que a concentração geográfica dos programas de pós-gra-

duação é maior em algumas unidades da federação do que, propriamen-

te, nas regiões brasileiras. Apesar disso, fica evidente que a Região Norte 

é a que tem a menor quantidade de programas e a Região Sudeste a que 

abrange a maior quantidade.

Figura 5  
Distribui-
ção dos 
programas 
de pós-gra-
duação em 
educação

Figura 6  
Distribui-
ção dos 
programas 
de pós-gra-
duação em 
Psicologia
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Pesquisas stricto sensu sobre deficiência  
intelectual no Brasil 

A busca por teses e dissertações a partir dos descritores “deficiên-

cia mental” e “deficiência intelectual” foi realizada, principalmente, na Bi-

blioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Assim, foram 

encontradas 48 produções em conformidade com a delimitação feita 

para este trabalho,1 sendo 34 delas da área de Educação. Esse resultado 

demonstra que, atualmente, esta área é a que mais tem se dedicado a 

pesquisar a deficiência intelectual no país. Em ordem quantitativa decres-

cente, as outras 14 produções se distribuíram entre as áreas de Psicologia 

(7), Ciências da Saúde (6) e Sociologia (1) – não foi localizado nenhum 

trabalho na área de Direito. Em relação à disposição cronológica, 7 das 48 

teses/dissertações foram defendidas em 2013, 13 em 2014, 15 em 2015 e 

13 em 2016. A distribuição dessas pesquisas por área disciplinar e por ano 

está representada nas figuras 8 e 9. 

1 É justo informar que foram localizadas diversas pesquisas sobre a deficiência 
intelectual defendidas em anos anteriores a 2013, além de algumas realizadas 
em instituições de ensino superior particulares e públicas (estaduais e/ou muni-
cipais) e também em outras áreas disciplinares. Essas pesquisas, no entanto, não 
foram quantificadas.

Figura 7  
Distribui-
ção dos 
programas 
de pós-gra-
duação em 
Sociologia
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A Figura 9 revela que, com discreta oscilação, o volume anual de 

teses e dissertações defendidas sobre deficiência intelectual no Brasil tem 

sido ascendente. Além disso, sua distribuição apresentou considerável 

variação entre as regiões e os estados brasileiros. As universidades fede-

rais onde essas pesquisas foram produzidas estão em onze estados brasi-

leiros, pertencentes às regiões Sudeste, Sul, Nordeste e Centro-Oeste, não 

tendo sido localizada na Região Norte nenhuma pesquisa que atendesse 

Figura 8  
Quantidade 
de teses e 
dissertações 
defendidas 
entre 2013 
e 2016 por 
área

Figura 9  
volução na 
quantidade 
de pesquisas 
stricto sensu 
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entre 2013 e 
2016
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aos requisitos da busca. Cabe ressaltar, todavia, que a maioria expres-

siva, quase metade do total, foi realizada no estado de São Paulo, mais  

especificamente no Programa de Pós-Graduação em Educação Especial 

da Universidade Federal de São Carlos. 

Os dados evidenciam que as pesquisas de pós-graduação stricto 

sensu no Brasil e as investigações sobre a deficiência intelectual encon-

tram-se significativamente concentradas por área disciplinar e por unida-

de da Federação. 

Representações sobre a deficiência intelectual

Das 48 teses e dissertações encontradas, foram selecionadas 26 

para análise e identificação das representações sobre a deficiência inte-

lectual. O critério adotado para a seleção foi o da maior proporcionali-

dade possível de universidades, áreas disciplinares e regiões. Na seleção, 

6 são de Ciências da Saúde, 12 de Educação, 7 de Psicologia e 1 de 

Sociologia. Por região, a relação é: 3 do Nordeste, 8 do Centro-Oeste, 12 

do Sudeste e 3 do Sul.

As representações sociais integram um campo de estudos interdis-

ciplinares muito em voga nas Ciências Sociais desde os anos 1980. Elas 

são definidas por Moscovici (2007, p. 208) como “uma ‘rede’ de ideias, me-

táforas e imagens mais ou menos interligadas livremente e, por isso, mais 

móveis e fluidas que teorias”, tendo o diferencial de desvelar os processos 

de mudanças sociais.

Do conjunto das 6 pesquisas encontradas em Ciências da Saúde, 5 

são de mestrado e 1 de doutorado. Delas destacam-se:

• a forte concentração geográfica, tendo em vista que 5 delas foram 

realizadas no Distrito Federal, e apenas 1 no Rio Grande do Sul;

• a utilização de termos que podem denotar um sentido negati-

vo para a deficiência em relação ao funcionamento intelectual 

considerado normal, tais como: estado incompleto ou inibido de 

desenvolvimento do intelecto, redução da função intelectual, de-

senvolvimento intelectual insuficiente e prejuízo da capacidade 

cognitiva;

• a definição de deficiência intelectual baseada no Manual da Ame-

rican Association on Intellectual and Developmental Disabilities 

(AAIDD, 2010) e no Manual Diagnóstico e Estatístico de Trans-

tornos Mentais – DSM-5 (APA, 2014), apesar de haver diferenças 
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entre ambos quanto à classificação da deficiência intelectual. En-

quanto no DSM-V a deficiência intelectual está classificada como 

leve, moderada, grave e profunda, no manual da AAIDD ela é ca-

racterizada em relação aos suportes necessários para o pleno de-

senvolvimento da pessoa;

• a presença de termos como retardo mental e/ou deficiência men-

tal em algumas pesquisas, expressões atualmente consideradas 

como estigmatizantes por diversas áreas, inclusive a própria área 

de Ciências da Saúde. Apesar disso, é generalizada a adoção da 

referência à deficiência intelectual; 

• a afirmação de que a deficiência intelectual possui etiologias he-

terogêneas de difícil investigação, sendo associada, muitas vezes, 

a fatores genéticos, sem que sejam evidenciadas as razões dessa 

premissa, já que, na maioria dos casos, sobretudo nos menos gra-

ves, as causas da deficiência são desconhecidas;

• a apresentação de dados semelhantes, porém não coincidentes, 

em relação ao percentual de diagnóstico das causas da deficiên-

cia intelectual, pelo qual se supõe que a maior parte dessas cau-

sas não está diagnosticada;

• a compreensão de que deficiência intelectual pode ser decor-

rente de aspectos ambientais ou multifatoriais, relacionados às 

condições sociais e econômicas da população, sendo que, em 

relação à deficiência intelectual leve, prevalece a indicação dos 

fatores de ordem ambiental e, em relação à deficiência intelectual 

grave, o apontamento de fatores genéticos, que não estão, neces-

sariamente, vinculados à classe social.

Da análise das pesquisas em Ciências da Saúde abstrai-se que as 

representações estão orientadas pela concepção organicista de deficiên-

cia intelectual. Em um dos trabalhos, a deficiência é considerada como 

um importante “problema social e de saúde pública”. No conjunto dessas 

pesquisas, está expresso que o conhecimento das causas da deficiência 

intelectual é necessário para que “se conheça o risco de recorrência, que 

se faça o aconselhamento genético, que se estabeleça o prognóstico e 

se estabeleça o tratamento e os encaminhamentos adequados”. Em uma 

delas, afirma-se que o diagnóstico “permite a previsão dos comporta-

mentos e habilidades que o paciente poderá ou não adquirir ao longo da 

vida, e a busca por mais informações, serviços e suportes para o pacien-

te e a família” (FIGUEIREDO, 2016, p.32). Tais representações denotam a 
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caracterização negativa da deficiência como um mal social e um grave 

problema de saúde pública que deve ser conhecido, prevenido e tratado. 

Conforme observado nas pesquisas, parece não haver o entendimento 

da deficiência não como uma das manifestações da diversidade humana, 

mas sim como um desvio da norma.

Nota-se, também, a concepção objetivista subjacente à elaboração 

de prognósticos não problematizados contextualmente em relação ao 

conjunto das experiências sociais, afetivas, culturais das pessoas e dos 

suportes recebidos por elas para seu desenvolvimento intelectual e fun-

cional. Com essa ressalva, não se pretende, obviamente, questionar os 

desafios individuais, familiares, institucionais e comunitários que a de-

ficiência impõe às pessoas; contesta-se, apenas, a análise centrada na 

desvinculação dessas pessoas do conjunto de experiências sociais que se 

relacionam à constituição e ao desenvolvimento do sujeito.  

Na área disciplinar da Educação, foram analisadas 12 pesquisas, 

desenvolvidas em 6 estados brasileiros, sendo 10 de mestrado e 2 de 

doutorado. Delas, 8 foram produzidas na Região Sudeste, 3 na Região 

Nordeste e 1 na Região Centro-Oeste. Na análise dessas pesquisas, de-

preende-se que:

• a deficiência intelectual não é um impeditivo à aprendizagem, 

pois faz com que as pessoas possuam determinadas capacidades 

e limites e não uma incompetência generalizada;

• a definição de deficiência intelectual adotada com maior frequên-

cia é aquela elaborada pela American Association on Intellectual 

and Developmental Disabilities (AAIDD, 2010). No entanto, dois 

trabalhos divergem dessa perspectiva, um por adotar a definição 

de deficiência intelectual formulada por Vygotsky (2012, p.92) e 

outro por adotar, de modo concomitante, a definição da AAIDD 

e a do DSM-V, que é de cunho médico-clínico, com concepção 

organicista da deficiência, em contraponto à perspectiva socioe-

cológica, com a compreensão da “multidimensionalidade do fun-

cionamento humano” (AAIDD, 2010, p. xiii);

• a elaboração conceitual atual de deficiência intelectual apresenta 

uma abordagem mais positiva e dignificante;

• a deficiência intelectual é apresentada como uma incapacidade 

em apenas 1 das 12 pesquisas;

• a aprendizagem da pessoa com deficiência intelectual ocorre a 

partir da promoção de condições adequadas de ensino;
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• a pessoa com deficiência intelectual é capaz de desenvolver ativi-

dades cognitivas mais complexas e deve ser estimulada a desen-

volver essa capacidade;

• a escola tem atuado ainda como rotuladora da deficiência inte-

lectual, por meio da imposição de barreiras às pessoas afetadas 

por essa deficiência e do enquadramento arbitrário de indiví-

duos com histórico de fracasso escolar no grupo a que é atri-

buída a deficiência;

• as pessoas com deficiência intelectual devem receber uma educa-

ção inclusiva que as prepare para serem autônomas e produtivas;

• a não aquisição da habilidade de realizar atividades cotidianas 

com independência deriva das contingências familiares e comu-

nitárias ainda existentes;

• a deficiência intelectual não se refere [ou se limita] às caracte-

rísticas individuais imputadas a ela, visto que está associada às 

interações do indivíduo com o mundo cultural e histórico no qual 

vive e às condições concretas da vida real;

• a deficiência intelectual não pode ser compreendida pela análise 

de uma única causa, já que sua melhor apreensão acontece por 

meio de uma abordagem multifatorial;

• o desenvolvimento individual dos sujeitos com deficiência, cons-

tituídos socialmente como qualquer outra pessoa, se dá a partir 

da interação social, o que inclui as relações com o grupo etário, 

tendo em vista que a falta de interação pode comprometer o de-

senvolvimento desses sujeitos;

• os indivíduos com deficiência intelectual sofrem desvantagens 

impostas pela sociedade por ainda serem vítimas de preconceito, 

de estigmatização, de desvalorização social e de infantilização e 

por terem seus interesses desconsiderados;

• a deficiência intelectual não imprime marcas de homogenei-

dade aos indivíduos, que, ao contrário, compõem um grupo 

heterogêneo com singularidades, potencialidades e histórias 

de vida próprias;

• as pessoas com deficiência intelectual são sujeitos plenos com 

direito à escolha e à participação ativa na sociedade, podendo 

ser membros atuantes com interações diversas e estabeleci-

mento de relações;
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• a deficiência intelectual é um estado de funcionamento, e não 

um atributo da pessoa;

• no ambiente escolar, as pessoas com deficiência intelectual têm 

comportamento similar ao dos demais discentes;

• as pessoas com deficiência intelectual se desenvolvem pelas mes-

mas leis que regem o desenvolvimento de quaisquer indivíduos;

• as pessoas com deficiência intelectual são seres que devem ter o 

desenvolvimento pessoal analisado em relação a si próprios e não 

em relação aos seus pares, com ou sem deficiência.

De modo geral, os elementos constitutivos das representações da 

área de Educação expressam uma visão positiva da deficiência intelectual, 

apresentada como uma característica que é peculiar aos sujeitos, mas 

que, em si mesma, não é desqualificativa, tampouco impeditiva ao de-

senvolvimento pessoal. As dificuldades e os desafios causados pela defi-

ciência a esses sujeitos, às suas famílias e à comunidade em geral podem, 

assim, ser minimizados com suporte social, comunitário e educacional 

adequado. Essas representações, calcadas na perspectiva socioecológica 

ou multidimensional, revalorizam e reposicionam o significado da defi-

ciência intelectual e o papel da sociedade em relação à histórica estig-

matização e à exclusão impostas às pessoas com deficiência. Isso porque 

os impedimentos sociais e educacionais têm comprometido o pleno de-

senvolvimento individual dessas pessoas, ao privá-las das possibilidades 

de interagir socialmente e de usufruir dos efeitos atitudinais, práticos e 

conceituais dessa interação, que são positivos tanto para elas quanto para 

as comunidades nas quais estão inseridas. As representações dessa área 

disciplinar diferem, portanto, das representações com base organicista 

identificadas na área de Ciências da Saúde. Na área da Educação, há uma 

análise menos detida no fenômeno da deficiência em si, com maior foco 

na perspectiva contextual e relacional.

Na área de Psicologia, foram analisadas 7 pesquisas, 1 de doutorado 

e 6 de mestrado, desenvolvidas em 4 estados brasileiros, mais precisa-

mente: 2 em São Paulo, 2 em Santa Catarina, 2 em Minas Gerais e 1 em 

Mato Grosso do Sul. Nessa área, observou-se, tal qual na área de Educa-

ção, a compreensão da deficiência intelectual sob o viés socioecológi-

co ou multidimensional, que, sem reduzi-la à dimensão orgânica, busca 

analisá-la pela dinâmica entre essa dimensão e a realidade social. Como 

elementos constitutivos das representações dos trabalhos de Psicologia, 

apreende-se que as pessoas com deficiência intelectual:
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• ainda são socialmente estigmatizadas, o que está relacionado, em 

parte, com os valores capitalistas de produtividade e de eficiência;

• são sujeitos cujos direitos de aprendizagem, de sociabilidade, de 

afetividade, de opinião sobre si próprios e de autodefesa devem 

ser considerados;

• são pessoas que devem ser respeitadas;

• são capazes de aprender e de se desenvolver a partir da dinâmica 

entre os aspectos biológicos e culturais.

As representações observadas nessa área, como já sinalizado, con-

cordam com as verificadas nas pesquisas de Educação, que não enfa-

tizam a deficiência isoladamente, pois incluem em sua compreensão a 

apropriação social da deficiência como argumento contra as práticas pre-

conceituosas e estigmatizantes que menosprezam a capacidade das pes-

soas com deficiência intelectual e violam os direitos delas. Nesse sentido, 

afirma-se que dessa apropriação resulta um conjunto de impedimentos 

às vivências e às interações sociais mais amplas dessas pessoas, o que 

exacerba as diferenças e constitui desigualdades geradas pela ausência 

da “nutrição cultural” (VYGOTSKY, 2012, p.144, tradução nossa). Descon-

sidera-se, assim, que todos os seres humanos são seres sociais e que seu 

desenvolvimento pessoal se torna possível a partir das relações partilha-

das com seu grupo social.

Na área da Sociologia, foi localizada apenas 1 dissertação, defen-

dida em Goiás no ano de 2014. Nesse trabalho, a deficiência intelec-

tual é retratada a partir do modelo socioecológico ou multidimensional 

apresentado pela AAIDD (2010). De sua abordagem podem ser extraídas 

estas constatações: 

• os sujeitos com deficiência intelectual são pessoas com perso-

nalidade, temperamento, opinião, visão de mundo e capacidade 

de análise crítica, seres plenos de direito, capazes de aprender, 

embora ainda sejam estigmatizados, socialmente desacreditados 

e silenciados, além de arbitrariamente considerados como dóceis, 

infantilizados e assexuados; 

• a deficiência intelectual é uma característica pessoal que pode 

ser amenizada ou agravada pelo ambiente econômico e social, a 

partir das oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento 

individual que são proporcionadas ou negadas às pessoas com 

deficiência, não se restringindo, assim, à dimensão intelectual ou 

cognitiva dessas pessoas em relação exclusiva com elas mesmas;
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• o diagnóstico da deficiência intelectual não pode considerar ape-

nas fatores orgânicos ou simplesmente a inteligência, já que essa 

deficiência se refere também a fatores sociais, culturais, econômi-

cos e ambientais e, por isso, deve ser analisada por uma sonda-

gem multidisciplinar;

• a deficiência intelectual não imprime marcas homogêneas de 

(in)capacidade intelectual, porque o intelecto tem uma diversi-

dade qualitativa.

As representações expressas pela Sociologia são consoantes com 

aquelas apresentadas pela Educação e pela Psicologia, constituindo uma 

visão menos pejorativa da deficiência intelectual e mais valorativa das 

pessoas por ela afetadas, que são caracterizadas como seres que não se 

reduzem aos limites e às dificuldades oriundas da deficiência, mas que 

são fortemente acometidos pelos impedimentos que lhes foram impos-

tos socialmente. 

Consonâncias e dissonâncias entre as áreas

Na totalidade das pesquisas, a nomenclatura adotada para intitular 

os trabalhos é deficiência intelectual. A definição dessa deficiência, na 

maioria dos trabalhos de Educação, Psicologia e Sociologia, coaduna-se 

com a disposta pela AAIDD (2010), que a considera como o conjunto de 

significativas limitações no funcionamento intelectual e no comporta-

mento adaptativo, com ocorrência anterior aos dezoito anos de idade. 

A dissonância no quadro de definições se refere à adoção, sobretudo na 

área de Ciências da Saúde, mas também em algumas pesquisas de Educa-

ção e Psicologia, da compreensão apresentada pelo DSM-5, que classifica 

a deficiência intelectual, conforme o nível de afetação nos sujeitos, como 

leve, moderada, grave e profunda, com enfoque na deficiência em si.

No caso da AAIDD, a deficiência intelectual é classificada, tendo em 

vista os suportes necessários para o desenvolvimento de funcionalidades 

adaptativas nos sujeitos, como intermitente, limitada, extensiva e perva-

siva, mirando a relação entre a deficiência e esses suportes (AAIDD, 2010). 

A compreensão de que a análise, a percepção e a problematização da 

deficiência intelectual ultrapassam a esfera orgânica, sem desconsiderar 

suas especificidades, é uma das confluências teóricas entre todas as áreas 

disciplinares, embora, nesse caso, a área de Ciências da Saúde represente 

uma convergência limitada. A maior parte das pesquisas advoga que as 
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dimensões social, econômica e ambiental devem ser consideradas para a 

compreensão da deficiência intelectual, porque ela não é explicada, uni-

camente, pelas características orgânicas. Defende-se ainda que as limita-

ções e as possibilidades dos sujeitos diagnosticados com essa deficiência 

referem-se, em geral, às oportunidades de interação social proporciona-

das ou negadas a eles e à qualidade dessa interação.

Infere-se, a partir dos dados, que novas pesquisas poderão ser de-

senvolvidas em um futuro próximo, em decorrência dos trabalhos defen-

didos no período em análise, uma vez que muitos deles, a ampla maioria, 

desenvolvidos em nível de mestrado, indicaram a necessidade de novas 

investigações para complementar ou replicar os estudos já realizados. Os 

debates sobre a deficiência intelectual no Brasil têm ocorrido em cam-

po fértil, dada a pluralidade de vozes e de perspectivas. Algumas dessas 

compreensões são conflitantes com a concepção da inclusão social, que 

percebe a deficiência intelectual como uma manifestação da diversidade 

humana, diferentemente da área da saúde, que ainda se refere à defi-

ciência como anomalia da qual decorre um grave problema social. Para 

o grupo orientado pelos princípios inclusivos, o problema está na estig-

matização e na negação das oportunidades de desenvolvimento pessoal, 

que seria promovido pela interação social, inclusive pela educação, ao 

passo que, para o grupo pautado pelas concepções organicistas, a de-

ficiência se define, sobretudo, como um desvio da normalidade, o qual 

poderá ser prevenido e tratado mediante o conhecimento etiológico.

Além desses grupos, há os autodefensores e os representantes das 

pessoas com deficiência intelectual, que clamam pelo direito à vida, usu-

fruída no seio familiar com participação nas relações comunitárias, pelo 

direito às aprendizagens necessárias para uma melhor integração à co-

munidade e, assim, pelo direito à alteridade. Essas pessoas temem que 

pesquisas genéticas resultem em práticas eugênicas que reforcem, inclu-

sive, medidas abortivas, ainda comuns em casos de detecção precoce de 

alterações genéticas ou de outras anomalias nos fetos.

Sobre as convergências entre as áreas, ainda pode ser assinalado:

• as pesquisas de Educação, Psicologia e Sociologia acusam a con-

cepção social de que as pessoas com deficiência intelectual são 

infantilizadas, dependentes e incapazes, e ressaltam que esse pro-

cesso social de infantilização permanece vigoroso. Nessa perspec-

tiva, há a defesa categórica de que essas pessoas são capazes de 

aprender e devem ser consideradas como sujeitos, cujos gostos e 

preferências devem ser levados em conta; de que o fenômeno da 
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deficiência intelectual não pode ser definido por um único saber 

e de que a acentuação das características negativas da deficiência 

decorre do inadequado acesso à cultura;

• as pesquisas de Educação, Ciências da Saúde e Sociologia enun-

ciam que a deficiência intelectual é heterogênea e que não se 

reduz à esfera orgânica;

• as pesquisas de Psicologia, Ciências da Saúde e Sociologia aler-

tam para o histórico preconceito e para práticas segregacionistas 

contra as pessoas com deficiência intelectual;

• as pesquisas de Psicologia e Sociologia defendem que, nos pro-

cessos de tomada de decisão sobre a pessoa com deficiência inte-

lectual, a opinião da própria pessoa seja considerada; denunciam 

que, por vezes, os sujeitos com deficiência são culpabilizados por 

problemas, como os de aprendizagem e comportamento, que 

não resultam da deficiência em si, mas da inadequação das práti-

cas sociais e institucionais em relação às necessidades desses su-

jeitos e das barreiras sociais impostas à diversidade; alertam que 

a sexualidade das pessoas com deficiência é cercada de tabus e 

costuma ser negada; por fim, reconhecem a importância da mo-

bilização das famílias em prol da ampliação das oportunidades 

de vivências sociais menos restritivas, contra o isolamento social 

ainda existente em diferentes graus;

• as pesquisas de Educação e Sociologia asseveram: que as pessoas 

com deficiência intelectual não devem viver de modo segregado, 

pois as interações sociais propiciam seu desenvolvimento indi-

vidual; que o comportamento dessas pessoas, em essência, não 

difere do das pessoas ditas normais e não é fruto apenas da sua 

alteridade, na medida em que advém também das relações so-

ciais que estabelecem e do contexto no qual estão inseridas; e, 

por fim, que a deficiência não é sinônimo de uma incompetência 

uniforme e generalizada do sujeito, porque o intelecto tem uma 

diversidade qualitativa;

• as pesquisas de Educação e Psicologia defendem que as pessoas 

com deficiência intelectual são capazes de desenvolver as habili-

dades necessárias ao exercício laboral;

• em uma das pesquisas de Educação e em uma de Ciências da 

Saúde, a deficiência é descrita como uma incapacidade ou um 

estado incompleto ou inibido de desenvolvimento do intelecto. 
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Essa afirmação é problemática, posto que atribuir à pessoa com 

deficiência limitações no funcionamento intelectual, mesmo 

que significativas, tem caráter menos fatalista e limitante do que  

caracterizá-la como incapaz ou imputar a ela um estado intelec-

tual incompleto, o que destoa das concepções que estão se deli-

neando em nível internacional.

Nas pesquisas contemporâneas desenvolvidas no Brasil sobre a de-

ficiência intelectual, a área da Sociologia é a que mais converge com as 

áreas de Ciências da Saúde, Educação e Psicologia, ao passo que a de 

Ciências da Saúde é a que mais diverge das demais áreas.

Epílogo

A riqueza dos discursos sobre a deficiência intelectual é consequên-

cia da diversidade de perspectivas, vozes e atores sociais que compõem 

um campo fértil à construção de saberes e de práticas sobre a deficiência. 

Todavia, essa riqueza jamais estará completa sem a participação ativa 

das pessoas com deficiência, analisando e problematizando a sua própria 

alteridade e colaborando ativamente para a consolidação de relações so-

ciais mais justas e equitativas. 

As pesquisas científicas atuais, apesar da concentração por estados 

e regiões e por área disciplinar, demonstram uma ruptura notável, embo-

ra não total, com os preconceitos que, cientificamente, foram dissemi-

nados em relação às pessoas com deficiência intelectual, como os que 

as apresentavam como degeneradas, propensas ao crime ou incapazes, 

afirmando que elas não deveriam procriar e que, como um fardo social, 

precisavam ser encaminhadas às instituições especializadas (PESSOTTI, 

2012). Essas pesquisas lançam luz, de modo mais humanizado e dignifi-

cante, aos sujeitos com deficiência, defendendo o seu direito à vida, ao 

pleno desenvolvimento pessoal e à aprendizagem não segregada. 

As pesquisas analisadas evidenciam uma importante variedade de 

abordagens, contribuindo para a expansão dos conhecimentos sobre a 

deficiência intelectual. Contudo, seriam oportunos o aumento do núme-

ro de pesquisas com essa temática nas diversas áreas disciplinares e a 

redução da concentração geográfica nas unidades da Federação. Cabe 

ressaltar, nesse sentido, que as áreas de Ciências da Saúde, Psicologia 

e Sociologia, embora contenham relevantes produções, apresentaram 

menores quantitativos tanto de teses/dissertações quanto de programas 
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de pós-graduação no país. Nesse contexto, também é fundamental que 

a área do Direito se sensibilize com o tema e colabore para ampliar o 

diálogo inter e transdisciplinar sobre a pessoa com deficiência intelectual 

e sobre a deficiência em si, haja vista que os direitos dessas pessoas são 

negados por meio de intervenções, decisões e categorizações arbitrárias, 

muitas vezes, legitimadas juridicamente.
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Esta publicação cria um espaço dinâmico de 
divulgação das pesquisas e de contato entre as 
diferentes áreas do conhecimento, como um convite 
à proposição de novos projetos e, assim, ao avanço 
em direção a novas descobertas.

Nas páginas deste volume, a re�exão acadêmica e 
cientí�ca ganha corpo nas vozes de alunos, docentes 
e servidores da Instituição, investidos em um mesmo 
papel, o de pesquisadores.

O Programa de Iniciação Cientí�ca e Tecnológica do 
IFG salienta, com esta publicação, a relevância do 
diálogo para a construção do conhecimento, que está 
sempre em formação.

Os cadernos Em.formação apresentam aos 
leitores uma amostra do que os novos 
pesquisadores do IFG têm desenvolvido por 
meio da Iniciação Científica e Tecnológica.
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